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RESUMO 

 

Objetiva-se por meio deste estudo desenvolver um método de 

planejamento de transporte coletivo urbano, sob a ótica da 

sustentabilidade ambiental, com vistas à valoração dos custos 

ambientais, relacionados ao consumo de energia e emissão de CO2. 

Especificamente, pretende-se estimar o custo monetário do consumo de 

combustível (energia) e das emissões de CO2 de uma amostra do 

transporte coletivo por ônibus da cidade de São José – SC, e 

desenvolver um indicador de sustentabilidade ambiental em transporte 

nas cidades. A pesquisa apresenta conceitos de logística de transporte 

sob a ótica ambiental e identifica práticas, metodologias e métodos de 

planejamento de transporte que aplicam esses conceitos. A metodologia 

de pesquisa utilizada seguiu a abordagem de metodologia orientada - 

Discovery Oriented Approach. Como resultados teóricos foram 

identificados 20 diferentes métodos com objetivos comuns direcionados 

ao transporte e à logística sustentável. Foi possível construir um 

conceito metodológico denominado MPTS-Urb, e aplicá-lo na cidade de 

São José – SC. Como produto principal foi desenvolvido um indicador 

de sustentabilidade ambiental em transporte denominado de Custo 

Logístico Verde (CLV). Os resultados práticos da aplicação em São José 

– SC mostraram que, no cenário atual, os custos monetários (R$) com 

emissões de CO2 correspondem a 53% dos custos com consumo de 

combustível e, no cenário projetado, houve a redução de 547% do custo 

Logístico Verde (em kgCO2). Finalmente, o objetivo da pesquisa foi 

atingido, desenvolvendo-se um Método de Planejamento de Transporte 

Sustentável e aplicando-o para análise de viabilidade nas cidades. Como 

propósito final tem-se o desenvolvimento do indicador CLV cujo 

conceito está na internalização dos custos ambientais, nos custos totais 

do transporte, no âmbito do planejamento de transportes nas cidades a 

favor da sustentabilidade. 

 

Palavras-chave: Planejamento Urbano. x. Logística Sustentável. 

Valoração Ambiental. Custos de Transporte. Custo Logístico Verde. 

 

  





ABSTRACT 

 

The objective of this study is to develop A method of urban collective 

transport planning, under the optics of environmental sustainability, 

with a view to the valuation of environmental costs, related to the 

consumption of energy and emission of CO2. Specifically, it is intended 

to estimate the monetary cost of fuel consumption (energy) and CO2 

emissions from a sample of the collective transportation by bus from the 

city of São José – SC, and develop an indicator of environmental 

sustainability in transportation in cities. The survey presents transport 

logistics concepts under environmental optics and identifies practices, 

methodologies and methods of transportation planning Apply these 

concepts. The research methodology Used Followed the Discovery 

Oriented Approach. As Results Theoretical 20 different methods have 

been identified with common objectives aimed at transport and 

sustainable logistics. Was possible to construct a methodological 

concept named MPTS-Urb and apply it in the city of São José-SC. As a 

main product was developed an indicator of environmental 

sustainability in transportation called the Green Logistics Cost (CLV). 

The practical results of the application in São José-SC. They showed 

that, in the current scenario, the costs monetary with CO2 emissions (in 

R$) they correspond to 53% of the fuel consumption costs and, in the 

projected scenario, the reduction of 547% of the Green Logistics Cost 

(in kgCO2). Finally, the research objective was attained by developing a 

sustainable transport planning method and applying it to feasibility 

analysis in cities. As finite purpose of research has the development of 

the indicator CLV, whose concept is in internalization of environmental 

costs in total transportation costs, in the context of transport planning in 

the cities in favor of sustainability. 

 

Keywords: Urban Planning. Transport Planning. Sustainable Logistics. 

Environmental Valuation. Costs of Transport. Green Costs of Logistcs. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
O mundo sustentável, resiliente e adaptado à mudança climática, 

não será um mundo menos alegre, menos democrático ou com 

menos oportunidades de auto realização, mas será diferente. 

Abrir mão do individualismo, cultivar o planejamento, aceitar os 

limites à ação humana, buscar satisfação em valores menos 

materialistas, são necessidades para que o desafio da mudança 

climática tenha resposta (HOGAN, 2007). 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O transporte é essencial à vida moderna. É a base para a 

estabilidade de qualquer economia no atual mercado globalizado 

(NOVAES et al., 2008). A necessidade de deslocamento humano e de 

transporte de bens é tão antiga quanto a história da humanidade 

(NAPIERALA, 2010). Essa indispensabilidade no transporte faz com 

que seu estudo – modos, tecnologias, tempo de percurso, demanda e 

capacidade – esteja em evidência constante, no sentido de melhorar as 

condições sociais, econômicas e ambientais de mobilidade. 

Historicamente o deslocamento de pessoas e mercadorias vem sendo 

feito por meios motorizados e não motorizados. Nas últimas décadas, 

discussões relativas à sobrevivência no planeta e à manutenção das 

condições ambientais, necessárias às próximas gerações, têm permeado 

as esferas políticas, sociais e econômicas quanto a importância de se 

reestudar esses meios de transporte, para que coexistam em equilíbrio 

com o meio ambiente, ao mesmo tempo, em que atendam as demandas 

econômicas, urbanísticas e sociais. 

O transporte, por sua importância na estruturação e transformação 

das paisagens naturais e sociais, e como um dos maiores consumidores 

de recursos não-renováveis, é peça-chave na equação da 

sustentabilidade (VASCONCELLOS, 2011). Infelizmente hoje no 

Brasil o planejamento de transporte ainda não se preocupa com esse 

problema no nível desejado. Para ser inserido nas modalidades de 

transporte urbano, a sustentabilidade depende de planejamento e do 

reconhecimento de que os recursos naturais são finitos. Tal pensamento 

para a mobilidade urbana representou uma nova forma de 

desenvolvimento econômico, que leva em conta o meio ambiente. O 

menor consumo de combustíveis fósseis, assim como o 

desenvolvimento de tecnologias com menos emissão de carbono, estão 

entre os temas abordados nas principais conferências mundiais sobre 
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meio ambiente das Organizações das Nações Unidas (ONU), desde 

1972, com a Conferência sobre Meio Ambiente Humano, em Estocolmo 

na Suécia, até o mais recente evento, em 2015, com a Conferência das 

Partes, COP-21, em Paris - França. 

A emissão global de gases do efeito estufa representa uma 

potencial e irreversível ameaça para as sociedades humanas e para o 

planeta (COP-21, 2015). No Brasil, o consumo energético final no setor 

de transportes, em dez anos (2004-2014) cresceu 63,72%, ocupando a 

segunda colocação no ranking socioeconômico dos setores que mais 

consomem energia1. A indústria, que é a primeira colocada, aumentou, 

no mesmo período 20,12% (BRASIL, 2015). Nesse sentido, a 

elaboração de inventários de consumo de energia e emissões de 

poluentes, por setores socioeconômicos fundamentais, como o 

transporte, tornam-se relevantes para a elaboração, acompanhamento e 

controle de ações de planejamento, a fim de colher resultados, 

contribuindo para Políticas de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, 

que o mundo vem buscando implementar. Métodos que contribuam para 

isso vão ao encontro de boas práticas de planejamento de transporte e 

podem corroborar aos planos e investimentos futuros em mobilidade 

urbana. 

 

1.2  O PROBLEMA 

 

Nos últimos 20 anos, a grande maioria das cidades brasileiras 

teve seu desenvolvimento urbano baseado no modo rodoviário 

(GONÇALVES; PORTUGAL; NASSI, 2004). Essa situação decorre de 

muitos fatores – sociais, políticos e econômicos – mas em especial de 

decisões passadas relativas às políticas urbanas, de transporte e trânsito. 

As maiores cidades brasileiras, foram adaptadas para o uso do 

automóvel. No início, boas condições de fluidez, e deslocamento 

confortável e rápido eram almejados, e foram formadores de uma 

cultura carro-centrista, motivando investimentos cada vez mais voltados 

para o seu melhor atendimento. 

Paralelamente, os sistemas de transportes coletivos públicos e 

privados, apesar de terem recebido investimentos, não acompanharam o 

crescimento da demanda por deslocamentos, tendo vivenciado crises 
cíclicas correlacionadas a incompatibilidade entre custos, tarifas e 

                                                        
1 Consumo de Energia por Setor - apresenta o consumo final de energia 

classificado por fonte primária e secundária, para cada setor da economia 

brasileira (BRASIL, 2015). 
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receitas, às deficiências na gestão e operação da frota, não prioridade de 

circulação nas faixas de tráfego, carência de sistemas integrados e falta 

de alternativas modais (OLIVEIRA; SILVA, 2015). 

Tal experiência trouxe a deterioração da qualidade do transporte 

coletivo incentivando o transporte individual, ao mesmo tempo, em que 

o desenvolvimento das grandes aglomerações urbanas contribuiu para a 

formação de uma disparidade social, entre os que dispõe de transporte 

individual e os que necessitam de transporte coletivo, seja para 

percorrerem grandes ou pequenas distancias (VASCONCELLOS, 

2014). No cenário atual brasileiro, a desqualificação da mobilidade 

urbana é uma realidade (VASCONSELLOS, 2014). Seja nos meios 

individuais de transporte, nos coletivos, em extensos deslocamentos, ou 

em curtas distâncias, os problemas como congestionamentos, ruídos e 

poluição se fazem presentes. 

O sistema brasileiro de informação da mobilidade urbana, 

vinculado a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), 

publica anualmente um diagnóstico da mobilidade urbana em algumas 

cidades do Brasil, o Relatório Anual da Mobilidade. Em 2014 esse 

relatório mostrou que, no Brasil, embora tenham avançados os estudos e 

melhoradas as tecnologias para promover um transporte menos 

poluente, cresceu também a aquisição de automóveis, aumentando a 

taxa de emissões de poluentes locais por habitante no modo rodoviário 

(ANTP, 2014), conforme apresentado na figura 1. Esses poluentes, os 

gases CO2, NO2, SO2, HC, MP, afetam especificamente as áreas de 

abrangência da operação do transporte (CARVALHO, 2011). 

A figura 1 mostra a quantidade, em gramas por habitante por dia, 

de emissões de poluentes locais por modo de transporte. Os valores 

foram verificados em municípios brasileiros com diferentes populações 

(desde grandes centros como São Paulo, Porto Alegre, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, entre outras, com população superior a um milhão de 

habitantes, até cidades de pequeno porte, com população a partir de 

sessenta mil habitantes). Os modos de transporte verificados foram: 

ônibus municipal (Ôn. Mun.), ônibus metropolitano (Ôn. Met.), 

automóvel (Auto) e motos (Moto). 
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Figura 1 - Emissões de poluentes locais por habitante, por modo de 

transporte rodoviário, em municípios brasileiros com diferentes 

populações. 

 
Fonte: ANTP (2014). 
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As emissões de CO2 no setor de transportes brasileiro por 

categoria de veículo foram publicados pelo II Inventário Nacional de 

Emissões Atmosféricas por Veículos Automotores (BRASIL, 2013), e 

projetadas para 2020. Do total dessas, 37% estão previstas por 

automóveis, 33% caminhões pesados e 10% por ônibus, como 

demostrado na figura 2. 

 

Figura 2 - Emissões de CO2 por categoria de veículos automotores no 

Brasil (2009 – 2020). 

 
Comerciais Leves Otto2. 

Fonte: Brasil (2013). 

 

Quanto ao consumo de energia, atualmente, o setor de transportes 

é responsável por 32,5% do consumo final de energia no Brasil, ficando 

atrás apenas do setor industrial 32,9%, sendo o modo rodoviário 

responsável por 93% desse total (BRASIL, 2015), dados que remetem 

diretamente ao crescimento de dióxido de carbono emitido na atmosfera 

                                                        
2 Comerciais Leves Otto: veículo automotor destinado ao transporte de pessoas 

ou carga, com peso bruto total de até 3.500 kg. Otto refere-se ao Ciclo de 

Otto, que idealiza o funcionamento de motores de combustão interna de 

ignição por centelha. Foi definido por Beau de Rochas e implementado com 

sucesso pelo engenheiro alemão Nikolaus Otto em 1876, e posteriormente por 

Étienne Lenoir e Rudolf Diesel. Motores baseados neste ciclo equipam a 

maioria dos automóveis atuais, com motores a quatro tempos, mais eficientes 

e menos poluentes, apesar de maior complexidade, peso e volume, 

comparando motores de mesma potência. (ARTOMNOV; ILARONOV; 

MORIN, 1976). 
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e ao desequilíbrio da matriz de transporte. Quando comparado com 

outros países de mesma extensão territorial, o Brasil apresenta 

comportamento semelhante aos EUA, onde o modo rodoviário é muito 

superior ao ferroviário. China e Rússia apresentam maior equilíbrio 

entre esses dois modos (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Matriz de Transportes de Passageiros - Comparativo 

Internacional (% pass./km) 

Modo 

de Transporte 

BRA(*) 

2009 

EU 

2013 

USA 

2013 

JAPÃO 

2012 

CHINA 

2013 

RUSSIA 

2013 

Rodoviário 

(carro/ônibus) 

83,2% 81% 86% 64% 41% 24% 

Metrô/ Trens 

Leves 

6,3% 9% 1% 30% 38% 35% 

Aquaviário (**) - 1% -% -% -% -% 

Aéreo 14,3% 9% 13% 6% 21% 41% 

(*) Considera o transporte urbano e interurbano de passageiros. (**) 

Transporte por barcas (quantidade maior ou igual a 0,5% do total transportado). 

Fonte: Adaptado de European Commission (2015) e D’Agosto (2015, 

p.37). 

 

Ainda referente a matriz de transportes de passageiros, uma 

pesquisa realizada pela Agencia Nacional de Transportes de Passageiros 

(ANTP) nos municípios brasileiros, sendo eles, 440 municípios de 

grande, médio e pequeno porte entre as cinco regiões do Brasil, 

verificou entre os usuários o número de viagens realizadas por ano 

(2012), tendo em vista o principal modo de transporte utilizado por 

esses em deslocamentos diários de trabalho. Em média cada habitante da 

amostra de 440 municípios, faz 1,76 deslocamentos por dia (ANTP, 

2014). As diferenças no uso do transporte foram observadas de acordo 

com o porte do município, bem como na distância percorrida nos 

deslocamentos. Elas mostraram que, para municípios de pequeno porte e 

distancias menores, o uso principal se dividiu entre transporte individual 

motorizado e não motorizado, prevalecendo o automóvel e 

deslocamentos a pé, respectivamente. Em municípios maiores, de 
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grande e médio porte, o uso principal se dividiu em transporte individual 

e coletivo, prevalecendo o automóvel e ônibus municipal, 

respectivamente. Os resultados são apresentados na figura 3. 

 

Figura 3 - Viagens por ano, por modo principal (*) medidas em número 

de viagens (bilhões de viagens) – 2012 em 440 municípios de pequeno, 

médio e grande porte, em todas as regiões do Brasil. 

 
(*) TC= transporte coletivo (soma de ônibus municiapl - Ôn. Mun., 

ônibus metropolitano - Ôn. met, e transporte por trilho - Trilho); TI= transporte 

individual (automóvel e motocicleta); TNM= transporte não motorizado 

(bicicleta e a pé). 

Fonte: ANTP (2014). 

 

No Brasil, nas cidades acima de 60.000 habitantes, o transporte 

individual por automóvel (TI), quando comparado ao transporte coletivo 

por ônibus (TC), mostra-se responsável pela maior parte da energia 

gasta por pessoa, ao se deslocar diariamente (ANTP, 2014), conforme 

mostra a figura 4. Tal fato vai ao encontro ainda, da perda de capacidade 

do tráfego nas ruas e avenidas, aumentando o tempo de deslocamento. 
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Figura 4 - Energia consumida em GEP (grama equivalente de CO2) por 

habitante, por dia, por modo de transporte no Brasil. 

 
Fonte: ANTP (2014). 

 

Uma medida para avaliar o consumo energético para a produção 

de riqueza, medida em termos de unidade monetárias do PIB, é a razão 

entre o PIB e o consumo final energético. Tal relação permite indicar a 

eficiência com que o setor consegue transformar energia consumida em 

riqueza (ANDRADE; MATTEI, 2013). É um termômetro para ações 

corretivas. O gráfico 1 traz valores para os últimos 10 anos no setor de 

transportes. 

 

Gráfico 1 - relação entre consumo final energético medido em tonelada 

equivalente de petróleo (tep) e Produto Interno Bruto (PIB) em dólares 

americanos (US$) 

 
Fonte: Adaptado de Ministério de Minas e Energia (BRASIL, 2015). 
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De acordo com o gráfico 1, há uma tendência negativa para o 

setor de transportes, à medida que o consumo em tonelada equivalente 

de petróleo aumentou 63% no período (2005 – 2014), enquanto o PIB 

apenas 15%. 

Somando-se a essas questões diretamente relacionadas ao 

transporte nas cidades brasileiras, têm-se outras, indiretas, mas não 

menos importantes, relacionadas à saúde humana, diretamente afetada 

pela poluição e má qualidade do ar (SATHAYE, 2006). Essas questões 

são amplamente enfatizadas por pesquisas na área de ciências biológicas 

e, embora estejam relacionadas com as consequências do transporte nas 

cidades, não são enfatizadas nas pesquisas dessa área (EMMET et al., 

2010). De acordo com Institute for Health Metrics and Evaluation 

(2013) – Universidade de Washighton, a poluição do ar causa 5,5 

milhões de mortes prematuras por ano. 

Outra pesquisa realizada pela Universidade de São Paulo em 

2008, os congestionamentos agravam doenças respiratórias e cardíacas. 

Entre os males causados pelo excesso de poluentes estão principalmente 

problemas no aparelho respiratório, como sinusite, rinite alérgica, 

bronquite, asma e enfisema pulmonar, além de conjuntivite, irritação 

nos olhos e nas mucosas. Ainda, segundo Graham apud Natali (2011), 

as infecções respiratórias agudas entre 1980 e metade da década de 1990 

em países em desenvolvimento causaram 25 a 33% de todas as mortes 

nos primeiros cinco anos de vida, após esse período e início do ano 

2000, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estimou que 8% de todas 

as mortes em países desenvolvidos e 5% em países em desenvolvimento 

se devem às doenças respiratórias, comprovando a participação 

importante dessas afecções na morbimortalidade da população mundial. 

Em 2007, as infecções respiratórias foram causa de 30% dos óbitos 

infantis nos países em desenvolvimento. Cerca de 90 a 95% das 

afecções do trato respiratório superior e parte das do trato inferior são 

causadas por vírus e outros agentes não bacterianos (FREITAS, 2006). 

Tendo em vista todos os dados expostos, e aceitando o fato de 

que não se pode viver sem locomover-se, cabe colocar algumas questões 

para delimitar o problema, as quais foram motivadoras desta pesquisa 

em busca de alternativas de melhoria: 

Quais as consequências ambientais, quanto ao consumo de 
energia e emissões de poluentes, da atual mobilidade urbana no 

horizonte futuro? 

De que forma se pode associar planejamento integrado de 

transporte de passageiros, planejamento urbano e planejamento 
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sustentável3, levando-se em conta as variáveis sócio-econômicas-

ambientais das cidades? 

Quais indicadores de sustentabilidade ambiental podem ser 

relevantes no planejamento de transporte urbano de passageiros? É 

possível estimá-los? 

 

1.3 RELEVÂNCIA 

 

Em regiões metropolitanas faz crescer a necessidade de políticas 

públicas e planejamento de longo prazo, incorporando conceitos que 

articulem os diferentes modos em um sistema integrado de transporte, 

visando a eficiência da rede e, consequentemente, dos deslocamentos 

das pessoas, a sustentabilidade das fontes de energia, a redução das 

emissões de poluentes. 

Estudar métodos que proponham uma configuração de rede de 

transporte, que minimize o consumo de combustíveis, e as emissões dos 

gases do efeito estufa, podem subsidiar decisões em termos de eficiência 

energética, sendo um importante aliado para o planejamento de 

transportes a favor da sustentabilidade. O equilíbrio da matriz de 

transporte e a otimização da rede como um todo são indicadores de 

planos de mobilidade de sucesso, na medida que estão diretamente 

relacionados com questões socioeconômicas e ambientais, como uso e 

ocupação do solo, custos logísticos, energéticos e de emissões de 

poluentes. 

Segundo o relatório de Economia Verde do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) o investimento de apenas 

0,16% do PIB global no transporte verde reduziria, até 2050, as 

                                                        
3 Desde que foi identificado como uma prioridade global pela Organização das 

Nações Unidas, no início de 1980, o desenvolvimento sustentável ficou 

definido por satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades 

(WCED, 1987 apud SEABRA, 2013). É consensual, no entanto, que o 

planejamento sustentável consiste na compatibilização de três dimensões: 

social, econômica e ambiental, em que cada dimensão envolve um sistema 

complexo de objetivos e interesses diferenciados e por vezes conflitantes. 

Contudo, a concepção de qualquer modelo de sustentabilidade deve refletir o 

equilíbrio entre suas dimensões. Adaptada à definição padrão, a 

sustentabilidade em transportes consiste em atender as necessidades de 

acessibilidade e mobilidade atuais e futuras com reflexos positivos nas 

dimensões ambiental, econômica e social (SEABRA; TACO; DOMINGUEZ 

2013). 
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emissões de gases de efeito estufa (GEE) provenientes do setor de 

transporte em até 70%, repercutindo também na redução em um terço a 

quantidade de veículos no modal rodoviário e o consumo de derivados 

de petróleo (FISCHER-KOWALSKI, 2011). 

Na opinião de Goldenberg e Lucon (2012), a racionalização não 

evoluiu quando a energia era abundante e barata, mas durante crises. 

Assim, vislumbrando com otimismo o cenário mundial sob a ótica da 

eficiência energética, da redistribuição modal e redução de gases 

antropogênicos, é possível pensar que, em tese, a sua abrangência e 

potenciais efeitos, oferecem maiores oportunidades para ações de 

mitigação (GREENPEACE, 2014). Nesse ponto de vista, metodologias 

que estudam a sustentabilidade na logística de transporte vêm chamando 

a atenção dos governos e das organizações empresariais (SILVA; 

BRACARENSE, 2015). Sua importância é motivada pelo fato de que as 

estratégias de produção e de distribuição logística atual não são 

sustentáveis em longo prazo (LIN et al., 2014). Além dos custos 

econômicos convencionais, os efeitos ambientais, ecológicos e sociais, 

devem ser levados em consideração na concepção de políticas de 

transporte e distribuição física de produtos (ERDOGAN; MILLER-

HOOKS, 2012). 

A logística de transporte ambientalmente sensível, requer 

alteração do esquema de redes de transporte convencionais, 

transferindo-as para uma distribuição sustentável, com menos impactos 

negativos sobre o meio ambiente (ERICSON; LARSSON; 

BRUNDELL-FREIJ, 2006). Soluções de longo prazo no setor de 

transportes, com fins na preservação da energia e redução das emissões 

de poluentes locais, como o CO2, devem considerar investimentos em 

transporte público de média e grande capacidade, como trens leves, 

metrôs e hidrovias, em um ritmo ainda não visto no Brasil 

(GREENPEACE, 2014). 

Métodos de planejamento de transporte com fins ao uso mais 

eficiente de energia e menores emissões de poluentes vêm avançando 

como objetivos de pesquisas atuais (LIN et al., 2014; YANG et al., 
2013; CILIBERTI; SCOZZI, 2007). 

Neste contexto, entende-se ser relevante pensar em algumas 

hipóteses para metodologias de planejamento de transporte de 
passageiros, que permitam a valoração ambiental como indicador 

sustentável, por exemplo. Assim, através do amadurecimento de 

conceitos obtidos nas revisões bibliográficas, e também pela análise do 

cenário atual da mobilidade urbana no Brasil e no mundo, propõem-se a 

seguir os objetivos desta dissertação. 



32 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral dessa pesquisa é criar um método de 

planejamento de transporte coletivo urbano sob a ótica da 

sustentabilidade ambiental, com vistas à valoração dos custos 

ambientais, de consumo de combustível e emissão de CO2, como sendo 

uma ferramenta complementar ao planejamento tradicional de 

transporte. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 

Como objetivos específicos pretende-se: 

• desenvolver uma pesquisa bibliográfica sobre conceitos da 

logística de transporte sob a ótica ambiental; 

• identificar práticas, metodologias e métodos de planejamento 

de transporte que apliquem tais conceitos; 

• desenvolver um indicador de sustentabilidade ambiental em 

transporte coletivo urbano. 

• aplicar o método então desenvolvido no município de São 

José/ SC tendo em vista a validação desse. 

 

1.5 LIMITAÇÕES 

 

Cada método de valoração ambiental apresenta suas limitações na 

captação dos diferentes tipos de valores do recurso ambiental. Deve-se 

considerar o objetivo da valoração, a eficiência do método para o caso 

específico e as informações disponíveis para o estudo (PEARCE, 1993). 

A estimativa dos custos com os poluentes atmosféricos é uma tarefa 

difícil, pois não existe um preço de mercado estabelecido (LEAL 

JUNIOR, 2015). 

Assim como colocado por Pearce (1993) e Leal Junior, (2015), 

neste estudo foi difícil o acesso aos dados mensuráveis de controle 

ambiental ora buscados, como: quantitativos de emissões, fatores de 
emissão e consumos de combustível, sendo todos eles associados aos 

tipos de veículos. Mesmo dados de passageiros por itinerário, por ciclo 

de viagem ou por dia, as informações na área de aplicação não foram 

disponibilizadas, promovendo simplificações. No entanto, todas as 
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simplificações e aproximações feitas estão tecnicamente embasadas, 

explicadas passo a passo e justificadas no decorrer da pesquisa. 

Não foram encontrados muitos estudos nacionais a este respeito, 

e os encontrados trouxeram os mesmos parâmetros, publicados no 1º 

Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores, publicado oficialmente em 2011 (BRASIL, 2009), 

fazendo com que a análise para veículos fabricados em anos anteriores, 

precisasse de algumas aproximações e simplificações. 

Os dados de valoração aqui estimados, embora tenham seguido 

ao máximo parâmetros reais, já publicados em fontes consolidadas, são 

para fins teóricos e acadêmicos. 

 

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

O trabalho proposto está dividido em cinco capítulos. O primeiro 

consiste nesta introdução. O Capítulo 2 traz a revisão bibliográfica, a 

qual foi dividida em referencial e sistemática da literatura. A primeira 

parte apresenta os principais termos referenciados na dissertação e, de 

certa forma, tidos como norteadores da pesquisa, tais como os conceitos 

de mobilidade urbana, logística urbana, logística verde, sustentabilidade 

ambiental, logística sustentável, entre outros. A segunda desenvolve 

uma revisão bibliográfica sistemática que, juntamente com os conceitos 

apresentados na primeira parte, compõe o arcabouço teórico do trabalho. 

No Capítulo 3 é apresentada a contribuição metodológica 

proposta nesta dissertação, seu procedimento esquemático, descrição das 

etapas e metodologias de apoio utilizadas. O Capítulo 4 traz a aplicação 

dessa contribuição metodológica, em todas as suas fases, através de um 

estudo de caso na cidade de São José, na região metropolitana de 

Florianópolis-SC. Esse capítulo termina com a análise dos resultados de 

tal aplicação. O Capítulo 5 traz as considerações finais. Encerrando a 

pesquisa, apresentam-se as referências bibliográficas, os apêndices e 

anexos. 

Para o desenvolvimento desta dissertação foi seguida uma 

metodologia de abordagem orientada conhecida mundialmente como 

Discovery Oriented Approach (figura 5), a qual está embasada no 

trabalho de Menon et al. (1999). Ela consiste na geração de uma ideia 
metodológica, fundamentada em conhecimentos teóricos. Esses, por sua 

vez, vão subsidiar a organização de um modelo ou método ou 

metodologia que deverá ser avaliada, quanto à pertinência e viabilidade, 

por meio de uma aplicação prática.  
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Com base nisso, a dissertação foi estruturada em 3 fases, as quais 

abrangem os Capítulos 2, 3 e 4 respectivamente, conforme esquema 

proposto na figura 6, e descrição sucinta a seguir: 

Fase 1 (Capítulo 2): consiste em uma fundamentação acadêmica e 

técnica elaborada a partir de uma revisão literária teórica e de uma 

revisão bibliográfica sistemática. Essa fase busca identificar e analisar 

os conceitos teóricos e práticos ligados ao tema, e também dados 

secundários, encontrados na literatura nacional e internacional. 

Fase 2 (Capítulo 3): avaliação dos conceitos da fase 1 para 

definição das possíveis variáveis principais para organização de uma 

contribuição metodológica. 

Fase 3 (Capítulo 4): aplicação da estrutura metodológica 

desenvolvida a fim de verificar a viabilidade e pertinência dela, tendo 

em vista responder aos objetivos que ela propõe. 

A figura 5 apresenta esquematicamente as Fases 1, 2 e 3 que 

compõem a organização geral de apresentação desta pesquisa. 

 

Figura 5 - Etapas da Pesquisa 

 
Fonte: Adaptado de Menon et al. (1999). 
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2  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A sociedade está cada dia mais consciente dos impactos de suas 

atividades no meio ambiente. Aspectos socioambientais vêm, cada vez 

mais persuasivos, como requisitos na avaliação de desempenho em 

cadeias logísticas de transporte (MCKINNON, 2010). É uma tendência 

que modifica e aprimora as práticas de gestão tradicionais de transporte, 

de eficiência puramente financeira, para um dado nível de serviço, que 

considera a eficiência energética, de recursos naturais e sustentabilidade 

ambiental (OLIVEIRA 2015). 

A abordagem da logística e do planejamento de transporte, carga 

e passageiros, tradicionalmente considera com maior ênfase, aspectos 

econômicos e financeiros (MCKINNON et al., 2010). Todavia, ela vem 

sofrendo adaptações, desde a última década, no sentido de atender 

também aos aspectos sociais e ambientais, à medida que cresce a 

necessidade de promover a gestão sustentável das atividades produtivas 

de transporte (LIN et al., 2014). Em outras palavras, promover um 

conjunto de ações, no âmbito do planejamento de transporte, que 

estimulem a eficiência no uso dos recursos presentes, sem comprometer 

a sua disponibilidade no futuro, e reduzam a produção de novos espólios 

ambientais. 

Para elucidar os conceitos pertinentes ao transporte sustentável e 

seu planejamento nas cidades, para então aplica-los em etapa futura 

nesta dissertação, preferiu-se separar a revisão bibliográfica em 

referencial e sistemática. A primeira pretende esclarecer e fundamentar 

tais conceitos, a segunda fará de forma sistemática a apresentação dos 

artigos estudados e classificados para esta pesquisa. 

 

2.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA REFERENCIAL 

 

São apresentadas com grande frequência nesta dissertação 

conceitos utilizados no âmbito do transporte e do planejamento urbano 

que, ao contrário do que possa parecer, são alvos de interpretações 

dissonantes, mesmo no ambiente técnico. Nesse ponto de vista, impõe-
se o esclarecimento desses termos, bem como um posicionamento 

interpretativo a eles na presente dissertação, o que será apresentado a 

seguir. 
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2.2.1 Mobilidade Urbana e Transporte Urbano 

 

Na opinião de Oliveira e Silva (2015) observa-se, muitas vezes, 

que o conceito de mobilidade acaba associado prioritariamente à 

circulação dos modos motorizados de transporte, enfatizando os 

motorizados individuais. Há ainda uma dissonância na interpretação dos 

conceitos de mobilidade urbana e transporte urbano, justificado pelo fato 

de serem multidisciplinares. Todavia, o termo mobilidade urbana surge 

com a concretização de planos e projetos de melhoria e distribuição 

mais igualitária da cidade e seu espaço. Para esses autores a mobilidade 

urbana envolve muitos atores com interesses diversos, buscando a 

concretização de um planejamento do transporte urbano mais equânime 

e, portanto, mais difícil de ser viabilizado.  

Vasconcellos (2014) define mobilidade urbana como o 

deslocamento de ir e vir das pessoas no espaço urbano, necessário para 

que realizem as atividades diárias de trabalho, estudo, saúde e lazer, 

podendo ser feitos a pé ou por meio de veículos de transporte 

motorizados ou não motorizados. 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana4, instituída pela Lei 

Federal nº 12.587/2012, conhecida como Lei da Mobilidade Urbana, 

conceitua mobilidade urbana como a condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano. Trata a política de 

transportes associada a política de desenvolvimento urbano, sendo assim 

de âmbito municipal. A mesma Lei conceitua transporte urbano como o 

conjunto dos modos e serviços de transporte utilizados para o 

deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana. No que se refere aos modos desse 

transporte, classifica-os como motorizados e não motorizados. Quanto 

ao objeto dos modos, este pode ser de passageiros ou de cargas. Para os 

serviços, eles podem ser de característica coletiva ou individual, e de 

natureza pública ou privada.  

                                                        
4 A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de 

desenvolvimento urbano da Constituição Federal brasileira (1988), e objetiva 

a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da 

acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

Contribui para o acesso universal à cidade por meio do planejamento e da 

gestão democrática de um Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. Tal 

Sistema é entendido como o conjunto organizado e coordenado dos modos de 

transporte, de serviços e de infraestruturas, que garante os deslocamentos de 

pessoas e cargas no território do Município (BRASIL, 2012). 
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O transporte público coletivo de passageiros é definido pela 

Constituição Federal brasileira de 1988 como um serviço essencial de 

responsabilidade municipal, que deve ser organizado pelo gestor 

público, diretamente ou sob-regime de concessão ou permissão. 

A Lei da Mobilidade Urbana definiu, no Brasil, princípios e 

diretrizes ao tratar a política de transportes associada à de 

desenvolvimento urbano. Tornou obrigatória a elaboração de Plano de 

Mobilidade Urbana para os municípios a partir de 20.000 habitantes. A 

Lei também concretizou a necessidade de uma sistemática de avaliação, 

revisão e atualização desses planos de mobilidade, tornando 

imprescindível o uso de ferramentas de avaliação e controle das 

condições de mobilidade nos municípios. 

Neste estudo, o transporte urbano é entendido como o movimento 

de bens, informações e pessoas no ambiente da cidade, necessário para 

que essas possam realizar suas atividades diárias de trabalho, comércio e 

lazer, bem como as derivações dessas atividades. É classificado quanto 

ao mecanismo de funcionamento como motorizado e não motorizado, 

quanto a finalidade como de cargas e de passageiros, quanto a 

capacidade de ocupação como coletivo e individual, e ainda, quanto ao 

ente responsável como público e privado. A mobilidade urbana é aqui 

entendida como a condição das pessoas se movimentarem na cidade, 

estando diretamente relacionada com a acessibilidade equânime da 

cidade, seja por meios motorizados ou não motorizados de transporte. 

Nesse sentido, são importantes a coleta e sistematização de dados 

de condições de transporte nas cidades, para a produção de índices e 

indicadores que devem ser utilizados para orientar e construir planos, 

políticas, metodologias e métodos de melhoria da mobilidade no espaço 

urbano das cidades (VASCONCELLOS, 2014). 

 

2.2.2 Planejamento de Transportes Sustentável 

 

Desde que foi identificado como uma prioridade global pela 

Organização das Nações Unidas, no início da década de 19705, o termo 

                                                        
5 Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972) marca a 

inserção dos Estados no âmbito de um debate global sobre meio ambiente no 

mundo. Ao final da Conferência, foi firmada a Declaração sobre Meio 

Ambiente, a qual destacou o ser humano como resultado e artífice do meio 

que o circunda, sendo em todos os planos (cidadão, comunidade, empresas e 

instituições), responsável pela preservação ambiental. Surge o conceito de 

desenvolvimento socioeconômico em harmonia com a preservação do meio 
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desenvolvimento sustentável ficou definido por satisfazer as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 

futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 

1987). Considerado o prima principium do Direito Ambiental, o 

desenvolvimento sustentável tem como pilar a harmonização das três 

vertentes: crescimento econômico, preservação ambiental e equidade 

social, podendo ser assim considerado somente se elas forem 

efetivamente respeitadas de forma simultânea (SAMPAIO, 2003). 

O Relatório Brundtland (1987), em sua versão original Our 

Common Future traz uma reflexão sobre as atividades humanas e os 

setores, nos diferentes séculos de vida do planeta. Em seu texto, ele 

considera que até recentemente o planeta era um mundo grande com 

atividades humanas e seus efeitos perfeitamente compartimentados 

dentro das nações. Setores como energia, agricultura e comércio, dentro 

de grandes áreas de preocupação como ambiental, econômica e social. 

No entanto, estes compartimentos começaram a se dissolver, o que pode 

ser aplicável às várias crises globais que tomaram o interesse público ao 

longo da década de 1980. Essas não foram crises separadas: ambiental, 

de desenvolvimento e energética, mas foram todas uma 

(BRUNDTLAND, 1987). 

Em consonância com tal reflexão, o planejamento sustentável é 

amplamente aceito como a previsão de medidas e estabelecimentos de 

metas que tenham em consonância a compatibilização das dimensões 

social, econômica e ambiental (BLOWERS, 2013). Cada dimensão 

envolve um sistema complexo de objetivos e interesses diferenciados, e 

por vezes conflitantes. Assim, a ideia de planejamento de qualquer 

modelo sustentável deverá refletir o equilíbrio entre elas 

(STEINEBACH; GUHATHKURTA; HAGEN, 2009). 

Quanto a sustentabilidade do sistema de transporte, Jeon e 

Amekudzi (2005) concordam que embora não se tenha chegado a uma 

definição consensual de sustentabilidade do sistema de transporte, é 

amplamente aceito, entre os estudiosos e técnicos do setor, que esses 

sistemas implicam conciliar desenvolvimento econômico (atual e futuro) 

com qualidades sociais e preservação ambiental. Nesse aspecto, Song et 

al., (2013) consideram que algumas externalidades dos sistemas de 

transporte têm impacto significativo sobre vastos aspectos, incluindo a 
energia, uso da terra, a segurança do tráfego, acessibilidade e 

desenvolvimento econômico. 

                                                                                                                     
ambiente, mais tarde batizada de “desenvolvimento sustentável” (THOMÉ, 

2015).  
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Diante do exposto, planejamento de transportes sustentável é aqui 

entendido como o estudo e proposição de medidas conjuntas de 

melhoramento do sistema de transporte, as quais devam considerar 

consensualmente a redução de emissões de gases do efeito estufa, 

principalmente o CO2, o uso eficiente de recursos naturais, o equilíbrio 

do espaço urbano e da matriz de transporte urbana. 

 

2.2.3 A Logística no Transporte Urbano 

 

A logística é uma das atividades mais antigas utilizadas para 

soluções gerenciais e econômicas e, ao mesmo tempo, mais modernas, 

se destacando entre os conceitos de boa gestão do mundo moderno 

(QUIUMENTO, 2011). É o processo de planejamento, implementação e 

controle da eficiência, fluxo efetivo e armazenagem de mercadorias, 

serviços e informações relacionadas do ponto de origem ao ponto de 

consumo com o propósito de atender os requisitos do cliente 

(SUDALAIMUTHU; RAJ, 2009).  

O termo Logística Urbana inclui planejamento, implementação e 

controle eficiente de fluxo, armazenamento de materiais e informações 

relacionadas numa escala urbana (SIMÃO; GONÇALVES; 

RODRIGUES, 2016). Nesse caso, pressupõe-se o fluxo de pessoas, 

veículos, materiais, informações, de um ponto específico de coleta ou 

embarque até o ponto final de destino ou de transbordo, como os 

terminais de integração no transporte coletivo. Apesar de específico, 

esse conceito ainda é pouco difundido no Brasil no âmbito do transporte 

de passageiros, sendo mais aplicado no transporte de mercadorias 

(MUKAI et al., 2007).  

Em busca de pesquisas sobre métodos logísticos para atender, 

otimizar e melhorar a mobilidade nas cidades brasileiras, percebe-se 

uma lacuna de material bibliográfico, principalmente no transporte de 

passageiros e em referências nacionais, sendo mais encontrados 

internacionalmente e como soluções para empresas privadas de 

transporte de mercadorias, nos grandes centros e regiões metropolitanas 

(FERREIRA et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2015), fato que serve como 

motivação para o estudo da logística no ambiente urbano e transporte de 

passageiros. 
No âmbito internacional, a Comissão Europeia vem desde a 

virada do milênio tentando identificar melhores técnicas e estratégias 

eficientes de transporte nas cidades, abordando com destaque ganhos 

ambientais nos sistemas logísticos, entre eles: uso de transporte menos 

poluente, redução de veículos, motores mais eficientes em energia, 
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treinamento de motoristas e o emprego do conceito de city logistics 

(DUTRA, 2004). 

Para Dutra (2004) e Novaes (2004), apesar da problemática da 

movimentação de mercadorias nas cidades brasileiras não ser recente, de 

uma maneira geral, ela não foi considerada no planejamento das cidades. 

Já os países europeus como Alemanha, Holanda, Bélgica, Suíça e 

Dinamarca, iniciaram projetos pilotos de distribuição com métodos 

logísticos desde a década de 90, os quais ficaram conhecidos como city 

logistics. 

City logistics é a otimização pelas companhias privadas de suas 

ações em áreas urbanas, com vistas a redução de congestionamentos e 

consumo de combustível. Está fundamentado em três pilares: 

sustentabilidade, mobilidade e qualidade de vida (TANIGUCHI et al., 
2002). Pode reduzir congestionamentos, aumentar a mobilidade, reduzir 

níveis de poluição e ruídos, contribuir para o Tratado de Kioto (SIMÃO; 
GONÇALVES; RODRIGUES, 2016). É um processo de planejamento 

de transporte urbano baseado no sistema de integração capaz de 

promover inovação e reduzir custos ambientais, sociais e econômicos 

(TANIGUCHI et al., 2003). 

Tal conceito da logística urbana, inicialmente motivado nas 

cidades da União Europeia, vem sendo motivado em outras regiões do 

mundo como Canadá, Estados Unidos, China e países Latinos como o 

Brasil e Caribe, ganhando apoio técnico e desenvolvimento 

metodológico com vistas às questões ambientais (TORRES, 2015). 

Desde os anos 2000, o estudo e desenvolvimento de metodologias 

logísticas urbanas vêm expandindo conceitos, seja pela necessidade de 

reorganizar os centros urbanos, pelo crescimento exponencial do 

automóvel, pela desqualificação da mobilidade coletiva, ou por 

visionismo de questões ambientais (BORGES, 2006). Tal fato trouxe 

novos cenários e requer novas soluções de logística urbana, favoráveis a 

eficiência, ao baixo consumo de carbono e poluição e a sustentabilidade, 

sem deixar de ser eficaz economicamente. 

 

2.2.4 A Ótica Sustentável da Logística 

 

Tradicionalmente, a logística busca coordenar atividades de modo 
a atender às exigências de demandas com vistas a um custo financeiro 

mínimo e ao menor período de tempo, não internalizando, no entanto, 
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outros custos como ambientais e sociais, tratados como externalidades6 

(QUIUMENTO, 2011). Assim, aumentam as exigências sociais para que 

as empresas atentem também para a questão ambiental em suas 

atividades, promovendo-as sob um enfoque sustentável (RAMUDHIN 

et.al., 2010).  

Nesse sentido, a prática da logística sob tal enfoque, 

considerando aspectos sociais e ambientais, mostra-se associada aos 

conceitos de logística de baixo carbono, logística verde e logística 

sustentável, as quais se relacionam, pois, embora empreguem termos 

diferentes, pretendem atingir objetivos comuns (XUEZHONG et al., 

2011).  

A logística de baixo carbono pode ser considerada em âmbito 

menos abrangente, visto que está concentrada unicamente em reduzir as 

emissões de CO2 e, dessa forma, no âmbito do transporte, mostra-se 

mais recorrente, em pesquisas que tratam alternativas para substituição 

de combustíveis fósseis e práticas de transporte não motorizados 

(YANG et al., 2013). 

Com relação a prática da logística verde, medidas que visam à 

redução dos impactos ambientais são associadas às atividades logísticas 

tradicionais, e também são conhecidas como práticas verdes 

(MCKINNON, 2010). A logística verde tem como objetivo principal 

coordenar as atividades de transporte – mercadorias, serviços, pessoas – 

de tal forma que as necessidades sejam atendidas a um menor custo para 

o meio ambiente (QUIUMENTO, 2011). A versão verde da logística em 

transporte – green logistics transportation – é uma prática de gestão que 

promove a adoção de medidas que visem à redução dos impactos 

ambientais (LAI et al., 2012), dentre os quais é possível citar, além da 

redução de CO2, decorrente da queima de combustíveis fósseis, a de 

resíduos, mudanças climáticas, a utilização excessiva e não planejada de 

recursos naturais, acidentes, ruído e degradação do solo [...] (SARKIS; 

MEADE; TALLURI, 2004; SARKIS; LAI, 2011). 

Em maior ótica, estuda-se a logística sustentável, cujo termo 

sustentabilidade implica em conciliar aspectos ambientais, econômicos e 

sociais nas atividades humanas (BRUNDTLAND, 1987). Com base nos 

                                                        
6 A externalidade pode ser entendida como o impacto das ações próprias sobre 

terceiros (MANKIW, 2009) as quais são assumidas como positivas ou 

negativas. No caso de custos externos ambientais e sociais, trata-se como 

negativos, visto incorrer negativamente em outros setores da gestão, como 

saúde, gerenciamento de recursos naturais, poluição, mudança climática, entre 

outros (GIANNETI; ALMEIDA, 2006). 
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autores Ciliberti et al. (2007); Sarkis et al. (2011) e Tseng et al. (2013) 

pode-se caracterizar logística sustentável com aquela que promove a 

adoção de aspectos ambientais, sociais e econômicos, simultaneamente. 

Em que, aspectos sociais devem enfatizar uma proposta ampla que 

promova mudanças em âmbito institucional, além de escolhas políticas e 

econômicas. Tais autores à consideram atrelada a uma melhor 

distribuição de renda, qualidade de vida e condições de trabalho para a 

sociedade em geral. 

A partir de 2011, no Brasil, a abordagem integrada das funções 

logísticas – distribuição, qualidade socioambiental e economicidade – 

tem sido mais presente (ANTP, 2014) demonstrando a preocupação em 

integrar melhores resultados quantitativos, econômicos e de atendimento 

a demanda, aos qualitativos ambientais e sociais, embora os primeiros 

ainda sejam sine qua non para a prática dos demais. 

Dentre essas três logísticas sucintamente definidas, a que resultou 

mais ocorrente na pesquisa aqui desenvolvida foi a Logística Verde. 

Assim, tendo em vista aprofundar os conceitos e suas aplicações, se 

discorrerá sobre ela a seguir. 

 

2.2.4.1 A Logística Verde (green logistics) 

 

Na década de 80 as iniciativas ambientais das empresas eram 

implantadas principalmente em resposta aos regulamentos impostos pelo 

governo ou ainda a protestos públicos em prol da preservação ambiental 

(MCKINNON et al., 2010). Com o passar dos anos, formular estratégias 

ambientais apoiadas em avaliação de impacto ambiental tornou-se mais 

comum no ambiente corporativo das empresas, embora o objetivo fim 

seja a economicidade e aumento de lucratividade. 

A logística verde teve suas primeiras ações nos Estados Unidos, 

de onde rapidamente se disseminou para outros países da União 

Europeia e Japão (XIA; WANG, 2013). Promovida por uma política 

norte americana de economia livre, green logistics passou a ser vista 

como necessidade do setor logístico, passando a complementar os 

processos tradicionais de produção e distribuição. Na opinião de Xia e 

Wang (2013), o principal objetivo do setor logístico dos Estados Unidos 

é possuir um sistema de transporte rápido, seguro, eficiente, acessível e 
conveniente ambientalmente. 

A logística verde estuda meios de planejar e diminuir os impactos 

ambientais da logística comum, e seus custos (GOTO, 2012). Os 

elementos que integram essa logística foram explicitados pelo 

Ministério da Agricultura da Espanha (figura 6) a fim de elencar as 
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potencialidades de aplicação da logística verde e facilitar a ação das 

empresas no planejamento de suas práticas. 

É grande a abrangência da logística verde, assim como a 

relevância da função transporte para o seu desenvolvimento, nesse 

sentido, ênfases serão direcionadas para tal função, no sentido de 

fomentar diferentes posicionamentos encontrados na revisão 

bibliográfica, e subsidiar conceitos para o desenvolvimento 

metodológico do presente trabalho. Demir, Bektas e Laporte (2011) 

consideram que essa logística contribui para o melhor planejamento 

operacional e estratégico do transporte, visando a redução dos efeitos 

nocivos que ele tem trazido para o meio ambiente, como as emissões 

dos gases do efeito estufa. 

 

Figura 6 - Elementos que integram uma logística verde 

 
Fonte: Adaptado de Ministério da Agricultura Alimentación y Medio 

Ambiente, Gobierno de España (2008) apud Mora e Campuzano (2013). 

 

A distribuição urbana verde considera dois canais principais, o 

primeiro tem como ênfase o produto – desde o seu ponto de origem até a 

sua distribuição – o segundo, destaca a função transporte no meio 

urbano – escolha do modo, distribuição, gerenciamento e uso de 

recursos (MORA; CAMPUZANO, 2013). 
Analogamente, pode-se relacionar esse segundo canal ao 

transporte coletivo urbano nas cidades, em que, a implantação de 

unidades de transporte alternativos de forma integrada podem diminuir 

as emissões de poluentes e o consumo de energia. Ainda, utilizar-se 
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rotas planejadas com vistas ao menor custo e manutenção dos meios de 

transporte, reduzir congestionamentos e priorizar alternativas de 

transporte verde, promovendo-as ao usuário. Quanto a gestão da 

informação verde, ela requer o controle do processo como um todo, a 

fim de evitar desperdícios de recursos, energia, espaço e tempo, visando 

maior eficiência, fazendo com que as falhas sejam identificadas e as 

ações melhoradas, ciclo após ciclo. Por fim, a reutilização pode ser vista 

como o reaproveitamento da energia e de materiais utilizados nos modos 

de transporte. 

A logística tradicional se concentra na minimização de custos 

sujeito as restrições operacionais sem se preocupar com os danos 

causados ao meio ambiente (REN, 2012). Na opinião de Mckinnon 

(2010) o transporte de mercadorias é considerado a fonte mais 

importante de riscos ambientais no sistema global logístico, visto ser um 

dos maiores colaboradores nas emissões de gases de efeito estufa, o que 

indiretamente gera outros custos com a saúde e longevidade, por 

repercutir de forma nociva na qualidade do ar local, acidentes, ruídos e 

alterações climáticas. No entanto, a logística verde apresenta benefícios 

sob tais contextos: ambiental, social, regulador, tecnológico, econômico, 

potencializando a busca por soluções (EMMET; SOOD, 2010). Para 

empresas de transporte, aderir ao sistema da logística verde pode ainda 

trazer oportunidades como: linhas de crédito facilitadas, menores taxas 

de juros, credibilidade com cliente e fornecedores, abatimento de 

impostos (SOUSA, 2011). 

Ainda em 1996, uma discussão sobre Desenvolvimento 

Sustentável no Reino Unido (U.K. ROUND TABLE ON 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT, 1996 apud SATHAYE et al, 

2006), resumiu os efeitos causados pela atividade logística. A lista final 

foi dividida em categorias similares para que as considerações que 

possuíam alguma semelhança fossem agrupadas. Esses efeitos foram 

aqui confrontados com os benefícios da logística verde destacados por 

Emmet e Sood (2010), como forma de oportunidades solutivas. No 

quadro 1 estão apresentados tais impactos da logística e os benefícios da 

logística verde. 
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Quadro 1 - Impactos da logística e benefícios da logística verde 

Impactos da Logística Benefícios da Logística Verde 

Impactos 

Econômicos 

Congestionamentos; 

Desperdício de 

recursos. 

Benefícios 

Econômicos 

Plataforma potencial de 

avanços tecnológicos; 

Uso mais eficiente de 

recursos; Fusão de 

esforços públicos-

privados para a 

otimização da cadeia de 

suprimentos e gestão 

ambiental; Marketing 

atrativo; Visão sistêmica; 

Aumento de lucratividade 

(investimento de médio e 

longo prazo). 

Impactos 

Ambientais 

 

Gases do efeito estufa e 

seus efeitos (mudança 

climática, destruição 

do ecossistema e 

espécies em extinção); 

Uso de combustível 

fóssil não renovável; 

Produtos residuais 

(pneu, óleo, etc) e seus 

efeitos. 

Benefícios 

Ambientais 

Redução de gases do 

efeito estufa; Redução de 

resíduos, materiais 

perigosos, poluição, 

degradação; Regulação e 

gestão ambiental 

(controle no uso de 

recursos e eficiência 

energética); 

Impactos 

Sociais 

Saúde pública (efeito 

social dos gases do 

efeito estufa, segurança 

viária, acidentes, 

lesões, mortes) 

Destruição de culturas; 

Barulho; Intrusão 

visual; 

Congestionamentos 

intervindo em viagens 

e outros compromissos; 

Perda de qualidade 

urbana social (áreas 

verdes e áreas 

pedonais); 

Deterioração de 

edifícios e 

infraestrutura. 

Benefícios 

Sociais 

Qualidade de vida; 

Qualidade do ar; Melhor 

saúde, sensação de bem-

estar e longevidade; 

Qualificação urbana e 

social; Local de trabalho 

mais seguro e ambiente 

mais limpo; Marketing 

positivo; 

Fonte: Adaptado de Emmet; Sood (2010) e U.K. Round Table on 

Sustainable Development (1996) apud Sathaye (2006). 
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Sathaye et al., (2006) chama a atenção para a dificuldade de 

classificar os impactos, visto que, na prática comum da logística, eles 

não são internalizados na composição dos custos. No entanto, o autor 

contrapõe expondo que, a importância da lista está no fato de todos os 

impactos serem incluídos. Para Rodrigue, Slack e Comtois (2013) os 

padrões de sistemas logísticos revelam algumas inconsistências no que 

diz respeito a redução do impacto ambiental, apresentando cinco 

paradoxos: custo, tempo, confiança, estoques e tecnologia da 

informação. Tal autor explica que: 

a) Custo: a diminuição da quantidade transportada resulta em 

maior número de viagens, o que aumenta o custo; 

b) Tempo: menor tempo de fluxo requer maior velocidade e 

eficácia, consequentemente maior energia e mais poluição; 

c) Confiança: o sucesso se reflete no melhor atendimento da 

demanda (tempo e custo), em que modos menos poluentes são, 

geralmente, menos confiáveis em tempo e, portanto, menos 

seguros; 

d) Estoque: exclusivamente a cadeia de suprimentos, a redução de 

estoques implica em maior distribuição com mais veículos nas 

ruas o que aumenta o congestionamento e a poluição; 

e) Tecnologia da Informação: exclusivamente a cadeia de 

suprimentos no Brasil, exige maior integração dos modos de 

transporte, linhas de montagem e materiais em trânsito. Tal 

integração é feita atualmente por rodoviário e aéreo, o que pode 

ser paradoxal política verde. 

 

Rodrigue, Slack e Comtois (2013) aduz, por outro lado, que a 

redução de gases do efeito estufa e melhoria na eficiência energética 

devem ser considerados na composição de custos finais da nova 

logística verde, para eles, estratégias voltadas à redução desses impactos 

podem promover lucro máximo, desde que disponham de alternativas 

modais de transporte, que permitam o planejamento das entregas, rotas, 

fornecedores e uso de recursos. Quiumento (2011) argumenta que 

àqueles paradoxos não podem ser vistos como impeditivos a aplicação 

de práticas sustentáveis na logística, mas devem ser vistos como 

desafios para a redução de custos logísticos totais, tornar o setor de 
transportes significativamente mais verde e, ao mesmo tempo, motivar 

desenvolvedores de outras áreas. Shan (2012) considera que as questões 

ambientais da logística podem ter impacto positivo sobre as estratégias 

gerenciais como planejamento de localização, transporte, matéria prima, 

entre outros. 
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No caso da transferência modal, é uma estratégia que pode ser 

utilizada como um sistema de informação dinâmica que ajuda os 

planejadores das rotas a optar por meios intermodais e serviços com 

menor impacto ambiental (RODRIGUE; SLACK; COMTOIS, 2013). 

Como critérios de avaliação de políticas verdes em logística, especial 

atenção deve ser dirigida para as alternativas de transporte verde, 

tecnologia verde e política de logística verde (CHANG; QIN, 2009). 

Segundo esses autores, o transporte verde vem através da utilização de 

outros combustíveis, com o mínimo de poluição, ou alternativas 

multimodais; a tecnologia verde com a adoção da tecnologia da 

informação e comunicação, tecnologia de monitoramento e uma 

variedade de tecnologias específicas no processo de gestão da logística 

e, por fim, a política de logística verde por meio de incentivos 

formulados pelo governo. 

Pode-se perceber que a função transporte é unanimemente, entre 

os autores pesquisados, a grande e mais significativa atividade da 

logística verde sob influência direta no meio ambiente (XIA; WANG, 

2013). O transporte logístico verde pode reduzir o consumo final de 

energia nos sistemas logísticos, as emissões de poluentes e gases do 

efeito estufa através de projetos e métodos eficazes (TAO, 2008). O uso 

de combustíveis alternativos como o gás natural, biocombustíveis, 

eletricidade e hidrogênio, em combinação com melhores tecnologias 

convencionais e avançadas, fornecem o potencial para reduções ainda 

maiores (RIBEIRO; KOBAYASHI, 2007). 

No entanto, não se espera que o petróleo reduza sua quota 

dominante do uso de energia de transporte e as consequentes emissões 

de GEE. Assim, aos desenvolvedores e gestores estratégicos é 

importante avançar nas possibilidades de transporte verde, rodoviário, 

ferroviário, marítimo e aquaviário, no sentido de gestão de demanda e 

planejamento de infraestrutura e recursos, como uma maneira efetiva de 

diminuir o consumo de energia e emissão de CO2 (RIBEIRO; 

KOBAYASHI, 2007). Utilizar-se, ainda, de um sistema de informação 

em tempo real com o intuito de repassar as informações com a menor 

quantidade de erros e variações possível, como um sistema de 

informação da logística verde, é possível monitorar os custos totais, 

inventários de emissões dos veículos, consumo de energia com 
transporte, transferência de demanda, processamento e distribuição, a 

fim de cumprir com os procedimentos, atender exigências ambientais e 

orientar a tomada de decisão (ZHANG; LIU, 2009). 

Segundo Zhang; Liu (2009) um sistema de informação da 

logística verde é composto por diversos módulos que auxiliam no 
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processo de tomada de decisão e consequente diminuição da degradação 

do meio ambiente. A exemplo tem-se:  

a) Sistemas de controle de veículo verde: para avaliação das 

atividades do veículo prejudiciais durante o transporte;  

b) Sistema de controle de demanda verde: para controlar as 

atividades que ocorreram no transporte, embarque, transbordo, 

desembarque; 

c) Logística verde com banco de dados integrado: métodos de 

coleta de dados e inventários, fundamentais na coordenação 

logística. Otimização da gestão dos recursos, redução e controle 

de energia, emissões e lucro. 

 

Tais iniciativas vêm corroborar ao entendimento de que é 

necessário e, será crescente a necessidade, de aferir, controlar, valorar e 

divulgar as variáveis ambientais de energia e emissão de poluentes 

geradas pelo transporte. Nesse contexto, procurou-se nesta pesquisa 

conhecer também o conceito de valoração ambiental, no sentido de 

compreender o valor econômico das variáveis ambientais. 

 

2.2.5 Valoração Ambiental 

 

A valoração ambiental na grande área da logística não costumava 

ser praticada, sendo os custos ambientais tratados como externalidades e 

custos indiretos. Segundo Ortiz (2003), as técnicas de valoração de 

custos ambientais buscam medir as preferências das pessoas por um 

recurso ou serviço ambiental e, portanto, o que está recebendo valor não 

é o meio ambiente ou o recurso ambiental, mas as preferências das 

pessoas em relação às mudanças de qualidade, ou quantidade ofertada 

do recurso ambiental, que são traduzidas em medidas de bem-estar. 

Para esse autor, os economistas estimam valores ambientais em 

termos monetários de maneira a tornar esse valor comparável com 

outros valores de mercado, de forma a permitir a tomada de decisão 

envolvendo recursos ambientais, e inserindo de forma realista o meio 

ambiente nas estratégias de desenvolvimento econômico. 

Não há um consenso entre os autores aqui pesquisados sobre o 

valor econômico ambiental. Metodologias de valoração ambiental com 
base nos custos de saúde, também chamadas de capital humano ou de 

produção sacrificada, são consideradas, na literatura consultada, como 

um método indireto de valoração (LANDMANN; RIBEIRO; DEAK, 

2007). A Teoria do Capital Humano supõe que, uma vida perdida 

representa um custo de oportunidade para a sociedade, equivalente ao 
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valor presente da capacidade desse indivíduo de gerar renda (ORTIZ, 

2003). 

Para Santos e Ribeiro (2015), a escolha do melhor método de 

valorar as variáveis ambientais ainda é subjetiva, e deve-se fazê-la 

segundo os dados e recursos disponíveis em cada região, buscando-se 

sempre reafirmar os objetivos sociais de equidade e sustentabilidade. 

Embora estes métodos de valoração apresentem resultados muitas vezes 

divergentes, todos partem do mesmo princípio da racionalidade 

econômica. As pessoas realizam suas escolhas a partir do que observam, 

procurando maximizar o bem-estar, limitadas pelas restrições 

orçamentárias. Não se trata de transformar um bem ambiental num 

produto com preço de mercado, mas sim, mensurar as preferências dos 

indivíduos sobre as alterações em seu ambiente (PEARCE, 1993). 

Da mesma forma que as características ambientais, tais como 

qualidade do ar e disponibilidade de energia, afetam a produtividade das 

ações humanas, e acabam influenciando o preço de alguns serviços, 

podemos imaginar o valor de cada recurso ambiental como uma função 

de seus atributos. 

Para Maia et al., (2004) enquanto os fluxos de bens e serviços 

ambientais gerados pelo consumo definem os atributos relacionados ao 

seu valor de uso, os atributos relacionados à própria existência do 

recurso, sem qualquer associação ao seu uso presente ou futuro, 

configuram o valor de não uso, ou valor de existência do recurso 

ambiental. Por sua vez, os valores de uso podem ainda ser classificados 

em valor de uso direto, valor de uso indireto e valor de opção. Romeiro 

e Maia (2011) propõem essa desagregação do valor econômico do 

recurso ambiental, em valor de uso (direto, indireto e de opção) e valor 

de não uso, o que é demostrado na Figura 7. 
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Figura 7 - Desagregação do valor econômico de um recurso ambiental 

 
Fonte: Adaptado de Romeiro e Maia (2011). 

 

A determinação de preços de mercado para recursos naturais 

explorados direta ou indiretamente por agentes econômicos ainda é 

ineficiente, sendo quase todos subavaliados e não internalizados. Da 

mesma maneira, a poluição do ar e o consumo de energia provocada por 

agentes econômicos afetará não só a qualidade como a quantidade 

desses ativos ambientais, e deveriam ser deduzidos do agente poluidor 

como forma de internalizar os prejuízos causados ao ambiente. Se todos 

os danos ambientais pudessem ser inseridos nas funções de produção 

das empresas, haveria também maior viabilidade econômica para 

atividades sustentáveis como a logística verde em setores fundamentais 

como o transporte. Embora evite prejuízos à sustentabilidade, grande 

parte destas atividades ainda depende da conscientização ambiental da 

população, refletida em sua disposição a pagar, pois usualmente seus 

produtos apresentam preços mais elevados no mercado. 

 

2.3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SISTEMÁTICA 

 
Uma narrativa tradicional como uma revisão 

descritiva, pode trazer comentários sem muito 

rigor, e em muitos casos sem peças genuínas da 

ciência de investigação. Consequentemente, pode 

faltar um meio para fazer sentido do que a coleção 
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de estudos está dizendo. A qualidade de sustentar 

a tomada de decisões, por evidência inadequada 

ou incompleta, impede seriamente a formulação e 

implementação de políticas de planejamento e 

ação (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003). 

 

Esta pesquisa bibliográfica sistemática partiu de uma seleção de 

trabalhos que demonstrassem o potencial de aplicação dos conceitos de 

logística, valoração ambiental e planejamento de transporte, a fim de 

encontrar nesses conceitos objetivos comuns como: introduzir no 

planejamento de transporte de passageiros, aspectos ambientais e suas 

valorações, como emissão de poluentes e consumo de energia.  

Tal estudo de conceitos e suas inter-relações visou fundamentar a 

organização de uma contribuição metodológica de planejamento 

sustentável de transporte de passageiros, com vistas a valoração dos 

custos ambientais desse transporte, para apoiar gestores do setor público 

ou privado na análise do transporte das cidades. 

Assim, uma pesquisa de métodos, práticas e metodologias que 

utilizem os conceitos abordados na revisão referencial fez-se relevante. 

Para isso, preferiu-se utilizar uma metodologia baseada em Tranfield, 

Denyer e Smart (2003), denominada revisão bibliográfica sistemática, a 

qual busca conhecer e sintetizar as pesquisas já desenvolvidas dentro da 

área de conhecimento. Tais autores sugerem uma revisão subdividida 

em três atividades chaves: planejamento, realização, comunicação e 

divulgação. Tal metodologia tem sido amplamente aplicada em teses e 

dissertações, a exemplo de Oliveira et al. (2014). 

Nesse sentido, para esta dissertação desenvolveu-se e seguiu-se a 

estrutura apresentada na Figura 8: 
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Figura 8 - Estrutura geral da revisão sistemática da literatura da 

dissertação 

 
Fonte: Adaptado de Tranfield, Denyer e Smart (2003) e Oliveira et al. 
(2014). 

 

A etapa de identificação dos trabalhos consistiu inicialmente em 

delimitar o ambiente de busca, escolhendo-se as bases de dados 

científicas: Science Direct, Transportation Research Information 
Services - TRID e Capes. Após, utilizaram-se filtros em que se definiram 

as palavras chaves contidas em títulos ou resumos: “transporte 

sustentável” ou “logística sustentável” ou “logística verde” ou “logística 
de baixo carbono”, associadas às palavras “planejamento de transportes” 

ou “custos ambientais” ou “eficiência energética”. Para a seleção dos 

trabalhos, os critérios utilizados foram a participação da produção 

intelectual no Qualis-Periódicos, sendo selecionados os trabalhos 

internacionais, publicados na Transportation Research (A, D e E), 
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Expert Sistems with Applications (entre 2000 e 2016), e nacionais, na 

Revista Transportes e congresso da ANPET (entre 2010 e 2015). Para 

todos os trabalhos selecionados foram lidos os resumos e objetivos, a 

fim de verificar a presença de “método” ou “medida de ação” ou 

“avaliação de prática” de planejamento de transportes, e assim, incluí-

los finalmente na revisão bibliográfica. 

Tal procedimento sequencial metodológico está apresentado na 

Figura 9: 

 

Figura 9 - Procedimento da revisão sistemática da literatura da 

dissertação – Etapa (A) Planejamento – sub etapa (a.3) desenvolver o 

procedimento da revisão 

 
Fonte: Adaptado de Tranfield, Denyer e Smart (2003) e Oliveira et al. 
(2014). 

 

Para proporcionar uma melhor compreensão, os resultados 

principais encontrados na revisão serão apresentados seguindo uma 

evolução no entendimento dos conceitos, assim, serão expostos 

inicialmente os métodos de valoração ambiental, divididos em estudos 

de valoração dos custos de poluição e estudos de valoração dos custos 

com energia. Seguidamente, serão apresentados os métodos de melhoria 

de desenvolvimento em transporte. Outras metodologias, por serem 

referências e já consagradas na prática, serão também mencionadas, 

dentro do segmento conceitual que pertencem, como a Análise 
Multicritério - MCDA, Metodologia ASIF, Metodologia de Indicadores 

de Sustentabilidade – IMUS e o Modelo 4 etapas. Em continuidade, 

serão apresentados os resultados da revisão bibliográfica sistemática. 
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2.3.1 Métodos de Valoração Ambiental 

 

Romeiro e Maia (2011) classificam os métodos de valoração em 

diretos e indiretos, em que os primeiros procuram captar as preferências 

das pessoas utilizando como referências mercados hipotéticos – 

Métodos de Avaliação Contingente (MAC) – ou de mercados de bens 

complementares para obter a “disposição a pagar” (DAP) dos usuários 

pelo bem ou serviço ambiental, enquanto que, os segundos procuram 

obter o “valor do recurso” através de uma função de produção. Os 

métodos indiretos relacionam o impacto das alterações ambientais a 

produtos com preços no mercado. Os autores apresentam uma síntese 

dos principais métodos diretos e indiretos, até então mais encontrados 

em bibliografias, e seus respectivos subgrupos (Figura 10). 

Pearce (1993) ressalva que cada método de valoração apresenta 

suas limitações na captação dos diferentes tipos de valores do recurso 

ambiental, não havendo como comprovar a eficiência de um em relação 

a outro, mesmo porque não há como precisar o real valor de um recurso 

ambiental, deve-se considerar o objetivo da valoração, a eficiência do 

método para o caso específico e as informações disponíveis para o 

estudo. Sob o enfoque do transporte, métodos indiretos como os Custos 

de Controle ou diretos como o MAC podem ajudar no planejamento de 

redes de distribuição logística sustentável como a logística verde 

(SARKIS; ZHU; LAI, 2011).  

Custos de Controle representam os gastos necessários para evitar 

a variação do bem ambiental e garantir a qualidade dos benefícios 

gerados à população (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004). O método 

limita o consumo presente do capital natural para manter um nível 

sustentável de exploração, permitindo o aproveitamento dos recursos 

naturais pelas gerações futuras. Uma metodologia com base nos Custos 

de Controle da poluição se aproxima bastante do método dos Custos 

Evitados, que procura estimar os gastos gerados na compensação do 

dano causado pela poluição tendo em vista a qualidade do recurso 

ambiental analisado (LANDMANN; RIBEIRO; DEÁK, 2007). Tal 

método, sob o enfoque do planejamento de transporte, pode ser visto 

com otimismo, e relaciona-se diretamente com a redução das emissões 

de CO2, procurando prever menor valor aos gastos de se evitar a 
poluição, do que aos de reposição do ambiente destruído, ou mesmo, a 

perda de produção advinda do impacto ambiental. 

O método indireto Custos Evitados é comumente utilizado em 

estudos de mortalidade e morbidade humana, podendo esses 

relacionarem-se aos custos evitados pela poluição ambiental. Tal 
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método estima o valor de um recurso ambiental através dos gastos com 

atividades preventivas (LANDMANN; RIBEIRO; DEÁK, 2007). Este 

método procura estimar os valores que seriam gastos em bens 

substitutos para não alterar a quantidade e a qualidade do recurso 

ambiental analisado (ORTIZ, 2003). O método estima o valor do 

recurso ambiental com base em atividades defensivas, que podem ser 

consideradas como uma aproximação monetária dos impactos 

ambientais (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004). 

Leal Junior e D’Agosto (2012) consideram que, quanto maior o 

estoque de capital natural, maior a capacidade do país de gerar renda no 

futuro. A escolha pelo consumo presente representa o quanto a 

sociedade está abrindo mão de seus ativos naturais para investir em 

soluções sustentáveis, pensadas em longo prazo. Na opinião de Andrade 

e Romeiro (2011), quanto maior a diferença entre os custos evitados e os 

de recuperação e perdas, mais conveniente torna-se a aplicação do 

método. Tais argumentações são uma importante visão que muitas 

organizações começam a perceber, pois, além de evitar custos maiores 

com recuperação do meio ambiente, pode-se demonstrar à sociedade um 

comportamento proativo-preventivo, melhorando a confiabilidade dos 

gestores públicos e privados. 

Custos de Oportunidade refere-se as oportunidades econômicas 

que poderiam estar sendo desenvolvidas na área de proteção, 

representando as perdas econômicas da população em virtude das 

restrições de uso dos recursos ambientais (ANDRADE; ROMEIRO, 

2011). O custo econômico gerado pela preservação deve ser 

internalizado entre os agentes que a usufrui, pois, toda conservação traz 

consigo um custo de oportunidade não realizada (PEARCE, 1993).  

O Método Indireto de Avaliação Contingente (MAC) faz uso de 

consultas estatísticas à população para captar diretamente os valores 

individuais de uso e não-uso atribuídos a um recurso natural 

(SILVEIRA; CIRINO; PRADO FILHO, 2013). Utiliza-se de entrevista, 

na qual é simulado um mercado hipotético, informando o entrevistado 

sobre os atributos do sistema a ser avaliado. O questionamento é sobre 

sua disposição a pagar (DAP), ou seja, quanto ele estaria disposto a 

pagar por um serviço que fosse mais sustentável, e pode ser por questões 

induzidas ou voluntárias (COSTA et al., 2015). A DAP é uma maneira 
de revelar as preferências das pessoas em valores monetários, e a 

estimativa dos benefícios totais gerados pelo recurso ambiental será 

dada pela agregação das preferências individuais da população. Exige, 

porém, cuidados especiais no planejamento e execução da pesquisa para 
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que não direcione os resultados e comprometa a análise das estimativas 

(ROMEIRO; MAIA, 2011). 

O Método indireto de Produtividade Marginal atribui um valor ao 

uso do recurso ambiental, relacionando a sua quantidade ou qualidade, 

diretamente à produção de outro produto com preço definido no 

mercado (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004). O autor explica que a 

função irá mensurar o impacto no sistema produtivo dada uma variação 

marginal na provisão do bem ou recurso ambiental, e a partir desta 

variação, estimar o valor econômico de uso do recurso ambiental.  

A Figura 10 a seguir resume esquematicamente os métodos de 

valoração ambiental descritos até então. 

 

Figura 10 - Métodos de valoração ambiental 

 
Fonte: Adaptado de Romeiro e Maia (2011). 

 

Todavia, é recomendado cautela no uso de métodos de valoração 

ambiental, e o emprego conjunto de outros critérios não monetários de 

avaliação de impactos ambientais, como modelos de apoio a decisão 

(MCDA - Multiple Criteria Decision Aid), principalmente quando o 
impacto ou recurso ambiental podem se tornar irreversíveis (PEARCE, 

1993; ANDRADE; ROMEIRO, 2011; RIBEIRO, 2015; LEAL 

JUNIOR; D’AGOSTO, 2012). 

A metodologia MCDA, é muito utilizada quando o problema 

envolve vários atores, cada um com seus sistemas de valores, múltiplos 
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objetivos e conflitos de interesses, diferentes níveis de poder e 

necessidade de negociação entre eles, e, além disto, quando da 

existência de grande quantidade de informações qualitativas. A escolha 

da metodologia a ser adotada depende dos valores considerados pelos 

facilitadores envolvidos em apoiar e tomar as decisões (ENSSLIN; 

MONTIBELLER NETO; NORONHA, 2001). Landmann, Ribeiro e 

Deák (2007) elencou alguns daqueles métodos em que foram utilizados 

para valoração de poluentes atmosféricos emitidos pelo setor de 

transportes. O autor fez uma avaliação quanto as vantagens e 

desvantagens de cada um, o que é apresentado no quadro 2. 

 

Quadro 2 - Métodos de estimativa de custo ambiental em projetos de 

transporte: avaliação das vantagens e desvantagens pela visão de 

Landmann, Ribeiro e Deák (2007). 

Método Vantagens Desvantagens 

Custos dos 

Danos em 

Saúde ou 

Capital 

Humano 

Consagrado e aceito 

internacionalmente; 

Bastante citado em 

bibliografias. 

Complexo (elevado consumo de 

tempo e recursos); 

Pouca precisão dos resultados; 

Difícil obtenção de dados em 

países em desenvolvimento; 

Não se consegue internalizar 

todos os danos indiretos. 

DAP 

(Disposição a 

Pagar) 

Considera o ponto de 

vista do indivíduo; 

 

Problemas éticos de valoração 

social (diferenças entre classes); 

Dificuldade do indivíduo comum 

em avaliar riscos. 

Preços 

Hedônicos 

Não valora a vida 

humana; 

Bastante citado em 

bibliografias; 

Não existe uma 

metodologia consolidada 

(flexibilidade de 

aplicação) 

Considera que o mercado de 

imóveis é sempre sensível a 

variação da poluição do ar; 

Alta correlação entre a poluição 

do ar e outros impactos de 

tráfego intenso no valor dos 

imóveis; 

Dificuldade de obtenção de 

preços no mercado de imóveis 

 

Custo Per 

Capta 

Evita a valoração direta 

da vida humana. 

Aborda somente as perdas 

materiais; 

Método muito simples. 

Custos de 

Controle 

Facilidade na obtenção 

de dados; 

Exige poucos recursos; 

Usa variáveis familiares 

Pode enfrentar resistências 

quanto a mudança de 

abordagens; 

Precisa ganhar maturidade 
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Método Vantagens Desvantagens 

aos técnicos de 

transporte. 

utilizando-o em projetos 

variados e comparando-o com 

outros métodos. 

Fonte: Adaptado de Landmann, Ribeiro e Deák (2007). 

 

2.3.1.1 Valoração dos Custos da Poluição Atmosférica 

 

A poluição do ar é um sério problema em várias cidades do 

mundo, o que causa um incremento da incidência de doenças e mortes 

prematuras decorrentes da exposição a índices elevados de compostos 

perigosos (SANTOS; RIBEIRO, 2013). A estimativa dos custos com os 

poluentes atmosféricos é uma tarefa difícil, pois não existe um preço de 

mercado estabelecido. Mesmo em relação aos aspectos mensuráveis, há 

carência de estudos nacionais a este respeito, associado a poucos 

registros de dados, que quando existentes, são não-uniformizados, mas 

descentralizados e com curtas séries históricas (SANTOS; RIBEIRO, 

2015). Todavia, todas as dificuldades enfrentadas não invalidam os 

estudos que buscam valorar os custos da poluição, a exemplo disso, 

inventários de emissão de CO2 utilizados como indicadores para o 

transporte sustentável. 

O gás carbônico (CO2) representa 97% do gás do efeito estufa 

emitido na atmosfera por um veículo, outros 3% são frações de metano 

(CH4), hidrocarbonetos (HC), óxido nitroso (N2O), monóxido de 

carbono (CO) e óxidos de nitrogênio (NOx). Essas frações são mais 

difíceis de serem estimadas, pois seus fatores de emissão são muito 

reduzidos, dependem de elevado conhecimento sobre a mecânica 

veicular, qualidade dos combustíveis e características de operação. No 

entanto, a fração referente ao CO2 é de grande valia para a valoração dos 

custos com os GEE (RIBEIRO et al., 2013). 

Diante disso, discussões e perspectivas levaram o Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) a elaborar um 

manual de práticas para inventários nacionais de emissões atmosféricas 

causadoras de efeito estufa. A principal finalidade é instituir 

metodologias para estimar as quantidades de gases gerados a partir do 

uso de energéticos, principalmente os de origem fóssil, em todos os 

países que compõem a Organização das Nações Unidas (ONU), 

uniformizando o conhecimento sobre o acréscimo desses na atmosfera e 

seus possíveis efeitos sobre o clima terrestre. 
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Esse manual – Guidelines for National Greenhouse Gas (IPCC, 

1996) – sugere que as emissões de gases de efeito estufa de fontes 

móveis sejam calculadas pela combustão do combustível de origem, 

através do teor de carbono emitido e consequentemente das emissões 

correspondentes de CO2. Tal método é conhecido como Tier One (Tier-
1) ou Top-Down, e será apresentado no item 2.3.1.2 desta pesquisa. O 

IPCC recomenda que os fatores de emissão para aplicação dos cálculos 

sejam adaptados aos índices locais, uma vez que o manual adota fatores 

de emissão relativos aos combustíveis utilizados nos Estados Unidos e 

outros países membros da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) (VYAS; PATEL; BERTRAM, 

2013). 

No Brasil, com a Lei nº 997 de maio de 1976, a qual dispõe sobre 

o controle de poluição, incluindo emissões de gases na atmosfera, o 

Estado de São Paulo foi precursor na implementação de 

regulamentações (RIBEIRO; ASSUNÇÃO, 2002). Especificamente no 

setor de transporte e em abrangência nacional, a redução das emissões 

veiculares começou na década de 1980, a partir da vigência do Programa 

de Controle da Poluição do Ar Provocada por Veículos Automotores – 

PROCONVE –, instituído pela regulamentação nº18 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA – em maio de 1986. Em 

outubro de 1993, a Lei nº 8.723 tornou obrigatória a redução dos níveis 

de emissão dos poluentes nos veículos, acelerando o desenvolvimento 

tecnológico dos fabricantes de combustíveis, motores e autopeças 

(BRASIL, 2009). 

O PROCONVE veio estabelecendo, desde então, metas de 

redução de emissões por categorias de veículos, as quais foram 

atribuídas ao peso bruto total do veículo (PBT), sendo “L” para 

categoria leve e “P” para categoria de carga. Até o momento o programa 

conta com seis fases veículos leves (L-6) e sete para os pesados (P-7), 

em que conseguiu a redução de até 90% dos gases como o monóxido de 

carbono CO na frota de veículos novos fabricados no Brasil (BRASIL, 

2009). 

Mudanças na composição dos combustíveis, adição de álcool à 

gasolina e estudo de biocombustíveis também influenciaram na redução 

nas emissões, e são fontes de várias pesquisas, abrindo frente ao 
desenvolvimento de metodologias para redução de emissões de 

poluentes veiculares. Mesmo assim, para Landmann, Ribeiro e Deák 

(2007), não há uma metodologia claramente definida nem amplamente 

aceita para valorar ou reduzir os custos e os impactos da poluição 

atmosférica. Os métodos disponíveis na bibliografia são bastante 
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complexos, e envolvem muitas incertezas (ORTIZ et al., 2011). Eles 

implicam em um árduo trabalho interdisciplinar, utilizando conceitos e 

profissionais de vários setores do conhecimento, além de tempo e 

recursos (LEAL JUNIOR; D’AGOSTO, 2012). Estudos desse porte são 

feitos quase que exclusivamente nos países desenvolvidos. No Brasil e 

demais países em ascensão cultural e econômica, é comum a adaptação 

das metodologias, índices e resultados dos países de primeiro mundo 

(LANDMANN; RIBEIRO; DEÁK, 2007). 

Oficialmente no Brasil os gestores públicos da área de meio 

ambiente (Ministério do Meio Ambiente – MMA), transportes (Agência 

Nacional de Transportes Públicos – ANTP), e energia (Ministério de 

Minas e Energia – MME) têm adotado como metodologia, para a 

valoração dos custos com poluição, a recomendada pelo Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas – IPCC – do inglês 

Intergovernmental Panel on Climate Change, denominada Metodologia 
ASIF.  

A Metodologia ASIF (Activity, Structure, Intensify and Fuel) foi 

introduzida pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

(IPCC – Intergovernamental Panel on Climate Change) em seu 

primeiro relatório em 1991, o qual considera quatro linhas de atuação 

(A, S, I, F) para reduzir o consumo de energia fóssil nos transportes e, 

por conseguinte, reduzir a emissão de CO2 e poluentes locais, são elas: 

(A - activity) redução da intensidade de atividade, (S - structure) oferta 

de infraestrutura, (I - intensity) diminuição da intensidade energética e 

(F - fuel) escolha de fontes de energia de baixo teor de carbono 

(WMO/UNEP, 1990). 

Essa metodologia tem sido utilizada mundialmente na elaboração 

de inventários de emissões e consumo de energia. Dessa forma, como 

parte da contribuição metodológica desenvolvida nesta dissertação, para 

valoração das emissões de poluentes veiculares, ela será utilizada, sendo 

apresentada detalhadamente a seguir. 

 

2.3.1.2 Método ASIF 

 

Os cálculos para contabilização das emissões, propostos pelo 

IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change), no método 

ASIF, podem ser feitos de duas maneiras, o que dependerá da 

disponibilidade dos dados. São eles, Top-down e Bottom-up. O primeiro, 

leva em conta apenas as emissões de dióxido de carbono (CO2) a partir 

dos dados de produção e consumo de energia, sem detalhamento de 
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como essa energia é consumida. O segundo, considera as emissões de 

todos os gases, e neste caso, as emissões são quantificadas a partir do 

tipo de equipamento utilizado e seu respectivo rendimento (MATTOS, 

2001). A diferença entre as duas metodologias recai na complexidade 

dos dados requeridos para uma aplicação consistente. 

O método Top-down, particularmente, consiste em contabilizar as 

emissões CO2 pelos diversos setores de um país, através da conversão 

desses gases em seus respectivos combustíveis originários, então 

consumidos. Esses últimos, por sua vez, entram no sistema econômico 

de um país, no atendimento das mais diversas necessidades geradas 

pelas atividades humanas, mesmo que não comerciais. Dessa forma, 

torna-se possível a quantificação econômica das emissões de gases 

antropogênicos como o dióxido de carbono (CO2), emitidos nas 

atividades de transporte, por exemplo, os quais são normalmente 

expressos em g/km (grama por quilômetro). 

Ambas metodologias foram desenvolvidas pelo IPCC (1996) e 

apresentadas nas Diretrizes para Inventários Nacionais de Gases de 

Efeito Estufa (IPCC, 2006), oficialmente adotadas pela Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC do 

original em inglês United Nations Framework Convention on Climate 

Change), para a elaboração das comunicações nacionais dos países 

signatários da convenção, inclusive o Brasil. No entanto, neste trabalho 

será utilizada apenas a metodologia Top-Down, e nela, serão ainda feitas 

algumas aproximações a fim de simplificar os cálculos. Assim, a 

metodologia será apresentada nesta seção de forma completa, conforme 

apresentado no IPCC (1996), bem como, adaptações feitas pelo 

Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) para o inventário de 

emissões nacional (BRASIL, 2010). 

De acordo com o IPCC (2006) apud Mattos (2001), entre os 

fatores importantes que devem ser levados em conta na contabilização 

das emissões de CO2 de um determinado combustível, no caso da 

quantificação deste gás no setor de transportes, estão o conteúdo de 

carbono e energia respectiva ao combustível, a quantidade de carbono 

não oxidado, a quantidade de carbono estocado, os combustíveis 

bunker7 e os combustíveis de biomassa. 

                                                        
7 Óleos bunker ou MF é um dos diversos tipos de combustível marítimo. Esses 

combustíveis são classificados de acordo com a viscosidade cinemática a 

50°C, desde o MF 10 até o MF 700. As diversas faixas de viscosidade 

atendem às necessidades dos motores, com base nas temperaturas possíveis de 

se aquecer o óleo na instalação que o utiliza. Além da diferença nos valores 
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De maneira simplificada a metodologia Top-Down sugerida pelo 

IPCC será descrita a seguir (IPCC, 1996). Seguidamente a cada etapa, 

serão destacadas as simplificações ao método original aplicadas para 

este trabalho. 

 

a) Apuração do consumo aparente dos combustíveis, nas suas 

unidades de medida originais: 

 

Cada combustível (energia) consumido (CC) (Equação 1) possui 

um conteúdo energético diferente, portanto o primeiro passo da 

metodologia é a conversão do consumo aparente (CA) (Equação 2) de 

cada combustível, medido na sua unidade original, para uma unidade 

comum de energia. Esta conversão é efetuada multiplicando-se o 

consumo do combustível, pelo fator de conversão em tonelada 

equivalente de petróleo (tep), por unidade do combustível (tep/unidade). 

Em seguida, transforma-se de tep para o terajoule (TJ), conforme 

estabelece a abordagem de referência (IPCC, 1996). O Atlas de Energia 

Elétrica do Brasil, publicado pela Agência Brasileira de Energia Elétrica 

(ANEEL), estabelece os fatores de conversão, sendo, o valor médio do 

tep brasileiro, equivalente a 10.000 Mcal8 (mega calorias) ou a 41.868 

MJ9 (mega Joules) 

Assim, o consumo de combustível (CC) pode ser obtido na 

Equação 1 a seguir: 

 

∁∁= 𝐶𝐴 × 𝐹𝑐𝑜𝑛𝑣 × 41,87−3 × 𝐹𝑐𝑜𝑟𝑟  1  

 

Em que: 

CC = Consumo de energia = combustível (TJ); 

CA = consumo aparente do combustível (unidade física, por 

exemplo, m3, L, t, etc.) 

Fconv = fator de conversão (tep/unidade física) da unidade física 

para tep médio (em PCS) apresentado na Tabela 2; 

                                                                                                                     
das viscosidades, a massa específica, os teores de água, vanádio, sódio, 

alumínio + silício, resíduo de carbono e teor de cinzas também distinguem os 

óleos combustíveis marítimos entre si. 
8 Mcal = 106 calorias (unidade de energia); 
9 MJ = 106 Joules (unidade de energia atribuída para trabalho); 
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Fcorr = fator de correção10 (adimensional) de Poder Calorífico 

Superior11 (PCS) para Poder Calorífico Inferior12 (PCI); 

O consumo aparente (CA) representa a quantidade de 

combustível disponível no país. O CA é calculado na Equação 2 a 

seguir: 

 

∁𝐴 = 𝛼 + 𝛽 − 𝜒 − 𝛿 − 𝜀 2  

 

Em que: 

α = produção anual doméstica de energia primária, medida em 

unidade original; 

β = importação anual de energia primária e secundária, medida 

em unidade original; 

χ = exportação anual de energia primária e secundária, medida 

em unidade original; 

δ = energia anualmente embarcada em bunkers internacionais, 

medida em unidade original e,  

ε = variação anual dos estoques de energia, medida em unidade 

original. 

 

  

                                                        
10 Os fatores de correção para transformar o PCS em PCI recomendados pelo 

IPCC (2006) e utilizados pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) são 

0,95 para os combustíveis sólidos e líquidos, e 0,90 para os combustíveis 

gasosos. 
11 PCS é a quantidade de calor produzida pela queima completa da unidade de 

massa de um combustível sólido ou líquido em volume constante, em 

presença de oxigênio. O valor do poder calorífico (PC) é dito superior porque 

se recupera o calor de condensação da água. 
12 O PCI é o poder calorífico para o caso da queima sob pressão constante em 

que, toda a água contida no combustível, e formada na combustão, se 

encontrará ao final, no estado de vapor. Já a diferença entre PCS e PCI está 

associada à presença de água nos produtos, o que está relacionado à presença 

de hidrogênio no combustível, mas também à presença de umidade no 

mesmo (NEIVA, 2014).  
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Tabela 2 - Fatores de conversão para tep médio (em PCS) 

Energéticos Unid. 
Fator de Conversão  

tep/m³ para tep (2016) 

Gasolina automotiva m³ 0,770 

Gasolina de aviação m³ 0,763 

Álcool etílico anidro m³ 0,534 

Álcool etílico hidratado m³ 0,510 

Querosene de aviação m³ 0,822 

Querosene iluminante m³ 0,822 

Óleo diesel m³ 0,848 

Óleo combustível m³ 0,957 

Gás de refinaria m³ 0,652 

GLP m³ 0,611 

*Os fatores de conversão podem sofrer alteração de acordo com o ano. 

Fonte: adaptado de Balanço Energético Nacional (BRASIL, 2015) 

 

b) Conversão da unidade de consumo aparente (CA) para uma 

unidade de energia comum: Terajoules (TJ); 

 

Na metodologia ASIF do IPCC, a conversão para uma unidade 

comum de energia deve ser feita multiplicando-se o consumo de 

combustível pelo seu poder calorífico inferior (PCI). A justificativa é 

que os fatores de emissão de carbono, em quantidade de carbono por 

unidade de energia, são definidos com base na energia efetivamente 

aproveitável do combustível, ou seja, sem qualquer fração de água. 

Como os valores caloríficos utilizados, fornecidos pelo Balanço 

Energético Nacional, tem como base o PCS, eles terão que ser 

corrigidos para PCI.  

Na Tabela 3 foram mostrados os fatores de conversão de 
unidades de volume (m³) para tep médio, em PCS. 

Para este trabalho será feita uma simplificação quanto ao tipo de 

combustíveis, em que esses serão subdivididos pelo tipo de utilitário 

modal da rede de transporte aplicada (ônibus convencional, BRT (Bus 

Rapid Transit), trem, barcas, carro de passeio, VLT (veículo leve sobre 



65 

trilhos), metrô, entre outros), e não pelo modelo/ ano específico do 

veículo. Assim, serão considerando para os mesmos modos utilitários, o 

mesmo tipo de combustível. 

 

c) Conteúdo de Carbono 

 

Da mesma forma que os energéticos, os combustíveis possuem 

diferentes quantidades de carbono em sua composição, sendo essas 

específicas para cada tipo de combustível. Assim, faz-se necessário a 

transformação do consumo aparente de cada combustível (CA) em 

conteúdo de carbono (QC), mediante a sua multiplicação pelo fator de 

emissão de carbono (Femiss) específico daquele combustível. 

Os fatores de emissão de carbono (Femiss) aqui utilizados, serão 

os mesmos utilizados pelo MCT (2010) em seu relatório das emissões 

de carbono derivadas do sistema energético: abordagem Top-down. 

Sendo alguns valores específicos para o Brasil e outros fornecidos pelo 

IPCC. A Tabela 3 apresenta os fatores de emissão de carbono. 

A Equação 3 apresenta o cálculo para a obtenção do conteúdo de 

carbono (QC). 

 

𝑄𝐶 = 𝐶𝐶 ×  𝐹𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠 × 10−3 3 

Em que:  

QC = quantidade de carbono GgC (gigagramas de carbono); 

CC = Consumo de energia em TJ; 

Femiss = fator de emissão de carbono (tC/TJ); 

10-3= para transformar toneladas de carbono (tC) em gigagramas 

de carbono (GgC). 

 

Tabela 3 - Fatores de emissão de carbono (Femiss) 

Combustíveis 

Fator de 

Emissão 

(Femiss) tC/TJ 

Combustíveis 

fósseis líquidos 
Secundários 

Gasolina 

automotiva 
18,90 

Gasolina de 

aviação 
18,90 

Querosene de 

aviação 
19,50 
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Combustíveis 

Fator de 

Emissão 

(Femiss) tC/TJ 

Querosene 

iluminante 
19,60 

Óleo diesel 20,2 

Óleo combustível 21,1 

GLP 17,20 

Combustíveis fósseis gasosos 
Gás natural seco  15,3 

Gás de refinaria 18,2 

Outras fontes 

primárias 

fósseis 

Biomassas 

líquidas 

Álcool etílico 

anidro 
14,81 

Álcool etílico 

hidratado 
14,81 

Fonte: adaptado de IPCC (2006) e Brasil (2010). 

 

d) Fração de carbono fixado (FCFix) 

 

Consiste na apuração da fração de carbono de cada combustível 

destinada a fins não energéticos e, a dedução dessa quantidade de 

carbono do consumo aparente, para se computar o conteúdo real de 

carbono possível a ser emitido (IPCC, 2006). 

Alguns combustíveis são empregados para fins não energéticos e, 

desta forma, parte do carbono fica estocado ou fixado, como tratado 

pelo IPCC – quantidade de carbono fixada (QCF). A Equação 4 mostra 

como é considerado o cálculo de tal quantidade pela metodologia ASIF 

(IPCC, 1996). 

 

𝑄𝐶𝐹 = 𝑄𝐶 ×  𝐹𝐶𝐹𝑖𝑥 4 

 

Em que: 

QCF = quantidade de carbono fixada (GgC); 

QC = quantidade de carbono no combustível (GgC); 

FCFix = fração de carbono fixado (adimensional) (Tabela 4). 

 

Os combustíveis que têm consumo não energético são o gás 

natural, nafta, querosene iluminante, álcool anidro e álcool hidratado, 

gás de refinaria, lubrificantes e outros produtos não energéticos de 
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petróleo. Para os combustíveis energéticos, a fração de carbono estocada 

é considerada nula (zero) (RIBEIRO, 2001). A Tabela 4 mostra os 

valores para da fração de carbono fixada para diferentes combustíveis 

em uso não energético e energético. 

 

Tabela 4 - Fração de carbono fixada 

Combustíveis em uso 
Fração de carbono 

fixada (FCFix) 

 
Querosene 

iluminante 
1,00 

 Nafta 0,80 

 Asfalto 1,00 

 Lubrificante 0,50 

 Alcatrão 0,75 

 Gás natural 0,33 

 Gás de refinaria 1,00 

 Álcool anidro 1,00 

 Álcool hidratado 1,00 

 

Outros produtos não 

energéticos de 

petróleo 

1,00 

Energéticos 

Óleo diesel, gasolina, 

outros combustíveis 

energéticos 

0,00 

Fonte: adaptado de Brasil (2010; 2013). 

 

e) Emissões líquidas de carbono (EL) 

 

Consiste na diferença entre o carbono total líquido existente no 

combustível e aquela quantidade fixada em usos não energéticos. Essa 

diferença serão as quantidades realmente oxidadas na combustão do 

carbono dos combustíveis. A Equação 5 mostra como esses valores são 

obtidos, pelo método Top-Down da Metodologia ASIF (IPCC, 1996). 

 

𝐸𝐿𝐶 = 𝑄𝐶 − 𝑄𝐶𝐹 5 

 

Em que: 

ELC = emissões liquidas de carbono (GgC); 
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QC = quantidade de carbono no combustível (GgC); 

QCF = quantidade de carbono fixado (GgC). 

 

Finalmente chega-se a última etapa para a obtenção das emissões 

reais de carbono pelos combustíveis, obtida pela oxidação das emissões 

líquidas de carbono (ELC). 

 

f) Emissões reais de carbono (ERC) 

 

Como vem sendo demonstrado nas etapas descritas, nem todo o 

carbono existente no combustível é oxidado, visto que a combustão 

dificilmente será completa (BRASIL, 2010). Assim, para o 

desenvolvimento correto de um inventário de emissões, tais etapas são 

importantes para a acurácia dos valores de emissão. Esta etapa da 

metodologia ASIF pelo método Top-Down é a conversão da quantidade 

líquida de carbono em emissões reais de carbono, isso é demostrado 

pela Equação 6 a seguir: 

 

𝐸𝑅𝐶 = 𝐸𝐿𝐶 ×  𝐹𝐶𝑂 6 

 

Em que: 

ERC = emissões reais de carbono (GgC); 

ELC = emissões liquidas de carbono (GgC); 

FCO = fração de carbono oxidada (adimensional) (GgC) (Tabela 

5) 

 

Na Tabela 5 são mostradas as frações oxidadas de carbono (FCO) 

tendo como referência os valores apresentados e utilizados pelo relatório 

das emissões de carbono derivadas do sistema energético: abordagem 

Top-down do Ministério da Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2010). 

 

Tabela 5 - Frações de carbono oxidadas (adimensional) 

Combustível 

Fração de 

carbono 

oxidada 

(adimensional) 

Combustíveis 

fósseis líquidos 
Secundários 

Gasolina 

automotiva 
0,990 

  Gasolina de 0,990 
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Combustível 

Fração de 

carbono 

oxidada 

(adimensional) 

aviação 

  
Querosene de 

aviação 
0,990 

  
Querosene 

iluminante 
0,990 

  Óleo diesel 0,990 

  
Óleo 

combustível 
0,990 

  GLP 0,990 

Combustíveis fósseis gasosos 
Gás natural 

seco 
0,995 

  
Gás de 

refinaria 
0,995 

Outras fontes 

primárias 

fósseis 

Biomassas 

líquidas 

Álcool etílico 

anidro 
0,99 

  
Álcool etílico 

hidratado 
0,99 

Fonte: adaptado de IPCC (1996) e Ministério da Ciência e Tecnologia 

(BRASIL, 2010). 

 

g) Emissões reais de CO2 

 

Por último chega-se a etapa de cálculo das emissões reais de 

dióxido de carbono, o principal gás antrópico que participa dos gases do 

efeito estufa. A partir das emissões reais do carbono, pode-se calcular as 

emissões reais do gás carbônico CO2. (ERCO2), provenientes do uso de 

energia. O cálculo leva em conta a relação: 44 toneladas (t) de CO2 

contém 12 t de carbono, ou seja, 1 t CO2 = 0,2727 tC. A Equação 7 a 

seguir demostra essa conversão. 

 

𝐸𝑅𝐶𝑂2 = 𝐸𝑅𝐶 × 
44

12
 7 
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Em que: 

ERCO2 = emissões reais de dióxido de carbono CO2 (GgCO2); 

ERC = emissões reais de carbono (GgC); 

1GgCO2 =  
44

12
 (GgC). 

 

Cabe aqui destacar que existem outros métodos de estimar as 

emissões de CO2 (CRUVINEL; PINTO; GRANEMANN, 2012). Os 

quais não seriam menos complexos ou mais acessíveis que o método 

Top Down (IPCC, 1996), aplicado pela metodologia ASIF, 

recomendado e utilizados na contribuição metodológica aqui 

desenvolvida. São eles: O método Botton Up, também desenvolvido 

pelo IPCC (1996) e o NTM (Network for Transport and Environment 

National Transport Model), desenvolvido por uma organização não 

governamental sueca, e utilizado na Europa. 

O Botton Up é complementar ao método Top Down, e consegue 

estimar não apenas as emissões de CO2 mas também de outros gases 

provenientes de material particulado como CO, NOx, CH4, no entanto, 

devem ser conhecidos consistententemente dados como: fatores de 

emissão da frota levantados em laboratórios locais, tecnologia de 

motorização utilizada, qualidade do combustível, consumo, 

quilometragem, estado de manutenção da frota, entre outros 

(ALVARES JUNIOR; LINKE, 2001). 

O método NTM, segundo Loo (2009) é utilizado para calcular as 

emissões de CO2 quando se possui dados detalhados do sistema que se 

deseja estudar. Pode ser aplicado aos modos de transporte rodoviário, 

ferroviário, aquaviário e aéreo. No entanto, para realizar os cálculos são 

necessários acessos aos softwares desenvolvidos pela própria NTM. 

Assim, foi aqui utilizado o método Top Down aplicado pela 

metodologia ASIF devido ser mais acessível quanto as informações 

necessárias, e também ao objetivo de valorar e transformar as emissões 

de CO2 e consumo de energia em consumo de combustível fóssil, no 

caso, o óleo diesel. 

 

2.3.1.3 Valoração dos Custos da Energia 

 

A abordagem de perspectivas e disponibilidade de energia para 

um horizonte de 50 ou 100 anos no setor de transportes nos remete, 

sobretudo no Brasil, a pensar em fontes de derivados de petróleo, gás 

natural, e também biocombustíveis (etanol e biocombustíveis), o que 

pode ser considerada uma questão complexa, tanto pelos aspectos 
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técnicos envolvidos, quanto pelas especificidades políticas, tributarias e 

econômicas (MARTINS, 2010). Dessa forma, é pertinente perguntar-se 

quanto custará e de que quantidade disporemos dessas fontes de energia 

no horizonte projetado? A exemplo de países desenvolvidos, no Brasil, 

o incentivo às metodologias de planejamento, com ênfase na eficiência 

energética em transportes devem ser motivadas (D’AGOSTO et al., 

2004). Métodos que promovam essas práticas, são fundamentais para a 

sustentabilidade dos recursos naturais do país, principalmente derivados 

do petróleo, os quais, atualmente, podem parecer satisfatórios (SARKIS; 

GONZALEZ-TORRE; ADENSO-DIAZ, 2010). 

Diferentemente da poluição, sob o enfoque do transporte, a 

valoração da energia é um conceito mais tangível, identificável no ciclo 

de vida de um sistema energético (Figura 11) – produção (fontes), 

consumo (extração, tratamento e distribuição), pós-consumo (serviços 

energéticos, demanda) – o que possibilita a melhor compreensão dos 

limites e impactos ambientais de seu uso (GOLDEMBERG; LUCON, 

2012).  

As metodologias de valoração de custo de energia podem 

abranger, assim, etapas do ciclo de vida energético, ou sua totalidade. 

Sua complexidade é diretamente proporcional a essa abrangência 

(IAEA, 2006). Por ser o transporte um serviço de consumo final de 

energia, seu custo está indiretamente ligado às etapas que antecedem o 

consumo, sofrendo a repercussão dessas (ZHANG; BARANZINI, 

2004). O exemplo disso está o valor final da tarifa do transporte de 

passageiros, o custo do frete de mercadorias, entre outros. 

Medidas de eficiência energética vão ao encontro dos objetivos 

das metodologias e políticas de médio e longo prazo favoráveis ao uso 

consciente dos recursos naturais. Segundo o World Bank (2006) são 

vários os potenciais como: o custo da economia ser menor que o da 

geração de energia (poupando-se recursos finitos aumenta-se a 

segurança no fornecimento), aumento de produtividade gera ganhos 

micro e macroeconômicos além de competitividade, a redução de 

impactos ambientais em especial gases do efeito estufa. No entanto, tal 

vertente não é uma unanimidade, visto que, para alguns setores a energia 

representa apenas um agente de desenvolvimento, de produção e lucros 

(GUIMARÃES et al., 2014). 
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Figura 11 - Ciclo de vida de um sistema energético 

 
Fonte: Adaptado de International Atomic Energy Agency (IAEA, 2006). 

 

Baranzini e Giovannini (1995) apud Goldenberg e Lucon (2012) 

a fim de prever o futuro do consumo de energia e seus impactos, 

classificaram sob os enfoques econômico, tecnológico e social, 

diferentes padrões de consumo e perfis de usuários da energia (Quadro 

3). Os esforços foram para através desses enfoques, promoverem 

alternativas integradas de economicidade de energia. 
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Quadro 3 - Diferentes enfoques do problema de redução do consumo de 

energia 

 
Economistas 

(modelos “de cima 
para baixo”) 

Tecnologistas 
(modelos “de 

baixo para 

cima”) 

Sociólogos 

Padrão básico 

de enfoque 

Extrapolação 

sofisticada do 

passado. 

Tecnologias 

alternativas 

possíveis. 

Consumo e 

estilo de 

vida 

alternativos. 

Principal força 

motriz 
Mercados 

Governos e 

subsídios 
Valores 

Escala de 

tempo 

Médio e longo 

prazo 

 (5 a 10 anos) 

Médio a longo 

prazo 

 (10 a 30 anos) 

Longo 

prazo  

(50 anos) 

Limitações 

Não conseguem 

esclarecer a 

relação entre 

fatores 

econômicos como 

mudança 

tecnológica e 

preço. 

Não conseguem 

esclarecer os 

custos e a relação 

entre processo 

tecnológico e 

consumo. 

Escolhas 

muito 

amplas e 

difíceis de 

quantificar. 

Fonte: Adaptado de Goldenberg e Lucon (2012). 

 

No que concerne as medidas institucionais de eficiência em 

energia, especificamente para o setor de transportes, planos e políticas 

nacionais foram desenvolvidas, tendo em vista ações de curto, médio e 

longo prazo (10, 30 e 50 anos) (BRASIL, 2015), conforme mostrado no 

quadro 4. 
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Quadro 4 - Políticas e Medidas Institucionais de Eficiência Energética 

em Transportes no Brasil 

Políticas e 

Medidas 
Descrição/ Objetivo do Mecanismo/ Metas 

Programa de 

controle de 

poluição do ar por 

veículos 

Automotores 

(PROCONVE). 

Reduzir e controlar a contaminação atmosférica por 

fontes móveis (veículos automotores), fixando 

prazos, limites máximos de emissão e estabelecendo 

exigências tecnológicas para veículos automotores, 

nacionais e importados. 

Etiquetagem de 

veículos leves 

(PBE). 

 

A etiqueta tem o objetivo de informar ao consumidor 

o nível de eficiência energética do produto adquirido. 

PNLT - Plano 

Nacional de 

Logística e 

Transportes. 

O plano tem como objetivo resgatar o planejamento e 

considera aspectos logísticos, custos envolvidos em 

toda a cadeia de transporte partindo das origens até os 

destinos, sustentabilidade com o meio ambiente, 

redução das desigualdades regionais, indução ao 

desenvolvimento sustentável e uso adequado das 

modalidades ferroviária e hidroviária no transporte de 

cargas. O plano tem como meta que em 2031 a matriz 

de transporte alcance uma distribuição de: rodoviário 

38%, ferroviário 43%, hidroviário 6%, dutoviário 4% 

e cabotagem 9%. 

Inovar Auto. 

Reduções evitadas de 42 milhões de CO2eq Redução 

do IPI   veículos "flex" e a gasolina de até 1.000 

cilindradas. A medida visa estimular a produção e o 

consumo de veículos que consomem menos 

combustível. Mais competitividade, tecnologia e 

segurança para os carros produzidos e vendidos no 

Brasil. A meta-alvo é 17,26 km/l (gasolina) e 11,96 

km/l (etanol). Hoje, o consumo médio nacional é de 

14 km/l (gasolina) e 9,71 km/l (etanol). 

PNMU - Política 

Nacional de 

Mobilidade 

Urbana. 

Tem como objetivo a integração entre os diferentes 

modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e 

mobilidade das pessoas e cargas no território do 

Município. Promoveu o incentivo a redução do 

transporte motorizado. 

Fonte: Adaptado de EPE; MME (BRASIL,2015). 
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A academia também tem desenvolvido metodologias de 

valoração de energia com objetivos de melhorar a eficiência energética, 

as reduções de CO2 e o consumo de energia total na área de transportes. 

O procedimento de Inventário de Ciclo de Vida (ICV) proposto por 

(D’AGOSTO; OLIVEIRA; ASSUMPÇÃO, 2014) analisou os 

resultados de seis diferentes alternativas energéticas, para o transporte 

urbano por ônibus na cidade do Rio de Janeiro, quanto ao consumo de 

energia total, energia renovável e emissão líquida de CO2. 

Guimarães et al., (2014) analisou a evolução da eficiência 

energética no setor de transporte de passageiros e carga no Brasil, 

através de técnicas de estatística descritiva aplicada em séries de dados 

históricos e inventários, obtendo uma curva de consumo energético 

nesse setor, nos diferentes modos (aéreo, rodoviário, ferroviário e 

hidroviário) entre os anos de 1970 e 2010.  Outros autores destacam o 

potencial da transferência de carga modal como medida de redução do 

uso de energia (UHEREK et al., 2010; LEAL JUNIOR; D’AGOSTO, 

2012; STEENHOF; WOUDSMA; SPARLING, 2006; STANLEY; 

HENSHER; LOADER, 2011).  

Para Liimatainen e Pollanen (2010) a intermodalidade é uma 

opção que além de promover a melhoria na eficiência energética no 

transporte, contribui para o equilíbrio da matriz de transporte. Vyas, 

Patel e Bertram, (2013) considera que alternativas multimodais de 

transporte podem apresentar resultados sustentáveis em relação a 

energia e emissões de CO2, desde que seja bem gerenciada 

operacionalmente. 

 

2.3.2 Métodos de Melhoria de Desempenho em Transportes Sob a 

Ótica da Sustentabilidade. 

 

Métodos que visam melhorar o desempenho do transporte tendo 

em vista a sustentabilidade consideram, além de aspectos econômicos e 

de capacidade (demanda), os relacionados ao uso de energia, 

conservação dos recursos naturais, redução de emissões de poluentes e 

gestão dos gases do efeito estufa, por considerarem a eficiência 

ambiental tão importante quanto a econômica e social, motivando a 

otimização do sistema de transporte conjuntamente entre elas. Leal 
Junior e D’Agosto (2012) argumentam sobre a dificuldade de se 

encontrar alternativas de transporte que consigam, sem requerer grandes 

investimentos em infraestrutura, associar, proativamente, ecoeficiência e 

custo de transporte.  
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Ecoeficiência em transporte vem sendo estudada por Silva 

(2004), D’Agosto e Ribeiro (2004), Salgado (2007), Cheon, Dowall e 

Song (2009), Leal Junior e D’Agosto (2012) no intuito de demonstrar 

que é possível conciliar as questões econômicas com as ambientais. O 

estudo do melhor desempenho ecoeficiente em transporte vem agregar à 

logística de transporte tradicional – otimização de custos, melhor rota, 

menor tempo, entre outros – indicadores socioambientais, como a 

utilização equilibrada de recursos energéticos e materiais, redução de 

gases antropogênicos e conservação de recursos naturais. 

O desenvolvimento de ferramentas que proporcionem a escolha 

de diferentes modos de transporte é fundamental para a formar a 

estratégia organizacional, pública ou privada, de um país ou cidade, 

sendo a avaliação do seu desempenho socioeconômico e ambiental 

empregada para esse fim (NOVAES, 2004). Sob a ótica sustentável, tal 

estratégia tem sido estudada através de métodos de otimização em 

transporte os quais, entre os objetivos, visam a minimização de alguma 

propriedade ambiental, podendo ser: 

a) Energia (FERREIRA; LAGO NETO; SANTOS, 2015; VYAS;

PATEL; BERTRAM, 2013; ERDOGAN; MILLER-HOOKS,

2012; D’AGOSTO; OLIVEIRA; ASSUMPÇÃO, 2014).

b) Emissão de CO2 e consumo de menos combustível (SCOTT;

URQUHART; HART, 2010; LOO, 2009; PALMER, 2008;

ERICSSON; LARSSON; BRUNDELL-FREIJ, 2006)

c) Emissão de gases do efeito estufa (FERREIRA; ROSA, 2016;

BEKTAS; LAPORTE, 2011; PALMER, 2008; VAN

WOENSEL et al., 2001; KYRB et al., 2000);

d) Biocombustíveis (LEAL JUNIOR; D’AGOSTO, 2012;

D’AGOSTO; RIBEIRO, 2004; D’AGOSTO; OLIVEIRA;

ASSUMPÇÃO, 2014), entre outros.

Na revisão bibliográfica sistemática aqui realizada buscou-se 

conhecer alguns desses métodos, e metodologias que foram 

desenvolvidos na academia, e também verificar a ocorrência de suas 

aplicações reais em planejamento de transporte, no sentido de esclarecer 

conceitos e projetar diferentes situações. Pretende-se com isso elucidar 

uma contribuição metodológica para a gestão sustentável em transporte, 
aplicado neste estudo, em transporte urbano de passageiros, que subsidie 

as estratégias organizacionais dos tomadores de decisão – agentes 

públicos e privados – no planejamento sustentável da mobilidade nas 

cidades. 
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2.3.3 Resultados da Revisão Bibliográfica Sistemática 

A revisão bibliográfica sistemática realizada teve como enfoque: 

a relação dos termos logística sustentável, logística verde, logística de 

baixo carbono, valoração dos custos ambientais e eficiência energética, 

com o planejamento de transportes sustentável.  

Os resultados dessa revisão foram sintetizados de forma a 

apresentar resumidamente os elementos mais importantes como: a 

metodologia que aborda, o setor em que está inserido, o objetivo do 

estudo, o critério utilizado para desenvolver a metodologia, o autor e o 

ano de publicação, e o pais de origem dos estudos. O quadro 5 apresenta 

essa sintetização dos resultados. 
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g
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b
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P
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n
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g
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b
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P
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e 
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R
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g
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b
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m
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 d

e 
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 d
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 d
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 d

o
 e

fe
it

o
 

es
tu

fa
; 

R
ed

u
çã

o
 

d
e 

co
m

b
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. 
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 d
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v
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 d
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b
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F
er

re
ir

a 
e 

R
o
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R
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 d
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 d
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p
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 d
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 d

e 

co
m

b
u
st

ív
ei

s,
 

au
m

en
to

 d
a 

ef
ic

iê
n
ci

a 

v
ei

cu
la

r.
 

T
ra

n
sp

o
rt

e 

su
st

en
tá

v
el

, 

E
fi

ci
ên

ci
a 

E
n
er

g
ét

ic
a,
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 d
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 d
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tá
ri

o
s 

d
e 

em
is

sõ
es

. 

S
ta

n
le

y
, 

H
en

sh
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 d
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 d
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 d
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 d
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d
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p
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b
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 d
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 d
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d
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 d
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T
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n
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o
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; 

E
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a 
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n
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g
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 d
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 l
o
g
ís

ti
ca

 

te
rr

es
tr

e 
d
a 

fr
o
ta

 

d
e 

ap
o
io

 a
 

ae
ro

n
av

es
 d
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 d
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 d
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v
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 d
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E
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 d
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 d
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 d
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Cabe reiterar que, a metodologia sistemática de revisão da 

literatura teve no presente estudo o objetivo de reunir outras 

metodologias atuais, dentro do âmbito do transporte sustentável, com 

ênfase em logística verde, sustentável e de baixa emissão de carbono. 

Com isso, proceder com embasamento para a organização de um 

método próprio, aplicável em situações reais. Nesse sentido, mostrou-se 

pertinente aos objetivos desta pesquisa, visto o conceito desenvolvido, 

as metodologias ASIF (IPCC, 1996), e IMUS (COSTA, 2008; 

OLIVEIRA; SILVA, 2015). A primeira, por contribuir na para a 

conversão de CO2 em unidade de combustível consumido, e a segunda, 

para a escolha dos indicadores de sustentabilidade. 

Assim, como a ASIF já foi detalhadamente apresentada, entende-

se pertinente apresentar e explicar resumidamente os Indicadores de 

Mobilidade Urbana Sustentável - IMUS, proporcionando o correto 

entendimento do que se pensou ao recomendá-lo e utilizá-lo como apoio 

neste estudo, seja aplicando-o de forma prática ou conceitual. Apenas 

com vistas ao conhecimento teórico, o Modelo 4 Etapas também será 

resumidamente abordado. 

2.3.4 Outras Metodologias de Referência 

2.3.4.1 Modelo 4 Etapas 

O conceito desenvolvido pelo Modelo 4 etapas (geração, 

distribuição, repartição modal e alocação de viagens), também 

conhecido como Urban Transportation Planning System (UTPS), este 

modelo é um clássico e amplamente utilizado na modelagem de 

transporte. Referências desse modelo são Menezes (1971), Morlok 

(1978), Odgen (1992), Ortúzar e Willumsen (1994), Mendonça (2008), 

Ventura (2012). A Figura 12 expressa esquematicamente o conceito do 

Modelo 4 Etapas. 
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Figura 12 - Modelo 4 Etapas 

 
Fonte: Adaptado de Labtrans (2017). 

 

2.3.4.2 IMUS – Indicadores de Mobilidade Urbana Sustentável 

 

A metodologia IMUS (COSTA, 2008; OLIVEIRA; SILVA, 

2015) foi desenvolvida tendo como objetivos, identificar os conceitos 

que estruturam o referencial de mobilidade urbana sustentável nas 

cidades brasileiras e, com base nesses desenvolver uma ferramenta para 

avaliação e monitoração da mobilidade urbana visando a 

sustentabilidade.  

Justificado nos problemas de mobilidade urbana que afetam a 

qualidade de vida nos centros urbanos, a metodologia IMUS procurou, 

através da construção de um conjunto de indicadores de mobilidade 

urbana sustentável, delimitar uma ferramenta de apoio a gestão 

sustentável de planejamento para as cidades. 

Diante disso, apoiado no conceito de valorizar e aperfeiçoar 

metodologias já desenvolvidas na academia, esta pesquisa procurou 

conhecer os grupos de indicadores estudados no IMUS e, utilizá-los, no 

contexto de aplicação da contribuição da metodologia construída no 

presente estudo. 
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a) Indicadores de Mobilidade Urbana Sustentável 

 

Indicadores são variáveis selecionadas que podem ajudar a tornar 

objetivos operacionais e reduzir a complexidade no gerenciamento de 

determinados sistemas. Podem funcionar como balizadores em análises 

técnicas e elaboração de políticas, assim como, serem direcionados para 

o debate com o público em geral (GUDMUNDSSON, 2014, apud 

COSTA, 2008). 

Os indicadores urbanos, neste contexto, permitem extrair os 

elementos fundamentais sobre os quais se estruturam ideias básicas para 

o planejamento estratégico e gestão de uma cidade, nas suas múltiplas 

dimensões (MARTINEZ; LEIVA, 2003, apud COSTA, 2008). 

Entretanto, os indicadores de sustentabilidade se diferenciam dos 

indicadores tradicionais, pois, ao invés de tratarem isoladamente os 

aspectos das áreas sociais, econômica e ambientais, eles os abordam de 

maneira integrada, inserindo características de visão sistêmica, visão de 

longo prazo, equilíbrio e participação entre os diferentes atores daquelas 

diferentes áreas (MACLAREN, 1996 apud COSTA, 2008).   

O uso de indicadores, no entanto, requer inicialmente o 

entendimento do que se pretende, ou o conhecimento daquilo que se 

deseja alcançar (THE NATIONAL ACADEMIES, [2008?]).  Diante 

disso, este trabalho procurou conhecer todos os indicadores de 

sustentabilidade do IMUS, reconhecer como foram construídos e em 

quais referências estiveram apoiados. Assim, foi possível identificar 

neles a pertinência da aplicabilidade nesta pesquisa, cujo alvo é a 

redução de emissão de poluentes nos transportes, redução de consumo 

de combustível, qualidade ambiental no transporte de passageiros, 

redução e ou quantificação dos custos ambientais em transportes de 

passageiros. A seleção desses indicadores requer a discussão com os 

atores envolvidos na aplicação da metodologia, o que será demostrado 

no Capítulo 4 – Aplicação do MPTS-Urb. 

Outra questão relevante, é que os indicadores de mobilidade 

urbana sustentável do IMUS foram estudados especificamente em várias 

capitais brasileiras e suas regiões metropolitanas, em que os aspectos 

pertinentes a cada região foram discutidos entre os atores e 

identificados, para então formar-se o referencial para os indicadores de 
mobilidade para cada região. Como resultados, para a cidade de 

Florianópolis e região metropolitana, chegou-se a quatro grandes temas 

de mobilidade e trinta indicadores. A seguir na Figura 13 serão 

apresentados esses temas e indicadores. 
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Figura 13 - Temas e indicadores de mobilidade urbana em Florianópolis 

e Região Metropolitana 

 
Fonte: Adaptado de Costa (2008). 

 

Adicionalmente a esses, Costa (2008) definiu junto aos atores 

envolvidos em cada cidade estudada, um mapa cognitivo que reuniu os 

principais pontos de vista (PVF), os temas e indicadores de mobilidade 

urbana sustentável a partir desses (PVFs). Na Figura 14 é apresentado o 

exemplo de Florianópolis e Região Metropolitana. 
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Figura 14 - Temas, pontos de vista fundamentais (PVFs) e indicadores 

de mobilidade urbana sustentável em Florianópolis e Região 

Metropolitana 

Fonte: Adaptado de Costa (2008). 
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Dessa forma, a fim de reorganizar o mapa cognitivo, resultado do 

exercício realizado em cada cidade participante, o autor elaborou uma 

tabela síntese em que, os temas e devidos indicadores, foram 

distribuídos a partir de critérios mais técnicos, incluindo todos os 

resultantes de todos os pontos de vista principais (PVFs) e temas, 

discutidos entre todas as cidades participantes – cabe salientar que esse 

trabalho se fez com apoio e participação do The National Academies 

([2008?]).  

A seguir está apresentada essa relação resumo, em que os temas e 

indicadores totais estudados pelo IMUS, abrangentes às cinco regiões do 

Brasil estudadas, são elencados na figura 15, síntese da metodologia, 

seguidos da unidade de medida de cada indicador, bem como, 

referencias de apoio utilizadas para embasamento teórico conclusivo 

desses. 

Após a apresentação desses indicadores, segue-se com o Capítulo 

3, de apresentação do Método MPTS-Urb criado na presente pesquisa, 

discorrendo-se sobre ele e, por fim, apresentando a sua estrutura 

esquemática. A aplicação dele, será tratada no Capítulo 4. 
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3 Método de Planejamento de Transporte Sustentável (MPTS-

Urb). 

[...] A crise ambiental e social das cidades está 

ocupando muitas mentes [...]. Se o mundo 

desenvolvido considera terríveis os problemas de 

poluição, congestionamentos e decadência de 

alguns setores da cidade, pensemos então nas 

mudanças que estão oprimindo o mundo em 

desenvolvimento [...] (ROGERS, 2001). 

Assim como Gil (2008), entende-se aqui, que a investigação 

científica parte de um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 

a fim de se chegar à um método científico. Já esse, pode ser entendido 

como o conjunto de processos ou operações mentais que se deve 

empregar na investigação, sendo a linha de raciocínio adotada na 

construção de uma pesquisa. 

Como já apresentado na revisão bibliográfica deste estudo, são 

diversos os meios de reduzir os impactos ambientais gerados pelo setor 

de transportes, principalmente quando concerne à redução de consumo 

de combustíveis fósseis e consequentemente de gases emitidos na 

atmosfera. Há estudos que abordam diferentes alternativas energéticas 

como a biomassa, outros que melhoram a tecnologia, autonomia e a 

eficiência dos veículos, e ainda, aqueles que estudam a multimodalidade 

e o equilíbrio da matriz de transporte para promover a mobilidade com 

menor impacto aos recursos energéticos e ao ar atmosférico. 

No entanto, nesta dissertação se procurou estruturar uma 

contribuição metodológica que possa ser utilizada como uma ferramenta 

complementar ao planejamento tradicional de transportes, que utilize a 

valoração do impacto ambiental de emissões de gás carbônico e de 

consumo de energia de uma determinada rede de transportes. Que os 

resultados dessa valoração possam ser um indicador de planejamento 

sustentável em transporte. Um instrumento de apoio e auxílio aos 

gestores das cidades ao planejarem ou reordenarem as diretrizes de 

transporte urbano, com vistas à otimização dos custos ambientais. Esses 

custos, por sua vez, são aqui entendidos como aqueles provenientes do 

consumo de energia (combustíveis), e das emissões de CO2 pelo 

transporte. São assim, aqui definidos como custo logístico verde (CLV). 

Tal estruturação metodológica vai ao encontro da diversificação 

dos modos de transporte do sistema (equilíbrio da matriz de transporte), 

do melhoramento contínuo da frota (eficiência, combustíveis, 
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tecnologias), da redução das distâncias percorridas (planejamento 

estratégico territorial) e da gestão dos recursos (investimentos em 

infraestrutura). 

A contribuição metodológica MPTS-Urb foi pensada em duas 

fases, a primeira delas consiste na definição do problema, o qual deverá 

ser sempre voltado a redução dos custos ambientais de emissão de CO2 

e consumo de combustíveis fósseis, pelo setor de transportes, passando-

se para a escolha da amostra que se pretende aplicar e, seguindo-se com 

a etapa de diagnosticar a situação atual da rede de transportes, para 

depois determinar o seu custo logístico verde (CLVatual). A segunda, 

apoia-se no método dos custos evitados (MCE) para avaliar a redução 

dos custos ambientais e motivar o planejamento de cenários mais 

sustentáveis para a rede de transporte, considerando no mínimo, a 

manutenção de atendimento da demanda. 

A Figura 16 mostra a estrutura esquemática da contribuição 

metodológica. Em sequência, uma abordagem explicativa de cada etapa 

é feita separadamente, a fim de descrever a linha de raciocínio seguida 

para a sua construção. O CLV é obtido com o apoio da Metodologia 

ASIF (Activity, Structure, Intensify and Fuel). Para a projeção de 

cenários mais sustentáveis é recomendada a metodologia MCDA 

(Multicritério de Apoio à Decisão), tendo em vista a definição de 

indicadores de sustentabilidade e a classificação de suas importâncias. 
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Figura 16 - Estrutura esquemática da contribuição metodológica para o 

planejamento sustentável do transporte urbano de passageiros (MPTS-

Urb) 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O MPTS-Urb foi pensado de forma a viabilizar a sua utilização 

com possíveis simplificações, a depender da disponibilidade de dados e 

recursos para tal. Entende-se a dificuldade, confiabilidade e custo em se 

obter dados do setor de transportes, em face de limitação dos recursos e 

pessoal disponíveis, em muitas cidades de menor porte ou interioranas. 
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Por isso, simplificadamente, foram organizados os passos para subsidiar 

a aplicação nos mais variados tipos de cenários e redes, sendo que, em 

uma visão de longo prazo, com os valores de inputs cada vez mais 

confiáveis e acessíveis, a utilização da contribuição se tornará mais 

simples e os resultados mais precisos e referenciais. 

 

3.1 PASSOS DO MPTS-Urb 

 

Serão aqui apresentados todos os passos da contribuição 

metodológica, desde a etapa de definição do problema e escolha do 

cenário para aplicação, até a análise dos resultados finais. 

 

3.1.1 Definição do Problema 

 

Inicia-se pelo conhecimento do problema. O que deve ser tratado 

e melhorado, dentro do contexto da contribuição metodológica de 

valoração dos custos ambientais do transporte (Custo Logístico Verde)? 

A partir dessa definição, torna-se viável partir para a escolha da amostra, 

ou seja, do cenário atual em que será aplicado o MPTS-Urb. 

 

3.1.2 Escolha da Amostra (Cenário Atual) 

 

Refere-se à escolha da amostra para aplicação, que pode ser uma 

avenida ou rua, um corredor de transporte coletivo com faixa exclusiva 

ou compartilhada, uma rota aquática para transporte de barcas, um 

itinerário específico que se apresenta sobrecarregado e requer mais 

veículos, entre outros. Pode ser sobre a rede de um bairro, região, até a 

rede de transporte completa de uma cidade. Para tal escolha, recomenda-

se avaliar antecipadamente os dados disponíveis dessa amostra, os quais 

são apresentados a seguir. 

 

3.1.3 Cálculo do CLV Atual (Cenário Atual) 

 

Como observado na Figura 16, após definida a amostra para 

aplicação, deve-se calcular o seu Custo Logístico Verde (CLVatual), 

assim, torna-se viável a coleta e classificação dos seus dados de 
transporte, como pesquisa origem e destino, dados de demanda, 

quantitativos de passageiros por dia ou passageiros por ciclo para cada 

itinerário, e as distâncias percorridas por eles. Caso não se tenha os 

dados prontos, deve-se avaliar as condições para obtê-los, como fazendo 

contagens classificatórias de tráfego, recolhendo relatórios dos veículos 
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do transporte coletivo, por ciclo e por dia, medindo as distâncias 

percorridas para cada itinerário (ida e volta), entre outros. O quadro 7 

apresenta a descrição desses dados que são representados pelas 

primeiras caixas da estrutura esquemática da Figura 17. 

 

Quadro 6 - Descrição dos dados da amostra necessários para aplicação 

do MPTS-Urb 

Pesquisa 

OD 

Representa os dados de origem (coleta) e destino 

(distribuição) dos deslocamentos diários das pessoas. 

Resulta na descoberta de centralidades geográficas 

(regiões de atratividade, coleta, distribuição). Pode ser 

feita através de pesquisas declaradas (entrevistas), 

contagem de veículos na hora pico (hora principal de 

maior movimento no dia – manhã e tarde). 

Demanda 

(pass.) 

Representa o número de passageiros a serem 

transportados (necessidade para transporte). Os dados 

podem ser obtidos pela pesquisa OD. 

Distâncias 

(km) 

São as extensões em quilômetros dos deslocamentos 

percorridos pelos passageiros, considerando a origem e o 

destino de seus deslocamentos. Considera-se aqui o 

deslocamento pelo modo de transporte (veículo) utilizado 

pelo passageiro, diariamente. 

Modos de 

Transporte 

Representam as formas de deslocamento que a amostra 

dispõe, para um determinado percurso, para uma 

determinada demanda, entre uma origem e um destino 

que expressam o deslocamento do passageiro (usuário). 

No transporte urbano são mais comuns o rodoviário por 

ônibus, ferroviário (metrô, trem urbano, VLT), não 

motorizado (a pé, bicicleta) ou aquaviário (barcas, 

catamarãs). 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Os dados do quadro 7 devem ser devidamente alocados nos 

devidos modos de transporte da amostra. Dessa forma, recomenda-se 

elaborar, para cada modo de transporte, uma matriz de origem e destino 

de distâncias (km) e outra de passageiros (demanda). A próxima etapa, 

então, consiste em estimar, para a amostra, o total de energia consumida 

(E), e de emissões de CO2 (P) gerada pela combustão dos combustíveis, 

o que está explicado no quadro 8: 
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Quadro 7 - Descrição dos dados necessários para o cálculo do CLV 

∑ Consumo 

(kj/pass.km) 

Representa a o somatório de 

energia consumida pelos modos 

de transporte da amostra. É 

expressa pela letra “E” = energia 

(energy) na equação do CLV. 

∑ Emissão CO
2
 

(gCO
2
/pass.km) 

Representa o somatório de 

emissão de gás carbônico (CO2) 

pelos modos de transporte da 

amostra. É expressa pela letra 

“P”= poluição (polution) na 

equação do CLV. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Considerando que o MPTS-Urb é aqui utilizado para o 

planejamento do transporte de passageiros, de acordo com D’Agosto 

(2015), Andrade e Bittencourt (2014) e ANTP (2016), é pertinente que 

sejam utilizados como referência para tal fim, os valores de emissão de 

CO2 e consumo de energia por passageiro, por quilômetro, para cada 

modo de transporte (gCO2 / pass.km) e (kJ /pass.km) respectivamente. 

Segundo esses autores, isso exclui o inconveniente de comparação de 

veículos com as mesmas características físicas e operacionais, e ainda, 

considera a ocupação do veículo, por unidade de passageiro. 

Para isso, devem ser obtidos em referências consolidadas os 

valores de emissão de CO2 e energia consumida, por passageiro, por 

quilômetro. No caso dos transportes motorizados, esses valores são 

dinâmicos, e devem ser atualizados no momento de cada aplicação, visto 

que os veículos têm suas tecnologias melhoradas com o tempo. 

Cabe considerar que, tendo em vista a complexidade de algumas 

redes de transportes, principalmente de cidades médias a grandes, como 

mais de um modo de transporte, pode se tornar difícil a obtenção dos 

dados de toda a rede. Nesses casos, recomenda-se utilizar de critérios 

técnicos para delimitar a amostra, como uso de indicadores, caminho 

crítico, delimitar regiões, bairros, corredores, entre outros. 

Neste momento as referências mais atuais e consolidadas, 

encontradas nesta pesquisa como D’Agosto (2015), Andrade (2014), 

Reis (2016), Arioli, Lindau e Cooper (2012), estão apresentadas na 

Tabela 6, as quais serão utilizadas para aplicação da contribuição 

metodológica (Capítulo 4): 
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Tabela 6 - Dados de modos de transporte urbano. 

Modo de 

Transporte 

(2)  P  

(gCO2 

/pass.km)  

(3)  E  

(kj/pass.km) 

(4) Capacidade 

de Transporte 

(pass/veículo) 

(4)Área de 

ocupação 

na via 

(m²)  

Ônibus 

Convencional 

(transp. municipal/ 

intermunicipal) 

com MCI(1) 

traseiro a diesel 

16,0 266,0 60 - 80 42,0 

Micro-ônibus com 

MCI a diesel 
35,2 586,0 16 - 20 22,2 

Automóvel 

compacto com 

MCI gasolina 

127,0 2.766,0 (3) 1,3 17,5 

Metrô (energia 

eletrica) 
- 183,0 (5) 347,0 

(5) 70 

(p/vagão) 
(6) Catamarãs 

(energia solar) 
0,0 0,0 74,0 - 

Caminhada 0,0 208 1,0 1,0 

Bicicleta 

convencional 
0,0 183 1,0 2,0 

(1) MCI = motor de combustão; (2) Emissões de CO2 em gramas de CO2 

por pessoa por quilômetro percorrido (ANDRADE, 2014; BITTENCOURT, 

2014); (3) Energia média necessária por pessoa, por modo em kj/pass.km 

(D’AGOSTO, 2015, p.67-251); (4) NBR 15570/2008; (5) Metro de São Paulo 

(2017). (6) Reis (2016). 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A partir das referências da Tabela 6 faz-se possível calcular o 

custo logístico verde atual (CLV13
atual) da amostra, através da Equação 8 

a seguir. 

 

                                                        
13 Cabe lembrar que o presente estudo entende como custo logístico verde 

(CLV) a soma dos custos com energia (combustível) e emissões de CO2 da 

frota, considerando todos os modos de transporte da rede (motorizados e não 

motorizados). 
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𝐶𝐿𝑉 = ∑ ((𝐸𝑚 ×  𝑒) + (𝑃𝑚 ×  𝑝))

𝑛

𝑚=1

 8 

 

Em que: 

CLV = custo logístico verde; 

m = modo de transporte “m” da amostra (rede atual ou cenário), 

(m = 1,2,..., n); 

E = energia consumida pelo modo de transporte m (TJ); 

P = emissão de gás carbônico (CO2) pelo modo de transporte m; 

e= constante de conversão de energia (Ldiesel/TJ) para litros de 

óleo diesel; 

p= constante de conversão de poluente (Ldiesel/g.CO2) para litros 

de óleo diesel. 

 

Deve-se notar aqui, que para a soma das parcelas Em e Pm são 

utilizadas constantes de conversão de unidade, visto que não é possível 

somar emissão (g.CO2/pass.km) e (kj/pass.km) diretamente. Assim, para 

chegar-se aos valores dessas constantes de uniformização, foi utilizada 

como apoio a metodologia ASIF (Activity, Structure, Intensify and Fuel) 

desenvolvida pelo IPCC (1996) e já explicada detalhadamente no 

Capítulo 2. Os cálculos das constantes “e” e “p” estão apresentados no 

APÊNDICE A. Fazendo-se a substituição dos resultados dessas 

constantes na equação do CLV, a Equação 9 do CLV passa a ser então: 

 

 

 

9 

 

Em que: 

 

CLVatual = custo logístico verde atual da amostra; 

m = modo de transporte “m” da amostra (rede atual ou cenário), 

(m = 1,2,..., n); 
E = energia consumida pelo modo de transporte m em TJ; 

P = emissão de gás carbônico (CO2) pelo modo de transporte m 

em g.CO2; 

e= 29,65 (Ldiesel/TJ); 

p= 2,62 E10-7 (Ldiesel/g.CO2). 
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Cabe aqui destacar que existem outros métodos de estimar as 

emissões de CO2 (CRUVINEL; PINTO; GRANEMANN, 2012). Os 

quais não seriam menos complexos ou mais acessíveis que o método 

Top Down (IPCC, 1996), aplicado pela metodologia ASIF e aqui 

utilizado. Podem-se citar o método Botton Up, também desenvolvido 

pelo IPCC (1996) e o NTM (Network for Transport and Environment 
National Transport Model), desenvolvido por uma organização não 

governamental sueca, e utilizado na Europa. 

O Botton Up é complementar ao método Top Down, e consegue 

estimar não apenas as emissões de CO2 mas também de outros gases 

provenientes de material particulado como CO, NOx, CH4, no entanto, 

devem ser conhecidos consistentemente dados como: fatores de emissão 

da frota levantados em laboratórios locais, tecnologia de motorização 

utilizada, qualidade do combustível, consumo, quilometragem, estado de 

manutenção da frota, entre outros (LINKE et al., 2001). 

O método NTM, segundo Loo et. al. (2009) é utilizado para 

calcular as emissões de CO2 quando se possui dados detalhados do 

sistema que se deseja estudar. Pode ser aplicado aos modos de 

transporte rodoviário, ferroviário, aquaviário e aéreo. No entanto, para 

realizar os cálculos são necessários acessos aos softwares desenvolvidos 

pela própria NTM. 

Assim, foi aqui utilizado o método Top Down aplicado pela 

metodologia ASIF devido ser mais acessível quanto as informações 

necessárias, e também ao objetivo de valorar e transformar as emissões 

de CO2 e consumo de energia, em consumo de combustível fóssil, no 

caso, o óleo diesel. Assim, tal método poderá ser também utilizado para 

todos os modos de transporte que utilizem essa mesma fonte de energia, 

como automóveis, barcas motorizadas, motos, ônibus, etc. 

A partir dos resultados obtidos até este momento, de modos de 

transporte, suas emissões e consumos para a amostra considerada, pode-

se elaborar e divulgar inventários de emissão de poluentes, consumo de 

energia e distribuição modal, os quais são úteis para o controle e 

acompanhamento do sistema de transporte. Tais resultados poderão 

ainda motivar campanhas de conscientização e apoio a práticas mais 

sustentáveis de transporte para os usuários, e entre esses. A Figura 17 
reapresenta e resume o que foi exposto nessa etapa. 
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Figura 17 - Etapa do MPTS-Urb para cálculo do Custo Logístico Verde 

atual 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como demonstrado, a etapa de cálculo do CLV atual é concluída, 

passando-se para a “Análise do CLV” da amostra. Caso ele seja 

aceitável para o planejamento sustentável do transporte a que se 

pretende, a rede atual está ambientalmente aceitável, no que cabe às 

emissões de CO2 e consumo de energia. No entanto, se for 

recomendável a redução dos valores atuais, dá-se sequência ao MPTS-

Urb, através da aplicação do Método dos Custos Evitados (MCE) para 

estimar o quanto se pretende melhorar quanto à economicidade de 

emissões de poluentes da rede e, consequentemente de energia. 

 

3.1.4 Análise pelo Método dos Custos Evitados (MCE) 

 

Entende-se que um planejamento de transporte sustentável 

consistente não pode deixar de considerar um estudo econômico que 

considere os investimentos em diferentes prazos. Assim, a utilização do 

método de valoração ambiental dos Custo Evitados (abordado na revisão 

de literatura deste estudo) foi aqui entendido como uma boa ferramenta 

para estar associada ao planejamento dos cenários. 

Como argumentado na revisão bibliográfica (Capítulo 2), um 

estudo econômico no âmbito das questões ambientais é complexo, por 
estar relacionado aos custos indiretos. No entanto, entende-se que os 

custos ambientais gerados pelo transporte como emissões de CO2 devem 

ser internalizados nos custos totais desse setor. Nesse contexto, o 

método dos Custos Evitados pode ser aplicado tendo como referência o 

custo ambiental atual da amostra (custo logístico verde - CLV) 
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resultante da primeira etapa, e uma nova referência de CLV a qual se 

pretende alcançar. Tal método assume que os investimentos para se 

evitar os danos causados indiretamente por questões ambientais como as 

emissões de CO2, fornecem estimativas úteis para o valor dessas 

questões. 

Tomemos como exemplo o seguinte pressuposto: se as cidades 

incorressem em custos para evitar os danos causados pela perda de 

qualidade do ar, essa qualidade deveria valer pelo menos o que seria 

pago para tratar as pessoas expostas à poluição, que apresentam 

problemas respiratórios e geram custos para a saúde (custos indiretos). 

Assim, o método dos custos evitados é mais apropriadamente aplicado 

nos cenários em que os danos, ou gastos já ocorreram e acontecerão 

novamente (EMA, 2016). 

Dessa forma, tendo como base os gastos com medidas corretivas 

para questões como a poluição do ar e suas associações, podem ser 

planejados investimentos na mobilidade urbana sustentável para 

diferentes cenários, de curto, médio e longo prazos que possam reduzir 

as emissões de CO2 e consequentemente, o consumo de energia e o 

CLV. 

Assim, definidos os valores de redução a que se pretende 

alcançar, pode-se seguir para o planejamento dos cenários. 

 

3.1.5 Planejamento dos Cenários 

 

Como abordado na revisão bibliográfica deste estudo (Capítulo 

2), muitas são as alternativas para melhorar o transporte e torná-lo mais 

sustentável. A redução do consumo de combustível, por exemplo, pode 

ser alcançada através de práticas de gestão da operação, tipo de 

alimentação, escolha modal, melhoria na infraestrutura da via, entre 

outras. Seja para o transporte de cargas, seja para o transporte de 

passageiros, muitos são os critérios variáveis interferentes no resultado 

final. 

Para o planejamento dos cenários no MPTS-Urb, algumas 

premissas devem ser colocadas como: (a) o atendimento da demanda, 

(b) redução do consumo de combustíveis fósseis, (c) redução das 

emissões de CO2, (d) viabilidade econômica (e) tempo de implantação. 
A partir desse entendimento, entende-se pertinente projetar 

cenários de curto, médio e longo prazos, os quais devem, 

preferencialmente, atender essas premissas. Para isso, o MPTS-Urb 

recomenda a utilização de uma metodologia mundialmente utilizada, 
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conhecida como multicritério ou método de apoio à decisão (MCDA), a 

qual já foi explicada no Capítulo 2. 

Tendo em vista que a contribuição metodológica aqui 

desenvolvida foi pensada como uma ferramenta de apoio para os 

gestores das cidades, recomenda-se que eles utilizem a MCDA nessa 

etapa, a fim de definirem os principais pontos a serem tratados nos 

cenários planejados. A metodologia MCDA pode contribuir e nortear 

para obtenção de indicadores, indispensáveis para o planejamento dos 

cenários. Pode-se ainda, utilizar de indicadores de sustentabilidade já 

desenvolvidos na academia, desde que esses sejam consolidados e 

reconhecidos, além de correlatos com o ambiente em estudo, ou seja, 

com a amostra. O MCDA é preferencialmente utilizado para análises 

qualitativas e pode ser ainda associado a outros métodos, como por 

exemplo, pesquisas declaradas com os técnicos, gestores e usuários. 

 

3.1.6 Análise dos Cenários – Clvcenário 

 

Para avaliar os cenários, quanto a sustentabilidade da rede, será 

novamente calculado o custo logístico verde CLV, agora projetado. 

Assim, repete-se a etapa do item 3.1, porém colocando-se os dados do 

cenário projetado. 

Após tal aplicação, deverá ser feita a análise dos resultados, em 

que, se o custo logístico verde dos cenários atender a estimativa de 

economicidade ambiental estimada pelo Método dos Custos Evitados 

(MCE), de redução das emissões de CO2, o cenário pode ser aceito, 

senão, dever-se-á fazer a retroanálise, voltando-se a revisão do cenário 

na etapa de Planejamento dos Cenários, item 3.1.5.  

É importante esclarecer que na análise do CLV, o cenário pode 

ter atingido totalmente ou em partes a expectativa prevista do MCE, ou 

seja, é possível implementar totalmente ou parcialmente o cenário, a 

depender das condições disponíveis para investimentos, entre outras 

análises que o gestor deverá fazer. Tal trabalho iterativo analítico está 

representado pelas setas “Não” (reanalisar as premissas de investimentos 

pelo MCE em outros cenários em totalidade) ou “Sim” (implementar 

totalmente ou parcialmente o cenário). 

A Figura 18 reapresenta a estruturação dessa etapa. 
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Figura 18 - Etapa do MPTS-Urb para cenários e retroanálise CLV 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Quando o cenário do planejamento atender ao CLV estimado ou 

requerido entende-se que ele pode ser aplicado, trazendo ganhos 

ambientais, os quais até então, eram apenas indiretos economicamente. 

Porém agora, são valorados e internalizados na análise do custo total do 

transporte desse cenário.  

Assim, encerra-se a explicação teórica do MPTS-Urb. Em 

continuidade, o próximo capítulo apresenta uma aplicação dessa 

contribuição metodológica, através de um estudo de caso14 na cidade 

São José-SC. 

 

 

                                                        
14 Aplicação experimental de uma contribuição metodológica desenvolvida em 

mestrado acadêmico com utilização de dados reais do sistema de transportes 

de uma cidade, fornecidos pela prefeitura dessa cidade. 
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4 APLICAÇÃO DO MPTS-Urb 

 

Este capítulo apresenta um estudo de caso em que se demostra 

uma aplicação da contribuição metodológica. Como explicado no 

Capítulo 3, a metodologia pode ser aplicada de acordo com o horizonte 

da amostra a ser analisada. Pode ser aplicada para todos os modos de 

transporte, mas também para um único modal, direcionando para o 

escopo que se pretende avaliar, no âmbito do custo logístico verde.  

A presente aplicação será direcionada para avaliar o custo 

logístico verde (CLV) do transporte coletivo municipal da cidade de São 

José-SC, o qual, atualmente, é feito exclusivamente por ônibus. Para 

isso, foram feitas algumas simplificações, seja para o correto 

aproveitamento dos dados disponíveis, seja pela quantidade desses 

dados.  

Tais simplificações foram feitas para a delimitação da amostra, 

quanto aos valores de demanda e pesquisas origem e destino, e no 

planejamento dos cenários, para definição de indicadores de 

sustentabilidade. Elas serão justificadas no item 4.2 – Parâmetros e 

simplificações para aplicação no estudo de caso São José/SC. 

Assim, sequencialmente neste Capítulo 4, estão apresentadas as 

justificativas da escolha da cidade de São José/SC para este estudo de 

caso, as características dessa cidade, as simplificações realizadas, 

necessárias para a aplicação, e a estrutura esquemática compatibilizada 

com o estudo de caso. Após, serão apresentados os cálculos e descrição 

dos passos desta aplicação. 

 

4.1 A CIDADE DO ESTUDO DE CASO: SÃO JOSÉ - SC 

 

A cidade de São José está localizada no Estado de Santa Catarina, 

distante aproximadamente 15 km do centro da capital Florianópolis 

(MAPS GOOGLE, 2016). Segundo dados do IBGE (2016), possui 

236.029 habitantes, o que representa 24% da população total da Região 

Metropolitana de Florianópolis (RMF), classificando-se como segundo 

município mais populoso da RMF e o quarto de Santa Catarina. Com 

densidade demográfica igual a 1376,78 hab/km² (IBGE, 2016), 

juntamente com outros 08 municípios (Águas Mornas, Antônio Carlos, 
Biguaçu, Florianópolis, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, São Pedro 

de Alcântara e Governador Celso Ramos), compõe a Região 

Metropolitana de Florianópolis (Lei Complementar nº 636/2014) (IBGE, 

2016). 
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São José tem uma extensão territorial de 150.453 km² sendo 

banhada pelas Baías Norte e Sul de Santa Catarina e seccionada pela 

BR101/SUL (SÃO JOSÉ, 2016). Por ser o primeiro município limítrofe 

à Ilha de Florianópolis, ao Norte, Oeste e Sul, São José assume, 

relativamente, posição de cidade dormitório. Ao mesmo tempo, ele se 

conecta ao Norte, com o município de Biguaçu e ao Sul, com Palhoça, 

recebendo diretamente o trafego de passagem diário entre esses 

municípios e a Ilha de Florianópolis, como apresentado no mapa de 

localização da figura 19. 

 

Figura 19 - Mapa de Localização da cidade de São José- SC 

 
Fonte: Google Maps (2017) 

 

Tal condição geográfica promove visibilidade e oportunidade 

para o município de São José, mas também o penaliza quanto olhado 

sob o viés do sistema de transporte. Por esse motivo, São José despertou 

curiosidade e interesse para a aplicação da contribuição metodológica 

aqui desenvolvida, sendo escolhido para o estudo de caso em questão. 

Sobre sua colonização e origens, é o quarto município mais 

antigo de Santa Catarina, foi colonizado em 26 de outubro de 1750 

(SÃO JOSÉ, 2016). Em março de 1833, através da Resolução do 

Presidente da Província, Feliciano Nunes Pires, São José passou de 
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freguesia à município e, em maio de 1856, através da lei Provincial nº 

415, foi elevado à cidade (SÃO JOSÉ, 2016). Historicamente, até 1950 

o município de São José manteve-se praticamente estagnado, quanto ao 

seu desenvolvimento econômico, e praticamente isolado da capital 

catarinense. Somente no final da década de 60, início da 

industrialização, ele perde as características predominantemente rurais e 

tem aumento desabrido das taxas de crescimento populacional, contando 

ainda com imigrantes. Como consequência, sofreu o crescimento 

desordenado do tecido urbano (SÃO JOSÉ, 2004).  

Economicamente, a cidade está em ascensão, como demostrado 

pelas séries revisadas do Produto Interno Bruto (PIB) entre os anos de 

2009 a 2014 (IBGE, 2016). O PIB em 2014 alcançou de R$ 

7.984.979.000,00. Como observado na Figura 20, o setor terciário é 

responsável pela maior contribuição econômica da cidade, seguido pelo 

secundário. 

 

Figura 20 - Composição do PIB (R$) 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2016). 

 

No setor de transportes e logística, a cidade é atendida 

basicamente pelo modo rodoviário, dividindo-se entre veículos de 

passeio, motocicletas, motonetas e ônibus de transporte coletivo. O 

crescimento da frota pode ser demostrado na Figura 21. 

 
  



116 

Figura 21 - Crescimento da frota de veículos em São José – SC (2005 – 

2015) 

 
Fonte: Adaptado de IBGE (2017). 

 

4.2 MODELAGEM DE DADOS E AS SIMPLIFICAÇÕES PARA 

A APLICAÇÃO 

 

Como falado nas considerações iniciais deste capítulo, alguns 

parâmetros e simplificações foram necessários para a aplicação do 

MPTS-URB na cidade de São José, tendo em vista a quantidade de 

dados disponíveis e principalmente o tempo para o tratamento e 

interpretação desses. O que é apresentado a seguir. 

 

4.2.1 Delimitação da Amostra 

 

Após estudar as características da cidade de São José, bem como 

entender a relevância deste município para a Região Metropolitana de 

Florianópolis, procurou-se delimitar, tecnicamente a amostra para 

aplicação nesta pesquisa, sob a perspectiva do transporte coletivo de 

passageiros.  
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Inicialmente, tomou-se como premissa a apresentação da 

pesquisa aos gestores de planejamento de transportes da cidade. Em 

reunião realizada com eles (APÊNDICE B), foi explicado o escopo da 

pesquisa e as reais expectativas, tendo em vista ser uma experimentação 

em trabalho acadêmico. A partir de então, procurou-se conhecer 

tecnicamente a rede de transportes da cidade, entender o desenho 

existente dela, a fim de compreendê-lo no sentido da logística do 

transporte de passageiros, e conhecer o planejamento futuro para esse, as 

principais demandas, os trechos críticos, as perspectivas, entre outros.  

A Figura 22 apresenta, sobre a imagem de satélite do Google 

Earth, o atual desenho do sistema de transportes coletivo municipal de 

São José. No APÊNDICE C – Mapa Rede Atual de São José, está 

apresentado o mapa temático elaborado para esse sistema em escala 

apropriada, contendo as informações das linhas como extensão, paradas 

e demanda de passageiros. 

 

Figura 22 - Sistema de transporte de passageiros atual municipal de São 

José – SC 

 
Fonte: Adaptado de São José (2017). 

 

Devido à complexidade da rede de transportes de São José, 

procurou-se identificar as situações consideradas mais relevantes, no 

âmbito da análise dos fatores de sustentabilidade que se pretende 

diagnosticar nesta aplicação. A rede de transportes coletivos da cidade é 
servida pelo modo rodoviário por ônibus, a abrangência desse transporte 

é intermunicipal, sendo, o transporte municipal, dividido entre 04 

empresas, as quais operam 15 linhas entre elas (Tabela 7) e, o 

intermunicipal, dividido entre 2 empresas, as quais operam 10 linhas 

entre elas (Tabela 8). 
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Considerando o tempo disponível para coleta de dados 

confiáveis, o número de dados, e a interpretação deles para serem 

utilizados neste estudo de caso, não foi possível aplicar a metodologia 

em toda a rede de transportes do município de São José. Assim foram 

definidas algumas premissas técnicas para escolha da amostra, bem 

como, considerada a vivência dos gestores de transporte e planejamento 

no município. 

Nesse sentido, preliminarmente à aplicação do MPTS-URB, 

foram seguidas as seguintes etapas:  

(1) Reunião de apresentação do método desenvolvido para a 

Prefeitura Municipal de São José promovendo troca de informações, a 

fim de que a aplicação seja mais próxima possível do ambiente real; 

(2) Busca de dados disponíveis, quantitativos e qualitativos, 

interpretação e análise deles; 

(3) Definição de critérios para escolha da amostra, tendo em vista 

os dados analisados; 

(4) Seleção da amostra – itinerário (s) ou corredor (s) de 

transporte – para aplicação do MPTS-URB; 

Dessa forma, serão a seguir apresentados os resultados dessas 

etapas então descritas. 
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Tabela 7 - Dados quantitativos do transporte coletivo municipal de São José 

 
(1) Dados atualizados Maio/2017 - Prefeitura municipal de São José; (2) Para dados de passageiros foi considerada a capacidade média dos veículos da frota real utilizada para a respectiva 

linha multiplicado pelo número de viagens de acordo com o horário da viagem. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Nº SENTIDO

(I= IDA; 

V= 

VOLTA)

ORIGEM DESTINO EXTENSÃO 

(km)

VEL. 

MÉDIA 

(km/h)

TEMPO

(hh:mm:ss)

Nº 

PARADAS

TEMPO P/ 

PARADA

(hh:mm:ss)

TEMPO 

TOTAL

(hh:mm:ss)

VELOCIDADE 

MÉDIA COM 

PARADAS

(km/h)

POR 

DIA

MANHÃ  TARDE PASS. MÊS PASS. 

DIA

PASS. 

MANHÃ

PASS. 

TARDE

1 I DIRETÃO 

BARREIROS 

FAZ. STO 

ANTONIO

14,35 38,35 00:22:48 29 00:00:25 00:47:24 18,45 35 16 19 52500 2625 1200 1425

1.1 V DIRETÃO 

BARREIROS 

FAZ. STO 

ANTONIO

15,21 38,85 00:21:36 28 00:00:24 00:45:36 18,61 34 13 21 51000 2550 975 1575

2 I KOBRASOL AREA 

INDUSTRIAL

12,15 36,31 00:19:48 24 00:00:21 00:40:48 17,78 21 * 11 31500 1575 750 825

2.1 I CIRCULAR 

BARREIROS

CIRCULAR 

BARREIROS

19,53 34,84 00:30:36 35 00:00:31 01:01:48 17,37 19 11 8 28500 1425 825 600

3 V CIRCULAR 

BARREIROS

CIRCULAR 

BARREIROS

14,93 36,59 00:31:12 37 00:00:32 01:03:00 17,95 19 11 8 28500 1425 825 600

3.1 V KOBRASOL AREA 

INDUSTRIAL

8,31 37,7 00:13:12 16 00:00:14 00:27:00 18,5 18 9 9 27000 1350 675 675

4 V SERRARIA FORQUILHINHA

S

29,43 38,37 00:50:24 64 00:00:55 01:45:00 18,45 18 8 * 27000 1350 600 750

4.1 V VILA FORMOSA LISBOA - 

KOBRASOL

14,79 38,39 00:24:00 30 00:00:26 00:49:48 18,65 17 6 11 25500 1275 450 825

5 I SERRARIA FORQUILHINHA

S

29,00 36,14 00:51:36 62 00:00:54 01:46:12 17,67 17 * 7 25500 1275 750 525

5.1 I BARREIROS SEDE 14,30 37,62 00:30:00 37 00:00:32 01:01:48 18,21 17 7 * 25500 1275 525 750

6 V BARREIROS SEDE 14,53 36,87 00:24:00 29 00:00:25 00:49:12 18,11 17 7 * 25500 1275 525 750

6.1 I VILA FORMOSA LISBOA - 

KOBRASOL

14,97 39,54 00:22:12 29 00:00:25 00:46:48 18,87 16 * 6 24000 1200 750 450

7 I FORQUILHAS KOBRASOL 20,81 41,82 00:33:00 46 00:00:38 01:11:24 19,56 15 8 7 22500 1125 600 525

7.1 V FORQUILHAS KOBRASOL 20,69 40,94 00:33:36 45 00:00:37 01:10:48 19,34 11 6 5 16500 825 450 375

8 I JARDIM 

PINHEIROS

KOBRASOL 9,53 37,62 00:15:36 19 00:00:16 00:31:48 18,21 6 3 3 9000 450 225 225

8.1 V JARDIM 

PINHEIROS

KOBRASOL 7,59 35,79 00:15:36 18 00:00:16 00:31:12 17,71 6 3 3 9000 450 225 225

9 I JARDIM 

PINHEIROS

KOBRASOL 9,53 39,14 00:16:48 21 00:00:18 00:34:12 18,92 6 3 3 9000 450 225 225

9.1 V JARDIM 

PINHEIROS

KOBRASOL 7,59 35,67 00:10:48 13 00:00:11 00:22:12 17,54 6 3 3 9000 450 225 225

12 I FORQUILHAS SÃO JOSE 30,26 38,93 00:25:48 33 00:00:28 00:54:00 18,78 4 2 2 6000 300 150 150

12.1 V FORQUILHAS SÃO JOSE 16,70 39,89 00:25:12 33 00:00:28 00:52:48 18,99 3 * 3 4500 225 0 225

13 I POTECAS KOBRASOL 16,95 37,7 00:24:36 30 00:00:26 00:50:24 18,36 2 2 * 3000 150 150 0

13.1 V POTECAS KOBRASOL 16,79 36,54 00:24:36 29 00:00:25 00:49:48 18,04 2 * 2 3000 150 0 150

14 V AV DAS 

TORRES

KOBRASOL 10,12 49,67 00:09:36 15 00:00:11 00:21:00 22,34 2 1 1 3000 150 75 75

14.1 I SANTANA KOBRASOL 16,24 40,91 00:31:48 43 00:00:35 01:07:12 19,27 2 2 * 3000 150 150 0

15 V SANTANA KOBRASOL 16,52 39,79 00:26:24 35 00:00:29 00:55:48 18,86 2 1 1 3000 150 75 75

15.1 I AV DAS 

TORRES

KOBRASOL 9,30 47,59 00:09:00 14 00:00:11 00:19:48 21,51 1 1 * 1500 75 75 0

NÚMERO DE

 VIAGENS
 (1)

PASSAGEIROS/DEMANDA
 (2)

 (considerando 75 pass.

 por veículo)
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Tabela 8 - Dados quantitativos do transporte coletivo intermunicipal de São José 

 
(1) Dados atualizados Maio/2017 - Prefeitura municipal de São José; (2) Para dados de passageiros foi considerada a capacidade média dos veículos da frota real utilizada para a respectiva 

linha multiplicado pelo número de viagens de acordo com o horário da viagem 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Nº

SENTIDO

(I= IDA;

V= VOLTA)

ORIGEM DESTINO
EXTENSÃO

(km)

VEL. 

MÉDIA 

(km/h)

TEMPO

(hh:mm:ss)

Nº 

PARADAS

TEMPO P/ 

PARADA

(hh:mm:ss)

TEMPO 

TOTAL

(hh:mm:ss)

VEL.MÉDIA 

C/ PARADAS 

(km/hr)

POR DIA MANHÃ  TARDE
PASS.

MÊS

PASS/ 

DIA

PASS/ 

MANHÃ

PASS/ 

TARDE

1 I B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 13,31 44,83 00:18:00 26 00:00:21 00:38:24 20,67 16 11 5 25.600 1.280 880 400

2 I B. VISTA FLORIANOPOLIS 11,58 61,45 00:11:24 23 00:00:17 00:27:36 24,94 14 7 7 22.400 1.120 560 560

3 I B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 14,50 57,48 00:15:00 28 00:00:20 00:36:00 24,36 14 8 6 22.400 1.120 640 480

4 I

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 14,60 47,85 00:18:36 29 00:00:23 00:40:48 21,37 10 5 5 16.000 800 400 400

V B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 12,92 42,30 00:18:36 25 00:00:20 00:39:00 19,98 9 4 5 14.400 720 320 400

V B. VISTA FLORIANOPOLIS 11,31 64,25 00:10:48 22 00:00:16 00:26:24 25,92 9 5 4 14.400 720 400 320

5 I AV DAS TORRES FLORIANOPOLIS 16,89 47,86 00:21:00 33 00:00:26 00:46:48 21,57 9 5 4 14.400 720 400 320

V AV DAS TORRES FLORIANOPOLIS 16,21 47,39 00:20:24 32 00:00:25 00:45:36 21,31 9 4 5 14.400 720 320 400

V B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 13,85 58,11 00:14:24 27 00:00:20 00:34:12 24,39 8 5 3 12.800 640 400 240

6 I

BAIRRO SAO 

LUIZ FLORIANOPOLIS 12,87 50,22 00:15:36 25 00:00:19 00:34:48 22,32 8 7 1 12.800 640 560 80

7 I

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 14,60 47,85 00:18:36 29 00:00:23 00:40:48 21,37 8 7 1 12.800 640 560 80

8 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 10,60 53,59 00:12:00 21 00:00:16 00:27:36 23,00 5 3 2 8.000 400 240 160

V SAO JOSE FLORIANOPOLIS 12,17 47,35 00:15:36 24 00:00:19 00:34:12 21,32 4 2 2 6.400 320 160 160

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 9,17 49,28 00:11:24 18 00:00:14 00:25:12 21,93 4 2 2 6.400 320 160 160

V

BAIRRO SAO 

LUIZ FLORIANOPOLIS 10,19 50,54 00:12:00 20 00:00:16 00:27:36 22,28 3 2 1 4.800 240 160 80

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 8,18 59,76 00:08:24 16 00:00:11 00:19:48 24,76 3 2 1 4.800 240 160 80

9 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 11,26 48,53 00:13:48 22 00:00:17 00:31:12 21,77 2 1 1 3.200 160 80 80

V

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 11,75 47,48 00:15:00 23 00:00:18 00:33:00 21,44 2 2 0 3.200 160 160 0

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 18,85 37,05 00:30:36 37 00:00:32 01:02:24 18,09 1 1 0 1.600 80 80 0

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 11,85 47,03 00:15:00 23 00:00:18 00:33:00 21,40 1 0 1 1.600 80 0 80

10 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 13,15 48,25 00:16:12 26 00:00:20 00:36:36 21,54 1 0 1 1.600 80 0 80

V

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 11,75 47,48 00:15:00 23 00:00:18 00:33:00 21,44 1 1 0 1.600 80 80 0

NÚMERO DE VIAGENS
 (1) PASSAGEIROS/ DEMANDA

(2)

 (considerando 80 pass. por veículo)
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Como apresentado na Tabela 7 e Tabela 8, não foram 

conseguidos dados atualizados de passageiros transportados por linhas. 

Dessa forma, foi considerada a capacidade média dos veículos da frota 

real utilizada para a respectiva linha multiplicado pelo número de 

viagens de acordo com o horário da viagem. As características da frota 

foram fornecidas pela prefeitura municipal de São José, e estão 

apresentadas no ANEXO A. No entanto, para ser fiel ao conceito 

técnico de delimitação da amostra, buscou-se consultar outras fontes de 

dados, a fim de cruza-los com as informações de demanda atribuídas 

para o caso, confirmando, ou não, o carregamento dessas linhas. A 

informação dos gestores da prefeitura era conhecida, porém não pode 

ser tecnicamente considerada, devido a informalidade dela, mas serviu 

como conhecimento.  

Seguindo tal premissa, foram consultadas as pesquisas do Plano 

de Mobilidade Urbana Sustentável da Grande Florianópolis 

(MEDEIROS, 2015). Um dos produtos desse estudo, que é público e foi 

disponibilizado conclusivamente a partir de 2014, é o Relatório de 

Diagnóstico da Oferta e Demanda de Transporte Sem Prognóstico 

(MEDEIROS, 2015). Este relatório teve como base diversas pesquisas 

de campo em toda a região da Grande Florianópolis. Entre as 

metodologias utilizadas pelo Plamus está a Pesquisa Domiciliar de 

Origem e Destino (PODD) e a Pesquisa de Preferência Declarada 

(PPD). 

A PODD tem por objetivo a montagem e projeção das matrizes 

Origem-Destino (OD) de viagens da região que se estuda. Essa projeção 

vai representar a demanda do sistema de transportes a ser modelado e 

subsidiar os modelos matemáticos de previsão da demanda 

(MEDEIROS, 2015). A PPD foi realizada junto com a PODD, 

utilizando uma sub amostra de 791 usuários. O objetivo principal foi 

levantar a elasticidade da demanda em relação aos tempos e custos de 

viagem, e confiabilidade dos modos de transporte (MEDEIROS, 2015). 

Devido ao grande número de domicílios, essas pesquisas são feitas por 

amostragem e buscam levantar informações sobre os deslocamentos 

bem como as características das pessoas e dos domicílios (MEDEIROS, 

2015).  

Assim, para delimitação da amostra nesta aplicação procurou-se 
identificar as linhas de transporte mais carregadas de São José. Foram 

então cruzadas as informações da Tabela 7 e Tabela 8 com as 

informações de PPD do Plamus da região de São José. A pesquisa de 

preferência declarada em São José abrangeu todos as 11 macros zonas 
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da cidade, o que inclui 28 bairros. Ao todo, foram feitas 627 entrevistas 

nesse município.  

Procurou-se inicialmente filtrar todos os dados dessas entrevistas, 

em que cada uma delas representa um deslocamento. Assim, de todas as 

origens de deslocamentos de São José, foram identificadas as maiores 

macros zonas de destinos ou zonas de atratividade, preferência, para 

então subdividi-las em bairros e regiões da cidade. Os resultados foram 

tratados de forma a serem apresentados graficamente, interpretados e 

utilizados no conceito técnico de delimitação da amostra aqui adotado 

(gráfico 2). 

 

Gráfico 2 -.Distribuição de viagens origem e destino 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015). 

 

De acordo com os dados da pesquisa de preferência declarada do 

Plamus, considerando que os resultados de 627 entrevistas realizadas em 

São José equivalem a 100%, então 33% dos destinos declarados seriam 

para o próprio município e 67% para a capital Florianópolis. 

Antes de especificar as macros zonas Florianópolis e São José em 

bairros e regiões de preferência, procurou-se saber os horários das 

viagens e também o motivo. 

Os Gráficos 3 e 4 mostram esses dados. 
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Gráfico 3 - Distribuição das viagens por horários com origem em São 

José (100%) 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015). 

 

Pelo gráfico percebe-se que 43% das viagens com origem em São 

José ocorrem entre às 06:12 e 8:20 horas, seguida de 12% no horário 

médio do dia, entre 12:30 e 14:36 horas. 

 

Gráfico 4 - Motivo declarado das viagens (100%) 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015). 

 

Analisando conjuntamente os últimos dois gráficos, nota-se que 

os maiores deslocamentos são por motivo “Trabalho”, na hora pico da 

manhã, assim como “Escola/Educação”. As informações “Residência” 
podem ser justificadas pelo sentido de retorno para casa após jornada 

noturna de trabalho, mas isso é uma hipótese em que não se conseguiu 

saber como legitimidade. 
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A próxima etapa foi expandir as macros zonas Florianópolis e 

São José, a fim de identificar as micros zonas e bairros de destino dos 

deslocamentos. Para isso, procurou-se em base de dados do IBGE, 

mapas, documentos publicados e até mesmo em referência do Google 

Maps, as delimitações geográficas desses bairros. Os resultados 

subsidiaram a elaboração dos mapas temáticos que estão apresentados 

no APÊNDICE C e D.  

Para representar as subdivisões de micros zonas e bairros mais 

resumidamente, de forma esquemática, foi elaborado um mapa geral 

esquematizado apresentado na Figura 23. Ao todo, para o município de 

São José foram definidas 11 micros zonas. Elas são as mesmas, em área 

e nomenclatura, utilizadas pela Prefeitura dessa cidade. Para 

Florianópolis foram acrescidas as micros zonas 12 e 13, sendo elas os 

principais destinos identificados pelas entrevistas do Plamus 

(MEDEIROS, 2015). Os Gráficos 4, 5 e 6 fazem referência ao mapa da 

Figura 24. 

O Gráfico 4 apresenta a classificação das origens dos 

deslocamentos em São José, pelas micros zonas e bairros do mapa geral 

esquematizado. Os Gráficos 5 e 6, apresentam as micros zonas e bairros 

de destino desses deslocamentos, respectivamente, para Florianópolis e 

São José. 

Cada micro zona é composta por bairros determinados. Essa 

composição é apresentada no quadro 8. Cabe esclarecer que para a 

micro zona 13 foram atribuídos também os destinos para Norte, Sul e 

bairros universitários, pelo fato de esses destinos precisarem passar pelo 

terminal com e sem integração TICEN. 
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Figura 23 - Orientação geral esquematizada de micro zonas com 

principais bairros de destino (São José e Florianópolis). 

 
Fonte: Adaptado de PMSJ (SÃO JOSÉ, 2014) e Google Maps (2017). 

 

Quadro 8 - Bairros das micros zonas 

Microzonas Bairros Microzonas Bairros 

1 e 

10 

Nordeste 

Rural 
Forquilhas (Rural) 

9 
Baía 

Norte 

Jardim Santiago 

2 Leste 
Sertão do Maruim Areias 

Distrito Industrial Real Parque 

3 
Leste 

Rural 

Colônia Santana 

(Rural) 
Ipiranga 

4 

Centro 

Histórico 

Baía Sul 

Centro SJ Pedregal 

Praia Comprida 

1

1 

Norte 

Central 

Cidade Jd. 

Florianópolis 

Faz. Sto. Antônio Bela Vista 

Ponta de Baixo Bosque da Mansões 

5 

Centro 

Novo 

Baía Sul 

Campinas Floresta 

Kobrasol Roçado 

6 
Leste 

Urbano 

Potecas; São Luiz 
1

2 

Conti- 

nente 

Abraão; Balneário 

 
Forquilhinha Capoeiras; Coqueiros 

 
Flor de Nápolis Estreito; Itaguaçu 
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Microzonas Bairros Microzonas Bairros 

 
Picadas do Sul Jardim Atlântico 

7 Baía 

Norte/ 

Continent

e FLN 

Barreiros 

1

3 
TICEN 

Centro; Região UFSC 

 
N. Sra. do Rosário Norte da Ilha 

8 

Baía 

Norte/ 

Biguaçu 

Serraria 
Sul da Ilha 

Outros 

Fonte: Adaptado de PMSJ (SÃO JOSÉ, 2017) 

 

Gráfico 5 - Origem das viagens: micro zonas de São José (100%) 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) 
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Gráfico 6 - Destino das viagens com origem em São José para bairros de 

Florianópolis (67%) 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) 

 

Gráfico 7 - Destino das viagens com origens em São José para micro 

zonas de São José (33%) 

 
Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) 

 

Concluída a etapa de análise e classificação dos dados 

disponibilizados pelo PLAMUS (MEDEIROS, 2014), foi possível 

conclusivamente elaborar uma matriz de origem e destino (MOD) e 

assim, cruzar as informações dessa matriz com as informações das 

tabelas dos itinerários das linhas de transporte municipal e 
intermunicipal, antes apresentadas, Tabela 7 e Tabela 8, 

respectivamente. Reitera-se que isso foi necessário para legitimar 

tecnicamente a escolha da amostra pretendida para aplicação, ou seja, a 

linha ou itinerário mais carregado. 
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A seguir apresenta-se a MOD (Figura 24). Nela, observa-se à 

esquerda a quantidade de deslocamentos, cujas micros zonas de origem 

estão à direita, na mesma linha. Na parte superior da matriz estão as 

micros zonas de destino, cuja alocação respectiva aparece na parte 

inferior, na mesma coluna. Utilizando o conceito de Curva ABC15, 

foram destacados na MOD os deslocamentos mais representativos. 

Aproximadamente 70% da demanda está distribuída em 35% das micros 

zonas de origem. Assim como 76% da demanda tem como destino 24% 

das micros zonas.  Dessa forma, as micros zonas 4, 5, 7, 11 são as 

principais origens de deslocamento, e as áreas de maior atratividade são 

as 4, 12 e 13. Nota-se que a micro zona 4 se repete entre origem e 

atratividade, porém isso se justifica pelo fato de tratar-se de ponto 

central em São José, onde são feitos transbordos sem integração, com 

destino para Florianópolis (TICEN). Isso também ocorre nas micros 

zonas 4 e 7 de onde partem linhas diretas para o terminal TICEN (13) e 

Continente (12), no entanto, foram menos representativas na MOD. 

 

Figura 24 - Matriz Origem – Destino (MOD) 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

                                                        
15 Curva ABC ou Análise de Pareto ou Regra 80/20 é um método de 

classificação de informações, para que se separem os itens de maior 

importância ou impacto, os quais são normalmente em menor número 

(CARVALHO, 2002, p. 226). 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13

1 0

2 2 1 3 1 8 15

3 3 1 4

4 1 1 13 13 8 4 2 9 3 14 72 140

5 3 14 5 3 2 3 1 3 13 53 100

6 1 8 4 6 1 1 1 1 2 28 53

7 6 3 4 6 7 6 14 55 101

8 2 6 2 2 2 9 23

9 1 3 3 1 8 2 2 11 36 67

10 5 1 1 1 3 22 33

11 3 4 6 2 15 61 91

0 6 3 56 33 22 32 13 19 11 14 74 344 627

Destino

O
r
ig

e
m

Micro

zona
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Enfim, fazendo o cruzamento dos dados, como já explicado, 

chegou-se a delimitação da amostra, a qual está representada pela 

Tabela 9, e Figura 26. A primeira resume as informações da Tabela 7 e 

Tabela 8, já apresentadas e, a segunda mostra, graficamente através de 

nós e arcos, a rede de aplicação.  

A Tabela 9 apresenta o resumo das informações das Tabelas 7 e 8 

que foram consideradas e serão utilizadas na aplicação. Foi adicionada 

uma coluna que faz a relação respectiva à cada região (micro zona) da 

Figura 24 apresentada anteriormente. 

 

Tabela 9- Informações da rede de aplicação – sistema de transporte 

coletivo de São José 

Linha de 

Transporte 

Coletivo 

Microzona 

Origem - 

Destino 

Extensão 

(km) 

Viagens/ 

dia 

(2)Pass./ 

dia 
Sentido 

Diretão 

Barreiros – 

Faz. Sto. 

Antonio 

4 – 9 

(passando 

por 5, 7 e 

11) 

14,35 35 52.500 Ida 

Diretão 

Barreiros – 

Faz. Sto. 

Antonio 

9 – 4 

(passando 

por 5, 7 e 

11) 

15,21 34 51.000 Volta 

Kobrasol – 

(1) Área 

Industrial 

5 - 4 12,15 21 31.500 Ida 

Kobrasol – 

(1) Área 

Industrial 

4 - 5 8,31 18 27.000 Volta 

Barreiros 

- Sede 

9 – 4 

(passando 

por 5, 7 e 

11) 

14,30 17 25.500 Ida 

Barreiros 

- Sede 

4 – 9 

(passando 

por 5, 7 e 

11) 

14,53 17 25.500 Volta 

Ipiranga 

- TICEN 

9 – 13 

(passando 

por 7 e 11) 

13,31 16 25.600 Ida 
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Linha de 

Transporte 

Coletivo 

Microzona 

Origem - 

Destino 

Extensão 

(km) 

Viagens/ 

dia 

(2)Pass./ 

dia 
Sentido 

Bela Vista 

- TICEN 

11 – 13 

(passando 

por 7 e 12) 

11,58 14 22.400 Ida 

Pta. de 

Baixo 

- TICEN 

4 – 13 

(passando 

por 5) 

14,60 10 16.000 Ida 

(1) Pelo mapa de micros zonas (Figura 24) a Área Industrial estaria sobre 

a "Área 2", no entanto, pela análise do itinerário da linha de transporte foi 

atribuído "Área 4". 
(2) Para dados de passageiros foi considerada a capacidade média dos 

veículos da frota real utilizada para a respectiva linha multiplicado pelo número 

de viagens de acordo com o horário da viagem. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Na Figura 25 cada nó representa uma micro zona, tendo a 

referência com o número dessa. Os arcos representam os percursos dos 

itinerários do sistema de transportes de São José selecionados para a 

aplicação. Sobre os grafos, estão os nomes das linhas, as extensões em 

quilômetros e a demanda, entre parênteses, (pass/dia x 1.000). 

 

Figura 25 - Representação da rede de aplicação por grafos 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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A seguir, a Figura 26 mostra sobre a imagem de satélite do 

Google Earth os corredores destinados a aplicação da metodologia. No 

APÊNDICE D – Mapa dos corredores de aplicação, está apresentado o 

mapa temático elaborado com destaque a esses corredores na rede de 

transportes de São José, contendo os dados de demanda, extensões e 

paradas. 

 

Figura 26 - Corredores de aplicação do MPTS-URB 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Em continuidade serão apresentadas as simplificações adotadas neste 

estudo de caso para o planejamento dos cenários futuros.  

 

4.2.2 Planejamento dos Cenários 

 

A contribuição MPTS-Urb indica a utilização de metodologia 

multicritério para a definição de indicadores de sustentabilidade em 

transporte, para que, a partir desses, sejam definidos os fatores 

relevantes a serem considerados no planejamento de cenários futuros. 

Nesse sentido, este estudo de caso irá utilizar os Indicadores de 

Transporte Sustentável já definidos pelo IMUS para a região 

metropolitana de Florianópolis (COSTA, 2008; OLIVEIRA et al., 

2015). Tal metodologia já foi apresentada no item 2.3.4.2 da revisão 

bibliográfica desta pesquisa. 
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Ainda com relação aos cenários futuros, serão considerados, a 

pedido da Prefeitura de São José, as alternativas estudadas pelo 

PLAMUS em parceria com as prefeituras de Florianópolis e Região 

Metropolitana (RM), e igualmente consideradas no Novo Plano Diretor 

Participativo da cidade de São José, em fase de aprovação. 

A fim de analisar também de forma qualitativa a rede de 

transportes atual, sob a ótica dos gestores, colaboradores e técnicos da 

área de transportes da RM de Florianópolis, foi aplicado neste estudo de 

caso, um questionário on line com esses stakeholders. O questionário 

procurou enfatizar entre outras questões, às ambientais de redução do 

consumo de energia, redução das emissões de CO2, poluição sonora e do 

ar, no intuito de perceber o entendimento dos tomadores de decisão 

quanto a essas questões. As perguntas foram elaboradas utilizando-se os 

indicadores de mobilidade urbana sustentável do IMUS (COSTA, 2008; 

OLIVEIRA et al., 2015). 

O questionário on line pretendeu pontuar quanto à relevância (de 

0 à 3), os indicadores de mobilidade urbana sustentável apresentados, 

tendo como referência inicial a rede de transporte atual. A pontuação 

considera 0 = “não relevante”, 1 = “pouco relevante”, 2 = “relevante” e 

3 = “muito relevante”. O APÊNDICE E apresenta o Questionário e seus 

resultados. 

Assim, explicadas as simplificações aqui consideradas, a Figura 

27 apresenta o layout do MPTS-Urb compatibilizado com a aplicação 

no estudo de caso em questão: 
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Figura 27 - Organização da contribuição metodológica para aplicação: 

estudo de caso São José - SC 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Dessa forma, explicadas as simplificações, os passos adotados 

para obtenção de dados e também os passos da aplicação MPTS-Urb, 

CLV ATUAL

Inventários de Emissão

CO2

Inventários Consumo de 

Energia

∑ Consumo 

(kj/pass.km)
∑ Emissão 

CO2

Metodologia 

ASIF (IPCC)

MCE

CUSTOS EVITADOS

IMPLEMENTAR!

Substituição da 

frota (curto prazo)

IMUS

Pesquisa 

Stakeholders

Novo Plano Diretor 

Participativo de 

São José

NÃO

SIM
CLVatual

x 

CVLcenário

Demanda

(pass) veículos 

= freq. x 

Distâncias (km)

Itinerários 

escolhidos

Pesquisa OD  

PLAMUS

Rodoviário (ÔNIBUS) 

São José-SC (Linhas municipais e intermunicipais)

Estimar o custo das emissões de poluentes e do 

consumo de energia das linhas mais carregadas do 

transporte coletivo
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serão apresentados, a partir do próximo item, os cálculos pertinentes a 

aplicação do modelo criado, juntamente com os resultados. 

 

4.3 CÁLCULO DO CLV ATUAL  

 

Como já descrito no Capítulo 3, este passo do MPTS-Urb vai 

estimar o Custo Logístico Verde (CLV) atual das linhas de transporte 

selecionadas. 

 

4.3.1 Características da Frota 

 

A frota operante no município de São José, distribui-se em 52 

veículos, cujos anos/modelos são: 1997 (1 veículo), 1998/1999 (7 

veículos), 2000/2003 (18 veículos), 2007/2008 (19 veículos), 2010/2011 

(7 veículos). Tendo em vista os diferentes modelos e a idade dessa frota, 

e sabendo que as referências consolidadas para o consumo de energia e 

emissão de CO2, encontradas nesta pesquisa, são referentes ao I 

Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores (MMA, 2011), reapresentados no II Inventário (MMA, 

2013) – Tabela 13, fez-se necessário buscar novas informações que 

pudessem relacionar os parâmetros E (energia = combustível) e P 

(poluição = emissões CO2) da contribuição metodológica veículos cujos 

modelos são anteriores a 2011. 

Dessa forma, foram pesquisadas características como consumo, 

tipo de combustão, utilização de catalizadores e qualidade de 

combustíveis, sempre buscando relacionar a idade da frota com as 

emissões de poluentes e o menor consumo de energia. Como resultado 

das pesquisas, mostrou-se pertinente utilizar como critério a 

classificação dos veículos na Fase Diesel do Proconve (BRASIL, 2009), 

visto que está concatenada aos valores de emissão de material 

particulado, como o CO, pelos veículos. 

Nesse contexto, cabe apresentar que em 2009, o Ministério do 

Meio Ambiente (MMA), através da Resolução nº 403/200816 do 

                                                        
16 Complementada pela Resolução nº 415/09 e considera: (a) que a emissão de 

poluentes por veículos automotores contribui significativamente para a 

deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros urbanos; (b) 

a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia comprovada, 

associadas a especificações de combustíveis que permitem atender as 

necessidades de controle da poluição, economia de combustível e 

competitividade de mercado; (c) a necessidade de prazo e de investimentos 
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Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), alterou os limites 

máximos de emissão de poluentes para os motores do ciclo Diesel, 

destinados a veículos automotores pesados novos, nacionais e 

importados, denominada Fase P-7 (Fase E-5)17, do Programa de 

Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE 

(BRASIL, 2009). O prazo de adaptação para tal resolução foi de 

aproximadamente dois anos e seis meses (2009 - 2012). Foi também 

alterado por essa Resolução, o teor de enxofre (S) dos óleos 

combustíveis – Diesel, de S500 (500 partes por milhão – ppm) produzido 

até 2009, para S50 (50 ppm) a partir de 2012 e, posteriormente, em 2013, 

o S10 (10 ppm). Isso, para que fosse compatível com o novo sistema de 

motores dos veículos pesados (ônibus e caminhões) (ANFAVEA, 2014). 

Para elucidar essas alterações da Resolução CONAMA 

nº403/2008, no contexto da qualidade do ar, apresenta-se na Tabela 10 

os limites das emissões das Fases Proconve (P) e Euro (E). Ainda, na 

Figura 28 é mostrada a linha do tempo do combustível óleo diesel no 

Brasil, sob o ponto de vista da evolução da composição dele quanto ao 

teor de enxofre, a menor oxidação de monóxido de carbono (CO) e 

consequentemente as emissões de CO2. 

 

Tabela 10 - Limites das emissões para veículos pesados ao longo das 

fases PROCONVE Brasil versus Euro18 

Fase CO 

(g/kW.h) 

HC 

(g/kW.h

) 

NOx 

 (g/kW.h) 

MP 

(g/kW.h

) 

Res. 

Conam

a (nº/ano) 

Vig. 

(ano/ano) 

Teor 

(S) 

(ppm) 

Pro 

conv

e 

Eur

o 

P1 - 14,00(

1) 

3,50(

1) 

18,00(

1) 

- 18/85 89/ 93 - 

                                                                                                                     
para promover a melhoria da qualidade dos combustíveis automotivos 

nacionais para viabilizar a introdução de modernas tecnologias de 

alimentação de combustíveis e de controle de poluição; (d) a necessidade de 

prazo para a adequação tecnológica de motores veiculares e de veículos 

automotores às novas exigências de controle da poluição; (d) a necessidade 

de estabelecer novos padrões de emissão para os motores veiculares e 

veículos automotores pesados, nacionais e importados, visando a redução da 

poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível; (e) 

a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de dióxido de 

carbono e de aldeídos por motores do ciclo Diesel. 
17 Com base na Resolução Europeia Fase 5 (E-5). 
18 CO=monóxido de carbono; HC=hidrocarbonetos; NOx=óxidos de nitrogênio; 

MP=material particulado; S=enxofre. 
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Fase CO 

(g/kW.h) 

HC 

(g/kW.h

) 

NOx 

 (g/kW.h) 

MP 

(g/kW.h

) 

Res. 

Conam

a (nº/ano) 

Vig. 

(ano/ano) 

Teor 

(S) 

(ppm) 

Pro 

conv

e 

Eur

o 

P2 E0 11,20 2,45 14,40 0,60(

1) 

08/93 94/95 S3000 

- 

S10.00

0 

P3 E1 4,90 1,23 9,00 0,40 

a 

0,70(

2) 

08/93 96/99 S3000 

- 

S10.00

0 

P4 E2 4,00 1,10 7,00 0,15 08/93 00/05 S3000 

- 

S10.00

0 

P5 E3 2,10 0,66 5,00 0,10 

a 

0,13(

3) 

315/02 06/08 S500 - 

S2.000 

P6(4) E4 1,50 0,46 3,50 0,02 315/02 09/12 S50 

P7 E5 1,50 0,46 2,00 0,02 403/08 12/atu

al 

S10 

(1) Não foram exigidos legalmente; (2)0,70 motores até 85kW e 0,40 com 

mais de 85kW; (3) motores com cilindrada unitária inferior a 0,75 dm³ e rotação a 

potência nominal superior a 3.00 rpm (rotações por minuto); (4) não entrou em vigor 

na data prevista. 

Fonte: Adaptado de MMA (BRASIL, 2011; 2013). 
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Figura 28 - Linha do tempo: óleo diesel mais limpo no Brasil 

 
Fonte: Adaptado de CNT (2012) 
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Tendo em vista a relação entre os fatores de emissão de poluentes 

CO e CO2 e a idade da frota, e sabendo-se da complexidade do processo 

de exaustão do CO em CO2 (LINDAU et al., 2012; D’AGOSTO et al., 

2015), será aqui adotada, para fins desta aplicação, uma relação 

proporcional entre esses fatores, obtida através dos dados apresentados 

por D’Agosto (2015) onde se considerou veículos ano/modelo 2011. 

Assim, a Tabela 11, mostra os fatores de emissão de monóxido de 

carbono e as emissões de CO2 considerados para a frota operante em 

São José, relacionados com a Fase Diesel - Proconve e Euro e com a 

vigência dessa considerando a Resolução nº 403/2008 do CONAMA. Os 

fatores de emissão seguem a classificação do Proconve (BRASIL, 

2013). 

 

Tabela 11 - Fatores de emissões de CO e CO2 para a frota operante no 

transporte coletivo de São José. 

Fase 
(1)Fator de 

Emissão 
Vigência Resolução (2)Fator de 

Emissão 

Frota 

Operante 

Proconve Euro CO (g/km) (ano/ano) 
CONAMA 

(nº/ano) 

CO2 

(kg/Ldiesel) 

Nº 

veículos/ano  

PMSJ 

(2017) 

P1 - - 1989/1993 18/1985 - - 

P2 E0 3,021 1994/1995 08/1993 2,4134 - 

P3 E1 3,021 1996/1999 08/1993 2,4134 8 

P3/P4 E1/E2 2,715 2000/2001 08/1993 2,1689 10 

P4 E2 1,479 2002/2003 08/1993 1,1815 8 

P4/P5 E2/E3 1,412 2004/2005 315/2002 1,1280 - 

P5 E3 1,412 2006/2008 315/2002 1,1280 19 

P5 E4 1,628 2009 315/2002 1,3006 - 

P5 E4 1,744 2010 315/2002 1,3932 6 

P6(4) E4 1,462 2011 315/2002 1,1679 1 

P7 E5 0,440 2012/ 2017 403/09 *0,3515 - 

(1) MMA (2013); (2) Calculado proporcionalmente tomando-se 

como referência os valores publicados para veículos tipo "ônibus urbano da 

Fase P7 ano/modelo 2012". *Média entre os valores 0,263 (micro-ônibus) e 

0,440 (ônibus rodoviário) (D'AGOSTO, 2015). 

Fonte: Elaborado pela autora 
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O Gráfico 8 representa essa relação linear e a linha de tendência 

obtida. 

 

Gráfico 8 - Relação entre fatores de emissão de CO e CO2 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir disso, segue-se com o cálculo do CLV, inicialmente pela 

metodologia Top Down como já explicado de forma analítica no 

Capítulo 3. 

Retomando-se a Equação 9 de cálculo do CLV, já explicada no 

item 3.1.6 do Capítulo 3, tem-se: 

 

𝐶𝐿𝑉 = ∑ ((𝐸𝑚 ×  𝑒)

𝑛

𝑚=1

+ (𝑃𝑚 ×  𝑝)) 10 

𝐶𝐿𝑉 = ∑ ((𝐸𝑚 ×  29,65)

𝑛

𝑚=1

+ (𝑃𝑚 ×  2,62 × 10−7)) 

 

 

11 

Em que: 

m = modo de transporte da rede (m= ônibus= 1); 

Em = energia consumida (TJ) pelo modo de transporte m (m=1); 
Pm = emissão de gás carbônico (gCO2) pelo modo de transporte m 

(m= 1); 

e= constante de conversão de energia (l/ TJ) calculada no 

APENDICE A; 

2,4134

2,1689

1,18151,1280

1,3006

1,3932

1,1679
0,3515

y = 0,7989 x

0,00
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p= constante de conversão de poluente (l/ gCO2) calculada no 

APENDICE A. 

 

4.3.2 Cálculo de Energia Consumida “E” E Emissão de Poluente 

“P” 

 

Para calcular a energia consumida (E), e a emissão de gás 

carbônico (P) da amostra foram elaboradas as matrizes origem – destino 

(OD) 1, 2 e 3, respectivamente de distâncias (km), demandas (pass) e 

frequências diárias (n), a partir das informações da Tabela 7 e da Tabela 

8, resumidas na Tabela 9, todas já apresentadas. Como já explicado, a 

demanda adotada foi calculada a partir do produto entre a capacidade 

média do veículo (ônibus convencional urbano) e a frequência diária 

desse. Assim, para haver equivalência, as distâncias também serão 

multiplicadas pela mesma frequência, chegando-se a extensão percorrida 

para 1 dia. 

 

Tabela 12 - Matriz OD 1 - Extensões diárias dos itinerários (km/dia) 

(Xij = distância Xij do itinerário i para j) 

Microzonas j1 = 4(ida) 
j2 = 4 

(volta) 
j3 = 5 

j4 = 9 

(ida) 

j5 = 9 

(volta) 
j6 = 13 

i1 = 4 0 0 50 502 247 146 

i2 = 5 255 0 0 0 0 0 

i3 = 9 243 517 0 0 0 213 

i4 = 11 0 0 0 0 0 162 

Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) e PMSJ (SÃO JOSÉ, 2017). 

 

Tabela 13 - Matriz OD 2 - Demandas diárias dos itinerários (pass. x 

viagens/dia) (Xij = demanda Xij do itinerário i para j) 

Microzonas j1 = 4(ida) 
j2 = 4 

(volta) 
j3 = 5 

j4 = 9 

(ida) 

j5 = 9 

(volta) 
j6 = 13 

i1 = 4 0 0 27.000 52.500 25.500 16.000 

i2 = 5 31.500 0 0 0 0 0 

i3 = 9 25.500 51.000 0 0 0 25.600 

i4 = 11 0 0 0 0 0 22.400 

Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) e PMSJ (SÃO JOSÉ, 

2017). 
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Tabela 14 - Matriz OD 3 - Frequência diária (n=viagens/dia) dos 

itinerários i para itinerários j 

Microzonas 
j1 = 4 

(ida) 
j2 = 4(volta) j3 = 5 

j4 = 9 

(ida) 
j5 = 9 

(volta) 
j6 = 13 

i1 = 4 0 0 
1

8 
35 17 

10 

i2 = 5 21 0 0 0 0 0 

i3 = 9 17 34 0 0 0 16 

i4 = 11 0 0 0 0 0 14 

Fonte: Adaptado de Plamus (MEDEIROS, 2015) e PMSJ (SÃO JOSÉ, 

2017). 

 

A matriz soma produto (OD 4) apresentada na Tabela 15 é a 

resultante do somatório do produto entre os deslocamentos da Matriz 

OD 1 (km/dia) e as demandas diárias da Matriz OD 2 (pass x 

viagens/dia) para todos os itinerários da amostra. 

 

Tabela 15 - Matriz soma produto (OD 4) (Xij = demandas(ij) x 

extensão(ij)) diárias (pass.km/dia) 

Micro 

zonas 

j1=4 

(ida) 

j2=4 

(volta) 
j3 = 5 

j4= 9 

(ida) 

j5=9 

(volta) 
j6 = 13 

i1 = 4 0 0 
4.050.00

0 

26.355.00

0 

6.298.50

0 

2.336.00

0 

i2 = 5 
8.032.50

0 
0 0 

0 0 0 

i3 = 9 
6.196.50

0 

26.367.00

0 
0 

0 0 

5.452.80

0 

i4 = 11 0 0 0 
0 0 

3.628.80

0 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A partir dos resultados da matriz soma produto, pode-se dar 

início ao cálculo do CLV, no entanto, como as variáveis “E” e “P” 

possuem unidade diferentes, será necessário calculá-las individualmente 

e transformá-las para a mesma unidade. 

Para isso, serão retomados os valores da Tabela 6. Considerando 

que a energia consumida “E”, por um ônibus convencional a diesel é de 

266 kJ/pass.km (quilo Joules/pass.km), tem-se: 
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12 

 

Em que: 

m = modo de transporte, podendo variar de 1 a n, m= 1 (ônibus); 

xij = distância diária do itinerário i para j x demanda do itinerário 

ij, com i variando de i=1 a i=4 (km/dia) e j variando de j=1 a j=6 

(pass/dia); 

Como resultado tem-se: E= 23.598.748.600 kJ 

Logo E = 23,60 TJ (1TJ = 1x1012 J) com TJ = terajoule J= joule. 

Fazendo-se o mesmo para a emissão de gás carbônico “P”, 

considerando que a quantidade de CO2 emitida por um ônibus 

convencional a diesel é de 16 gCO2/pass.km (gramas de gás carbônico), 

conforme Tabela 7, tem-se: 

 

 

 

13 

 

 

Em que: 

m = modo de transporte, podendo variar de 1 a n, m= 1 (ônibus); 

xi = distância diária do itinerário ij x demanda ij, com i variando 

de i=1 a i=4 (km/dia) e j variando de j=1 a j=6 (pass/dia); 

Como resultado tem-se P= 1.419.473.600 gCO2 

Logo E = 1,42 GCO2 (1Gg = 1x109 g) com Gg= gigagrama e g = 

grama. 

Como próxima etapa, faz-se necessário a uniformização das 

unidades das variáveis “E” e P”, para uma mesma medida me Ldiesel, 

cujo custo seja mensurável financeiramente. Serão então calculadas as 

constantes “e” e “p”, respectivamente às variáveis principais “E” e “P”, 

sendo elas as constantes de conversão para Ldiesel, obtidas através da 

metodologia ASIF (IPCC, 2006), já explicada em detalhes no Capítulo 

2, item 2.3.1.2. O cálculo analítico dessas constantes é apresentado no 

APÊNDICE A. 
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4.3.3 Cálculo do Custo Logístico Verde Atual (Clvatual) 

 

Retomando-se a Equação 11 e, tendo como referência os 

resultados da Equação 12 e Equação 13, bem como, os valores das 

constantes de uniformização “e” e “p” calculadas no APÊNDICE A, 

respectivamente resultantes da Equação 24 e Equação 37, tem-se: 

 

𝐶𝐿𝑉𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎/𝑑𝑖𝑎 = (𝐸𝑚=1 ×  29,65) + (𝑃𝑚=1 ×  2,62 ×  10−7) 14 

𝐶𝐿𝑉𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎
𝑑𝑖𝑎

= (23,599 ×  29,65 ) 

+(1,42 × 109  ×  2,62 ×  10−7) 

 

15 

 

Assim, o Custo Logístico Verde para amostra considerada, para 1 

dia, em Ldiesel é de:  

 

𝐶𝐿𝑉𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎/𝑑𝑖𝑎 = (699,63) + (372,47) = 1.072,10 (𝐿𝑑𝑖𝑒𝑠𝑒𝑙) 

 

16 

 

Para valorar finaceiramente, considera-se o custo médio do óleo 

diesel em São José (data base jul/2017) é de R$ 3,099/ l, assim, tem-se, 

para 1 dia, o CLV (R$) equivalente a: 

 

𝐶𝐿𝑉𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎/𝑑𝑖𝑎 = (2.168,15) + (1.154,28) = 3.322,44 (𝑅$) 

 

17 

 

Para relacionar esse CLV com a frota operante (Equação 16), e 

considerar assim, os diferentes veículos e as características técnicas e 

tecnológicas particulares a cada modelo, como o os diferentes níveis de 

emissão de CO2 por tipo de veículo, foi utilizada a relação desenvolvida 

entre fatores de emissão de CO2 (kg/Ldiesel) e a idade da frota, já 

apresentada na Tabela 20. 

Sabendo-se que o consumo total em Ldiesel (Equação 17) foi aqui 
estimado considerando uma frota homogênea de ano/modelo 2011 

(Tabela 6), visto haver dados apenas para esse ano/ modelo, a estratégia 

então pensada, para atender a relação entre CLV e idade da frota, foi de 
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determinar um fator de emissão (kg/CO2) que levasse em consideração 

as diferenças de emissões de CO2 desses veículos. 

Dessa forma, a frota de São José foi classificada por ano/ modelo 

de fabricação, após, foram atribuídos pesos para as diferentes classes. 

Esses pesos forma proporcionalmente atribuídos de acordo com o 

número de veículos por ano/modelo. Começando pela não ocorrência 

com peso 1, e proporcionalmente até a maior ocorrência 19, a qual se 

atribui peso 20. Seguidamente, utilizou-se de média ponderada e desvio 

padrão para delimitar as ocorrências mais representativas na totalidade 

da frota de 52 veículos.  

A Tabela 16 mostra tal classificação, pesos atribuídos e resultado 

da média ponderada e desvio padrão, destacando a delimitação 

resultante. 

 

Tabela 16 - Classificação e delimitação dos veículos por ano/ modelo de 

maior representatividade na frota operante de transporte coletivo em São 

José. 

Empresa 

Classificação dos veículos operantes por ano/modelo 

198

9/ 

199

3 

199

4/ 

199

5 

199

6/ 

199

9 

200

0/ 

200

1 

200

2/ 

200

3 

200

4/ 

200

5 

200

6/ 

200

8 

200

9 

201

0 

201

1 

201

2/ 

201

7 

Empresa 2 0 0 0 2 3 0 7 0 2 1 0 

Empresa 3 0 0 0 1 3 0 5 0 4 0 0 

Empresa 1 0 0 6 6 2 0 7 0 0 0 0 

Empresa 4 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 

Soma: 0 0 8 10 8 0 19 0 6 1 0 

Pesos: 1 1 9 11 9 1 20 1 7 2 1 

Média 

ponderada: 10,76 adotado 11,00 

 

Desvio 

Padrão:   5,41 adotado 5,00 

Fonte: Adaptado de PMSJ (SÃO JOSÉ, 2017). 

 

Considerando a Média Ponderada = 11,00 e o Desvio Padrão = 

5,00, foram excluídas as incidências de classificação menores ou iguais 

a 6,00 e maiores ou iguais a 16,00, resultando as incidências 

classificadas em 1996/1999, 2000/2001 e 2002/2003. A partir disso, 
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retomando-se à Tabela 20, e aos valores de fator de emissão (kg/CO2) 

nela apresentados, tomou-se a média simples dos valores 

correspondentes às incidências classificadas, chegando-se ao valor do 

fator de emissão de CO2 (kg/CO2) para a frota operante neste estudo de 

caso. 

A Tabela 17, apresenta os valores resultantes, a serem aplicados 

para o o cálculo do CLV (kg/CO2) da amostra. 

 

Tabela 17 - Relação entre fator de emissão de CO2 e idade da frota 

operante 

Frota operante (2017) 

maior incidência 

(ano/modelo) 

Fase  

Procon

ve 

(1) Fator 

de Emissão 

(kg 

CO2/Ldiesel) 

1999/2000; 2000/2001; 2002/2003 

Média  

(P3, 

P4, P5) 

1,9213 

(1) IPEA (2012) e MMA (2013). Média entre os valores apresentados 

na Tabela 13 referente as fases P3, P4 e P5, correspondentes aos anos de 

maior incidência 1999/2000; 2000/2001; 2002/2003 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A partir disso, multiplicando-se o consumo em Ldiesel calculado 

para amostra pelo seu fator de emissão de CO2, tem-se o Custo 

Logístico Verde da amostra, em kg/CO2. 

 

𝐶𝐿𝑉𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎/𝑑𝑖𝑎 = (1.072,10) × (1,9213) = 2.059,79 (𝑘𝑔𝐶𝑂2) 

 

18 

Como resultados desse diagnóstico, o Custo Logítico Verde atual 

diário dos corredores de transporte escolhidos para aplicação (Figura 26 

e Figura 27) é de 1.072,10 Ldiesel, o que equivale a R$ 3.322,44, ou 

2,06 t CO2 emitidas. 

 

4.3.4 Inventários  

 

Entende-se que os resultados encontrados no CLV atual podem 

ser divulgados através de inventários como, de custos de consumo de 

energia (combustível) e de emissões de CO2. Para a distribuição modal 

não se aplica visto que a amostra determinada aqui foi de transporte 

rodoviário por ônibus apenas, visto que é o único modo de transporte de 

passageiros do município de São José. 
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Os dados desses inventários foram obtidos pela relação entre as 

parcelas da Equação 16, referentes aos valores de “E” e “P” em Ldiesel 

consumidos pela amostra em 1 dia. Assim, sabendo-se as demandas 

diárias totais e a extensão total percorrida nesse dia pela amostra, pode-

se estimar alguns índices financeiros como: índice de consumo de 

energia por passageiro (IEpass) e índice de emissão de CO2 por 

passageiro (IPpass), ambos expressos em R$/pass, e através deles 

produzir os inventários para toda a rede de transporte coletivo da cidade.  

Neste caso, os índices obtidos foram: 

Índice de Consumo de Energia (IE) (R$/pass) = 0,0025 

Índice de Emissão (IP) (R$/pass) = 0,0013 

 

Os inventários são apresentados na Tabela 18 e Tabela 19, as 

quais remetem àquelas já apresentadas Tabela 7 e Tabela 8 

respectivamente, acrescendo-se as novas informações, agora conhecidas. 
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Tabela 18 -  Inventários de Custo Logístico Verde para Transporte Municipal de São José: Consumo de Energia e Emissões de CO2 

 

 
(1) Dados atualizados maio/2017 - Prefeitura municipal de São José; (2) Para dados de passageiros foi considerada a capacidade média dos veículos da frota real utilizada 

para a respectiva linha multiplicado pelo número de viagens de acordo com o horário da viagem; (3) Índice de Emissão (IP) (R$/pass) = 0,0013; (4) Índice de Consumo de 

Energia (IE) (R$/pass) = 0,0025; (5) R$/ L Diesel = 3,0990 (p/ São José, data base maio/2017). 

Fonte: Elaborado pela autora 

Nº SENTIDO

(I= IDA; 

V= 

VOLTA)

ORIGEM DESTINO EXTENSÃO 

(km)

VEL. 

MÉDIA 

(km/h)

TEMPO

(hh:mm:ss)

TEMPO 

TOTAL

(hh:mm:ss)

VELOCIDADE 

MÉDIA COM 

PARADAS

(km/h)

POR DIA PASS. MÊS PASS. DIA CONSUMO 

(E) 

R$/DIA

EMISSÕES CO2 

(P) 

R$/DIA

CLV 

(R$/DIA)

1 I DIRETÃO 

BARREIROS 

FAZ. STO 

ANTONIO

14,35 38,35 00:22:48 00:47:24 18,45 35 52500 2625
411,01R$       218,82R$            629,83R$         

1.1 V DIRETÃO 

BARREIROS 

FAZ. STO 

ANTONIO

15,21 38,85 00:21:36 00:45:36 18,61 34 51000 2550
399,27R$       212,57R$            611,84R$         

2 I KOBRASOL AREA 12,15 36,31 00:19:48 00:40:48 17,78 21 31500 1575 246,61R$       131,29R$            377,90R$         

2.1 I CIRCULAR 

BARREIROS

CIRCULAR 

BARREIROS

19,53 34,84 00:30:36 01:01:48 17,37 19 28500 1425
223,12R$       118,79R$            341,91R$         

3 V CIRCULAR 

BARREIROS

CIRCULAR 

BARREIROS

14,93 36,59 00:31:12 01:03:00 17,95 19 28500 1425
223,12R$       118,79R$            341,91R$         

3.1 V KOBRASOL AREA 

INDUSTRIAL

8,31 37,7 00:13:12 00:27:00 18,5 18 27000 1350
211,38R$       112,54R$            323,91R$         

4 V SERRARIA FORQUILHINHA 29,43 38,37 00:50:24 01:45:00 18,45 18 27000 1350 211,38R$       112,54R$            323,91R$         

4.1 V VILA FORMOSA LISBOA - 14,79 38,39 00:24:00 00:49:48 18,65 17 25500 1275 199,64R$       106,28R$            305,92R$         

5 I SERRARIA FORQUILHINHA 29,00 36,14 00:51:36 01:46:12 17,67 17 25500 1275 199,64R$       106,28R$            305,92R$         

5.1 I BARREIROS SEDE 14,30 37,62 00:30:00 01:01:48 18,21 17 25500 1275 199,64R$       106,28R$            305,92R$         

6 V BARREIROS SEDE 14,53 36,87 00:24:00 00:49:12 18,11 17 25500 1275 199,64R$       106,28R$            305,92R$         

6.1 I VILA FORMOSA LISBOA - 14,97 39,54 00:22:12 00:46:48 18,87 16 24000 1200 187,89R$       100,03R$            287,92R$         

7 I FORQUILHAS KOBRASOL 20,81 41,82 00:33:00 01:11:24 19,56 15 22500 1125 176,15R$       93,78R$              269,93R$         

7.1 V FORQUILHAS KOBRASOL 20,69 40,94 00:33:36 01:10:48 19,34 11 16500 825 129,18R$       68,77R$              197,95R$         

8 I JARDIM KOBRASOL 9,53 37,62 00:15:36 00:31:48 18,21 6 9000 450 70,46R$         37,51R$              107,97R$         

8.1 V JARDIM KOBRASOL 7,59 35,79 00:15:36 00:31:12 17,71 6 9000 450 70,46R$         37,51R$              107,97R$         

9 I JARDIM KOBRASOL 9,53 39,14 00:16:48 00:34:12 18,92 6 9000 450 70,46R$         37,51R$              107,97R$         

9.1 V JARDIM KOBRASOL 7,59 35,67 00:10:48 00:22:12 17,54 6 9000 450 70,46R$         37,51R$              107,97R$         

12 I FORQUILHAS SÃO JOSE 30,26 38,93 00:25:48 00:54:00 18,78 4 6000 300 46,97R$         25,01R$              71,98R$           

12.1 V FORQUILHAS SÃO JOSE 16,70 39,89 00:25:12 00:52:48 18,99 3 4500 225 35,23R$         18,76R$              53,99R$           

13 I POTECAS KOBRASOL 16,95 37,7 00:24:36 00:50:24 18,36 2 3000 150 23,49R$         12,50R$              35,99R$           

13.1 V POTECAS KOBRASOL 16,79 36,54 00:24:36 00:49:48 18,04 2 3000 150 23,49R$         12,50R$              35,99R$           

14 V AV DAS KOBRASOL 10,12 49,67 00:09:36 00:21:00 22,34 2 3000 150 23,49R$         12,50R$              35,99R$           

14.1 I SANTANA KOBRASOL 16,24 40,91 00:31:48 01:07:12 19,27 2 3000 150 23,49R$         12,50R$              35,99R$           

15 V SANTANA KOBRASOL 16,52 39,79 00:26:24 00:55:48 18,86 2 3000 150 23,49R$         12,50R$              35,99R$           

15.1 I AV DAS KOBRASOL 9,30 47,59 00:09:00 00:19:48 21,51 1 1500 75 11,74R$         6,25R$                18,00R$           

410,12 474.000 3.710,87R$    1.975,63R$         5.686,49R$      

NÚMERO 

DE

 VIAGENS
 (1)

PASSAGEIROS/DEMANDA
 (2)

 (considerando 75 pass.

 por veículo)

CUSTO LOGÍSTICO VERDE
(3) (4) (5)

(por itinerário) 
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Tabela 19 -  Inventários de Custo Logístico Verde para Transporte Intermunicipal de São José: Consumo de Energia e Emissões de CO2 

 

 
(1) Dados atualizados maio/2017 - Prefeitura municipal de São José; (2) Para dados de passageiros foi considerada a capacidade média dos veículos da frota real utilizada 

para a respectiva linha multiplicado pelo número de viagens de acordo com o horário da viagem; (3) Índice de Emissão (IP) (R$/pass) = 0,0013; (4) Índice de Consumo de 

Energia (IE) (R$/pass) = 0,0025; (5) R$/ L Diesel = 3,0990 (p/ São José, data base maio/2017) 

Fonte: Elaborado pela autora 

Nº

SENTIDO

(I= IDA;

V= VOLTA)

ORIGEM DESTINO
EXTENSÃO

(km)

VEL. 

MÉDIA 

(km/h)

TEMPO

(hh:mm:ss)

TEMPO 

TOTAL

(hh:mm:ss)

VEL.MÉDIA 

C/ PARADAS 

(km/hr)

POR DIA
PASS.

MÊS

PASS/ 

DIA

CONSUMO 

(E) 

R$/DIA

EMISSÕES CO2 

(P) 

R$/DIA

CLV 

(R$/DIA)

1 I B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 13,31 44,83 00:18:00 00:38:24 20,67 16 25.600 1.280 200,42R$         106,70R$          307,12R$    

2 I B. VISTA FLORIANOPOLIS 11,58 61,45 00:11:24 00:27:36 24,94 14 22.400 1.120 175,37R$         93,36R$            268,73R$    

3 I B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 14,50 57,48 00:15:00 00:36:00 24,36 14 22.400 1.120 175,37R$         93,36R$            268,73R$    

4 I

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 14,60 47,85 00:18:36 00:40:48 21,37 10 16.000 800
125,26R$         66,69R$            191,95R$    

V B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 12,92 42,30 00:18:36 00:39:00 19,98 9 14.400 720 112,74R$         60,02R$            172,75R$    

V B. VISTA FLORIANOPOLIS 11,31 64,25 00:10:48 00:26:24 25,92 9 14.400 720 112,74R$         60,02R$            172,75R$    

5 I AV DAS TORRES FLORIANOPOLIS 16,89 47,86 00:21:00 00:46:48 21,57 9 14.400 720
112,74R$         60,02R$            172,75R$    

V AV DAS TORRES FLORIANOPOLIS 16,21 47,39 00:20:24 00:45:36 21,31 9 14.400 720
112,74R$         60,02R$            172,75R$    

V B. IPIRANGA FLORIANOPOLIS 13,85 58,11 00:14:24 00:34:12 24,39 8 12.800 640

100,21R$         53,35R$            153,56R$    

6 I

BAIRRO SAO 

LUIZ FLORIANOPOLIS 12,87 50,22 00:15:36 00:34:48 22,32 8 12.800 640
100,21R$         53,35R$            153,56R$    

7 I

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 14,60 47,85 00:18:36 00:40:48 21,37 8 12.800 640
100,21R$         53,35R$            153,56R$    

8 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 10,60 53,59 00:12:00 00:27:36 23,00 5 8.000 400 62,63R$           33,34R$            95,97R$      

V SAO JOSE FLORIANOPOLIS 12,17 47,35 00:15:36 00:34:12 21,32 4 6.400 320 50,10R$           26,68R$            76,78R$      

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 9,17 49,28 00:11:24 00:25:12 21,93 4 6.400 320 50,10R$           26,68R$            76,78R$      

V

BAIRRO SAO 

LUIZ FLORIANOPOLIS 10,19 50,54 00:12:00 00:27:36 22,28 3 4.800 240
37,58R$           20,01R$            57,58R$      

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 8,18 59,76 00:08:24 00:19:48 24,76 3 4.800 240 37,58R$           20,01R$            57,58R$      

9 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 11,26 48,53 00:13:48 00:31:12 21,77 2 3.200 160 25,05R$           13,34R$            38,39R$      

V

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 11,75 47,48 00:15:00 00:33:00 21,44 2 3.200 160
25,05R$           13,34R$            38,39R$      

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 18,85 37,05 00:30:36 01:02:24 18,09 1 1.600 80 12,53R$           6,67R$              19,19R$      

V SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 11,85 47,03 00:15:00 00:33:00 21,40 1 1.600 80 12,53R$           6,67R$              19,19R$      

10 I SÃO JOSE FLORIANOPOLIS 13,15 48,25 00:16:12 00:36:36 21,54 1 1.600 80 12,53R$           6,67R$              19,19R$      

V

PONTA DE 

BAIXO FLORIANOPOLIS 11,75 47,48 00:15:00 00:33:00 21,44 1 1.600 80
12,53R$           6,67R$              19,19R$      

281,56 225.600 1.766,19R$        940,30R$             2.706,48R$  

NÚMERO DE 

VIAGENS
 (1)

PASSAGEIROS/ 

DEMANDA
(2)

CUSTO LOGÍSTICO VERDE
(3) (4) (5)

(por itinerário) 
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4.4 ANÁLISE PELO MÉTODO DOS CUSTOS EVITADOS E 

PLANEJAMENTO DOS CENÁRIOS 

 

Nesta etapa, como já explicado nos itens 3.1.4 e 3.1.5, é feita a 

análise dos resultados do CLVatual, e pensado em medidas de 

economicidade ambiental que, preferencialmente, possam ser aplicadas, 

ou seja, que tenham viabilidade quanto ao investimento de implantação, 

operação e manutenção. É o momento que o gestor deve atuar, 

analisando o planejamento físico-financeiro e definindo benefício-custo 

dos investimentos. 

O Método Indireto dos Custos Evitados (LANDMANN et al., 

2007; ORTIZ, 2003; MAIA et al., 2004), permite planejar futuros 

investimentos, como bens substitutos ou mesmo infraestrutura, a partir 

de um custo evitado conhecido. Assim, partindo da premissa de que é 

possível estimar os gastos vigentes com emissão de CO2 (P) e consumo 

de combustível (E) pelo transporte, é pertinente a utilização desta 

metodologia como apoio ao planejamento do investimento (R$), por 

exemplo. 

Na presente aplicação, tendo em vista que a frota em operação 

não está em conformidade com as diretrizes de qualidade vigentes do 

PROCONVE (Resolução Nº 403/08 CONAMA - MMA), foi proposto 

estimar os custos evitados através da renovação total da frota, 

considerando o prazo de 10 anos para futura análise de investimento. 

Assim, partiu-se para o planejamento do cenário, assumindo 

como alternativa nesta aplicação, a renovação total da frota. 

 

4.4.1 Os Cenários 

 

O MPTS-URB, como explicado no item 3.1.5, propõe para a 

definição de cenários, a aplicação de uma metodologia de análise 

multicritério (MCDA) a fim de definir indicadores de sustentabilidade 

específicos da região de aplicação. Esses, por sua vez, deverão subsidiar 

a tomada de decisão para as alternativas de cenários mais próximos e 

particulares a região analisada. 

Pelas simplificações adotadas para esta fase, como explicado no 

item 4.2.2, não se desenvolveu uma análise multicritério específica para 
esta aplicação, visto se ter encontrado indicadores de mobilidade urbana 

sustentável (IMUS) já consolidados nesta mesma região da aplicação. E 

também, ter sido sugerido pelos stakeholders da PMSJ a renovação da 

frota. No entanto, para entender a percepção desses gestores do 

planejamento da mobilidade urbana em São José, quanto as questões 
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ambientais aqui estudadas, foi elaborado um questionário on line, com 

base nos indicadores do IMUS (COSTA, 2008; OLIVEIRA et al., 
2015), e aplicado a eles (gestores, colaboradores e técnicos da área de 

transportes de São José e RM de Florianópolis). 

Entre outras questões, o questionário abordou quatro temas 

principais, procurando relacioná-los: (1) Planejamento e Controle do 

Sistema de Transportes; (2) Modos de Transporte; (3) Qualidade do 

Serviço e Infraestrutura e (4) Qualidade do Serviço, Saúde e Meio 

Ambiente. 

Foram selecionados inicialmente 10 gestores públicos e 5 da 

iniciativa privada para responder ao questionário. Devido ao insucesso 

parcial, foi redistribuído para outros profissionais da área técnica de 

planejamento de transporte. Ao final, foram recebidas 12 respostas, as 

quais estão apresentados na íntegra no APÊNDICE E. 

A Tabela 20 resume as questões do questionário diretamente 

relacionadas com o conceito do MPTS-URB e suas respectivas 

respostas. Tal questionário serviu como viés qualitativo, para visão dos 

atores diretamente envolvidos para o tema aqui discutido. 

 

Tabela 20 - Opiniões dos tomadores de decisão (questionário on line): 

algumas questões relacionadas com o conceito do MPTS-Urb 

Pergunta 1: Com relação ao tema “Planejamento e Controle do Sistema de 

Transportes” e sob o ponto de vista do transporte de passageiros atual no 

município de São José – SC, você considera? 

 Irrele 

vante 

Pouco 

relevante 

Relevante Muito 

relevante 

O planejamento de forma 

integrada entre o 

município, Florianópolis e 

a Região Metropolitana 

  8,33% 91,67% 

A divisão entre os modos 

de transporte (ônibus, 

trens ou VLT, balsas ou 

catamarãs, bicicletas 

compartilhadas) para o 

atendimento da demanda. 

 8,33% 25,00% 66,67% 

Pergunta 1: Com relação ao tema “Planejamento e Controle do Sistema de 

Transportes” e sob o ponto de vista do transporte de passageiros atual no 

município de São José – SC, você considera? 

A integração entre os 

diferentes setores da 

  16,67% 83,33% 
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gestão pública 

O atendimento às Normas 

de Qualidade ISO e 

Normas Ambientais 

  50% 50% 

Pergunta 2: Com relação ao tema “Qualidade do Serviço, Saúde e Meio 

Ambiente” e sob o ponto de vista do transporte de passageiros atual no 

município de São José – SC, você considera? 

 Irrele 

vante 

Pouco 

relevante 

Relevante Muito 

relevante 

Qualidade do ar  9,09% 36,36% 54,55% 

Nível de ruído  9,09% 54,55% 36,36% 

Extensão de percursos   54,55% 45,45% 

Tipo de combustível  9,09% 54,55% 36,36% 

Diversidade nos modos de 

transporte 

  36,36% 63,64% 

Índice de emissão de 

poluentes (CO2) 

 9,09% 36,36% 54,55% 

Consumo de combustível   45,45% 54,55% 

Investimento em 

tecnologia dos veículos 

coletivos. 

  36,36% 63,64% 

Renovação e qualidade da 

frota 

  27,27% 72,73% 

A capacitação e 

treinamento dos 

colaboradores envolvidos 

no transporte 

  27,27% 72,73% 

A integração entre os 

diferentes setores da 

gestão pública 

  9,09% 90,91% 

Qualidade do ar   54,55% 36,36% 

Nível de ruído   36,36% 63,64% 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Desse modo, após a análise do questionário junto aos gestores da 

PMSJ, foram discutidos outros cenários além da alternativa inicial de 

renovação da frota. Estes, por sua vez, vão requerer obras de 

infraestrutura, renovação nos modelos de operação atuais e 

implementação de novos modos de transporte. 

O quadro 9 resume esses cenários projetados, os quais foram aqui 

pensados tendo em vista os estudos existentes, desenvolvidos pelo 
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PLAMUS (MEDEIROS, 2015) e Versão Preliminar do Novo Plano 

Diretor Participativo da cidade de São José (SÃO JOSÉ, 2016). 

 

Quadro 9 - Cenários 

Cenários 

1 2 3 

Renovação total da 

frota 

(5 - 10 anos) 

Curto prazo 

Faixas exclusivas e 

Transporte Integrado 

(15 - 20 anos) 

Médio prazo 

 

Tranporte aquaviário 

(30 - 50 anos) 

Longo prazo 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Embora tenham sido discutidos e aqui resumidamente 

apresentados, devido a complexidade, a indidponibilidade de dados 

necessários e, principalmente ao tempo disponível para o trabalho, 

decidiu-se aplicar apenas o cenário 1. Esse cenário mostrou-se viável e 

possível de aplicação neste estudo de caso, snedo ele de renovação total 

da frota. Seus resultados serão apresentados no item 4.5. 

Mesmo sendo apenas o cenário 1 aplicado em totalidade neste 

estudo de caso, os outros cenários foram discutidos, estudados e 

preliminarmente projetados. Por esse motivo, eles serão também 

apresentados a seguir, permitindo que sejam experimentados 

futuramente em outras aplicações do próprio MPTS-URB, partindo-se 

da obtenção das informações e do tempo necessários. 

 

4.4.1.1 Cenário 1: renovação total da frota 

 

Esse cenário foi proposto como sendo: (a) de investimento 

consideravelmente baixo, quando comparado aos cenários 2 e 3; (b) 

investimento indireto, quando entendido como um serviço concedido, 

embora possa ser parcialmente subsidiado e; (c) viável, quando visto sob 

a ótica ambiental para redução do CLV.  

Do ponto de vista da gestão administrativa, pode ser atrativo 

considerar a renovação periódica dos veículos, ou no mínimo, 

estabelecer critérios de eficiência energética, tecnologia, e qualidade 

ambiental, que acompanhem e atendam premissas estabelecidas, bem 

como as alterações e revisões normativas (LINDAU et al.,2012). 

Desse modo, considerando a frota operante atualmente em São 

José e suas características (Tabela 19), e a exemplo do que foi estudado 

por Cruvinel et al., (2012) no âmbito do transporte de cargas, o cenário 
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1, propõe renovar 100% da frota de São José com veículos 

compatibilizados com a fase P7 do Diesel. 

Apenas a título de informação, outra alternativa referente a esse 

escopo, seria investir em veículos que utilizem combustíveis menos 

poluentes como biocombustíveis (D’AGOSTO et al., 2015). Apesar da 

frota de ônibus urbanos ser predominantemente de motor a diesel, 

algumas cidades brasileiras como Rio de Janeiro e Santos, já possuem 

em sua frota, ainda que em quantidades pequenas, ônibus com 

tecnologias alternativas, tais como ônibus a etanol, biodiesel, GNV e 

modelo híbrido diesel-elétrico (LINDAU et al., 2012). 

 

4.4.1.2 Cenário 2: faixas exclusivas e transporte integrado 

 

O cenário 2, procurou ser compatível com as expectativas da 

Prefeitura de São José, de modo a considerar uma ou mais alternativas já 

estudadas pelo PLAMUS, em parceria com as prefeituras de 

Florianópolis e Região Metropolitana (RM), bem como, igualmente 

consideradas na Versão Preliminar para Consulta Pública do Novo 

Plano Diretor Participativo da cidade (SÃO JOSÉ, 2016). 

A partir desses estudos obteve-se acesso a localização para as 

áreas de especial interesse para equipamentos públicos (AEEU-C), bem 

como eixos previstos para corredores exclusivos de transporte coletivo. 

A projeção temporal dos estudos do PDPSJ é de 30 anos (2015 - 2045). 

A Figura 29 apresenta os locais estudados pelo PDPSJ (SÃO 

JOSÉ, 2016) para implantação de terminais de integração modal em São 

José. 
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Figura 29 - Terminais de integração estudados pelo PDPSJ (2016) 

 

 
(1) Micro zonas e bairros (1 a 13): vide Tabela 17 

Fonte: Adaptado de PDSJ (SÃO JOSÉ, 2016). 

 

Referente às referências do PLAMUS, dos dois cenários 

apresentados por esse estudo para São José, tendencial e orientado, 

ambos demandam alteração na infraestrutura, novos investimentos e 

projeção temporal máxima de 40 anos. Ambos os cenários partiram do 

entendimento das demandas atais e futuras, e principais centralidades, 

como mostrado na Figura 30.  

     Terminal de Integração Modal (TI) 

12 
13 
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Figura 30 - Eixos de desenvolvimento atuais e futuros 

 

 
Fonte: PLAMUS (MEDEIROS, 2015). 

 

O cenário tendencial do PLAMUS, com menos investimentos que 

o cenário orientado, está apresentado na Figura 31. 
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Figura 31 - Cenário tendencial: sistema BRT e faixas exclusivas 

 
Fonte: PLAMUS (MEDEIROS, 2015) 

 

Com base nessas informações, resume-se o cenário 2: faixas 

exclusivas com veículos padronizados (veículos articulados de piso 

baixo e maior capacidade) em dois eixos totalmente segregados, sendo: 

1. Eixo I: municipal exclusivo Norte-Sul (alimentação – 

integração/distribuição) com paradas entre terminais. Ele parte 

das zonas de maior demanda em São José, para terminais de 

integração intermunicipais, porém com paradas entre esses 

terminais para distribuição parcial e realimentação. As faixas 

são exclusivas podendo-se prever separador físico como tachões 

ou canteiro de concreto. 

2. Eixo II: intermunicipal Oeste-Leste (integração – integração) 

sem parar. Ele faz o transporte intermunicipal direto, por faixa 

exclusiva, podendo-se prever separador físico como tachões ou 

canteiro de concreto. 

Comparando-se com o sistema atual, as demandas para tais eixos 

seriam aquelas atualmente atendidas pelos itinerários mais carregados 
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apresentados no cenário atual da amostra. Para elucidar sobreposição 

entre os itinerários desse cenário atual e do cenário 2 foi elaborado um 

mapa esquemático, apresentado pela Figura 32. O cenário 2 é 

individualmente apresentado na Figura 33. 

 

Figura 32 - Sobreposição: itinerários de aplicação (Fase 1) e Cenário 2 

 
(1) Micros zonas e bairros (1 a 13): vide Tabela 17 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 33 - Representação do Cenário 2 

 
(1) Micro zonas e bairros (1 a 13): vide Tabela 17 

Fonte: Adaptado de PLAMUS (MEDEIROS, 2015) e PDPSJ (SÃO 

JOSÉ, 2016). 

 

4.4.1.3 Cenário 3: transporte aquaviário 

 

O cenário 3 considerou os cenários 1 e 2 como implantados, e a 

continuidade dos investimentos dada a projeção temporal de longo 

prazo. Ele já foi estudado e avaliado pelo PLAMUS, como mostra a 

Figura 34. 

 
  

 
         Terminal de Integração Modal  
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          BRT (interbairros SJ) 
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Figura 34 - Rotas do sistema aquaviário (AQ) do PLAMUS 

 
Fonte: PLAMUS (MEDEIROS, 2015) 

 

O transporte aquaviário consiste no deslocamento de mercadorias 

e de passageiros por barcos, navios ou balsas, via um corpo de água, tais 

como oceanos, mares, lagos, rios ou canais. Podem ser utilizadas as três 

nomenclaturas: transporte aquático, aquaviário ou hidroviário. O 

transporte aquático engloba tanto o transporte marítimo, utilizando 

como via de comunicação os mares abertos, como transporte fluvial, 

usando os lagos e rios. Como o transporte marítimo representa a grande 

maioria do transporte aquático, muitas vezes é usada esta denominação 

como sinônimo (PORTOPÉDIA, 2013). 

Assim como o hidroviário, esse transporte requer algumas 

condições específicas, além da localização geográfica favorável. Para 

ser viável, são necessárias condições favoráveis de navegação como 

profundidade do canal, direção das correntes marinhas, vento, 

mapeamento de fauna marinha, entre outros (BRASIL, 2010). 

Segundo D’Agosto (2015), no que tange aos aspectos ambientais, 

o transporte aquaviário possibilita a redução das emissões de gases 

poluentes causadores do efeito estufa. Nesse sentido, com base em 

experiências internacionais como Nova York, Bristol, Hong Kong, 
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Dubai, Sydney e Istambul, Santa Catarina tem potencial para 

desenvolver um sistema de transporte aquaviário eficiente. 

Assim, a exemplo do PLAMUS, foram aqui projetadas 5 rotas de 

transporte aquaviário de passageiros, todas elas, partindo de um terminal 

integrado de transporte. Neste cenário foram ainda acrescentados outros 

dois eixos de faixas exclusivas, nos mesmos moldes daquelas do cenário 

2. A Figura 35 apresenta a sobreposição dos cenários 2 e 3. 

 

Figura 35 - Sobreposição: cenários 2 e 3 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

4.5 ANÁLISE DOS CENÁRIOS: CUSTO LOGÍSTICO VERDE 

(CLVcenários) 

 

A última fase da contribuição metodológica consiste em 

recalcular o CLV para cada um dos cenários propostos, tendo em vista 

retroanalisar os custos ambientais evitados, assim como os ganhos 

ambientais, quantitativos e qualitativos, paralelamente a análise do 

investimento do cenário. 

Neste estudo de caso, devido à complexidade dos dados 

necessários para calcular o CLV de todos os cenários, e tendo em vista 

ainda, a responsabilidade com as informações apresentadas, não foi 
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possível evoluir com o CLV para todos eles. Assim, foi possível calcular 

neste momento o CLV do cenário 1. 

Para o CLVcenário1 foi adotada a mesma demanda de passageiros e 

extensões dos itinerários do CLVatual, assim como, o valor calculado 

para o CLV (Ldiesel) da amostra. Dessa forma entende-se garantir a 

comparação apenas entre a característica da frota, no que compete ao 

fator de emissão e ao consumo de óleo diesel dessa frota. 

Assim, tomando-se os dados já apresentados na Tabela 19 e 

retomando-se a Equação 18, tem-se: 

 

𝐶𝐿𝑉𝑐𝑒𝑛á𝑟𝑖𝑜1/𝑑𝑖𝑎 = (1.072,10) × (𝑓𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠ã𝑜) 

 

19 

Em que: 

CLVcenário1/dia = custo logístico verde diário do cenário 1 

(kg CO2/Ldiesel); 

1.072,10 = resultado do CLVamostra expresso em Ldiesel  

(Equação 16); 

fator de emissão = relação entre a massa das moléculas de CO2 

emitidas pelos veículos pesados, tipo ônibus urbano, e o consumo desse 

veículo em Ldiesel. (IPEA, 2012; MMA, 2013; D’AGOSTO et al., 2015). 

A Tabela 21 traz a relação entre o fator de emissão para a frota do 

cenário 1, a classificação na Fase PROCONVE dessa frota e o fator de 

emissão para tal classificação. 

 

Tabela 21 - Relação entre fator de emissão de CO2 e idade da frota – 

cenário 1 

Frota nova 

ano/modelo  

Fase  

Proconve 

(1) Fator de 

Emissão 

(kg CO2/Ldiesel) 

2017/ 2018 P7 0,3515 
(1) IPEA (2012) e MMA (2013). Valor apresentado na Tabela 19 

referente a Fase P7. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir disso, multiplicando-se o consumo em Ldiesel calculado 

para amostra pelo fator de emissão de CO2 da frota nova (Fase P7), tem-

se o Custo Logístico Verde do cenário 1 da amostra, em kg/CO2. Isso é 

demostrado pela Equação 20. 

 

𝐶𝐿𝑉𝑐𝑒𝑛á𝑟𝑖𝑜 1/𝑑𝑖𝑎 = (1.072,10) × (0,3515) = 376,84 (𝑘𝑔𝐶𝑂2) 20 
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Como resultado da substituição total da frota oprante para 

amostra considerada, foi possível evitar a emissão de 1.682,95 kgCO2 ou 

1,68 t CO2 no ar atmosférico. 

Em termos monetários, esse mesmo custo pode ser estimado 

através de créditos de carbono19 ou Redução Certificada de Emissões 

(RCE). Esses RCE são certificados emitidos para uma pessoa ou 

empresa que reduziu a sua emissão de gases do efeito estufa (GEE). Por 

convenção, 1 tonelada de dióxido de carbono (CO2) corresponde a um 

crédito de carbono. Em valores monetários, para esta data, tem-se que 

essa mesma tonelada equivale a: 1t CO2 = € 7,57 = R$ 28,82 

(BM&FBOVESPA, 2017). 

A Tabela 22, apresenta o resumo comparativo dos resultados de 

CLV em KgCO2 do cenário atual e cenário 1. A Tabela 23, apresenta os 

custos evitados pelo cenário 1 em relação ao cenário atual, em tCO2, e a 

valoração monetária em Reais (R$) desse custo evitado. Em outras 

palavras, no conceito de créditos de carbono, é o equivalente a quanto se 

estará ganhando em R$ por tCO2 não emitida.  

                                                        
19 O mercado de créditos de carbono surgiu a partir do Protocolo de Quioto, 

acordo internacional que estabeleceu que os países desenvolvidos deveriam 

reduzir, entre 2008 e 2012, suas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

5,2% em média, em relação aos níveis medidos em 1990. O Protocolo de 

Quioto criou o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que prevê a 

redução certificada das emissões. Uma vez conquistada essa certificação, 

quem promove a redução da emissão de gases poluentes tem direito a créditos 

de carbono e pode comercializá-los com os países que têm metas a cumprir. 

Atualmente, no Brasil, as operações de compra e venda de crédits de carbono 

são feitas por meio de leilão eletrônico no site da BM&FBOVESPA 

(BRASIL, 2013). 
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Tabela 22 - Comparativo entre cenários da amostra: atual e projetado 

 

CLV (kgCO2) 
(1) Fator de Emissão 

1 

dia 

5 

anos 

15 

anos 
 

Fase 

Proconve 

 (kg 

CO2/Ldie

sel) 

Frota 

operante 

(atual) 

2059,79 3.759.117,48 11.277.352,44 

Média 

(P3, P4, 

P5) 

1,92 

Frota nova  

( cenário 1) 
376,84 687.738,75 2.063.216,25 P7 0,3515 

(1) CARVALHO (2011); MMA (BRASIL, 2013). 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Tabela 23 - Custos evitados (tCO2) e créditos de carbono (R$) entre o 

cenário atual e o cenário 1. 

 

1 dia 5 anos 15 anos 

Custo Evitado (tCO2) 1,68 3.071,38 9.214,14 

Ganho em Créditos  

de Carbono (R$)(1) 
R$ 48,50  R$ 88.514,03 R$ 265.542,10 

(1) R$/tonelada CO2 (data base 23/10/2017 - 1t CO2 = R$ 28,82) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.6 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Este item abordará resumidamente os resultados obtidos com a 

aplicação em cada etapa, assim como justificativas e entendimentos 

sobre esses. Ao final, será analisada a relação desses resultados com a 

viabilidade metodológica do MPTS-Urb em contexto geral. 

Quanto ao cálculo do CLV atual, o procedimento adotado 

mostrou-se satisfatório e coerente, mesmo com as simplificações 

adotadas. O método de cálculo analítico realizado merece investimento 
em programação (macros ou aplicativos), tendo em vista o uso intensivo 

de cálculos matemáticos, o que pode dificultar a aplicação em 

prefeituras de municípios menores, com equipes reduzidas. Quantos aos 

dados, foi possível perceber a dificuldade em se obter e gerir as 

informações. Ainda, com relação aos dados específicos, como as 
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emissões por passageiro por quilômetro, foi possível constatar que esses 

passaram a ser exigidos, e, portanto, estimados e aferidos, apenas a 

partir do I Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores (BRASIL, 2011), fazendo -se referência aos veículos 

fabricados entre 2009 e 2010. A isso fez-se coincidir com vigência da 

Resolução nº 403/2008 do CONAMA, em vigor a partir de 2009. 

Anteriormente a essa e, até o presente momento, no Brasil, não foi 

possível encontrar informação diferente ou atualizada sobre fatores de 

emissão de CO2 por passageiro, por quilometro percorrido, no transporte 

coletivo urbano por ônibus. 

Sobre os resultados do Custo Logístico Verde atual da amostra 

(CLVatual) expressos em litros de combustível (Ldiesel), os valores 

referentes às emissões, para 1 dia de operação, resultaram em 35% (R$ 

1.154,28) do total desse custo (R$ 3.322,44). Os custos com energia 

representam os outro 65% (R$ 2.168,15) do CLVatual total. Sendo assim, 

nota-se que os custos com emissões são equivalentes a 53% dos custos 

de consumo de combustível. Projetando esses valores para o período de 

1 ano, considerando o mesmo valor base (R$ 3,099 maio/2017) do litro 

do combustível (Ldiesel), chega-se a um custo aproximado de R$ 

40.000,00 por ano para amostra considerada. 

Assim, nesse momento, vislumbrou-se a possibilidade de, 

mediante a continuidade dos estudos com maior detalhamento e aferição 

dos dados, evoluir-se para a definição de um índice financeiro de 

emissão de CO2 por passageiro por quilômetro (IP = R$/pass.), ou 

mesmo um índice verde que possa classificar o sistema de transportes 

das cidades em níveis de eficiência energética (IE= R$/pass.), 

auxiliando no planejamento verde do transporte, para cidades 

inteligentes e eficientes ambientalmente. 

Referente ao planejamento dos cenários, o método trouxe o 

conceito de uma aplicação MCDA (multicritério) a fim de identificar os 

indicadores de sustentabilidade específicos para cada região ou cidade 

que se pretende estimar e reduzir o CLV. Os cenários aplicados nesta 

pesquisa procuraram ser realistas e compatíveis com as possibilidades 

vislumbradas para o município e pela sua atual gestão. 

Quanto ao resultado da aplicação – cenário 1 – apenas alterando a 

tecnologia do veículo, quanto ao processamento e combustão do 
combustível (fase P7 – diesel S10), o qual já está atualmente 

desenvolvido para fins de redução de emissões (MMA, 2013), foi 

possível reduzir em 547% as emissões de poluentes na amostra 

considerada, passando de 2.059,79 kgCO2 para 376,84kgCO2 emitidas 

diariamente. Extrapolando-se para o período de 5 anos, isso 
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representaria uma redução de 687.738,75 kgCO2 ou aproximadamente 

69 toneladas de CO2 na atmosfera dessa região.   

Finalmente pode-se perceber que, mesmo com as simplificações e 

dificuldades aqui encontradas, há viabilidade no conceito aplicado pelo 

método aqui desenvolvido, de acordo com o propósito maior da 

contribuição metodológica: ser uma ferramenta de apoio ao tomador de 

decisão no momento de analisar e decidir sobre os planos de transporte 

da sua cidade, podendo ele valorar os custos ambientais (CLV) das 

emissões de CO2 (P) e consumo de combustíveis fósseis (E) pelo setor 

de transportes, e internalizar esses custos no planejamento dos 

investimentos futuros (cenários) a fim de evita-los, reduzi-los, e acima 

disso, contribuir para a sustentabilidade ambiental do planeta. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

5.1 CONCLUSÕES 

 

Aceitando o fato de que não se pode viver sem locomover-se, 

procurou-se, e pode-se constatar nessa pesquisa que, as consequências 

do modelo de mobilidade urbana, até então desenvolvido nas cidades, 

tem potencial contribuição ao consumo de energia e as emissões de 

poluentes pelo setor de transportes. Essas, se projetadas no horizonte 

futuro serão, além de onerosas, não compensadas ambientalmente. Elas 

são crescentes e podem levar ao esgotamento dos recursos naturais e ao 

desequilíbrio do clima. 

A construção do conceito metodológico esteve apoiada nos 

conceitos de logística como roteirização verde e otimização, procurando 

associá-los a intenção constante de sustentabilidade ambiental, a 

economia de recursos naturais e equilíbrio do clima. Os dados foram 

obtidos por meio de pesquisa bibliográfica e documental a qual 

identificou estudos que trouxessem conceitos sobre logística de 

transporte sob a ótica ambiental, e permitiu o entendimento da Logística 

Verde, Sustentável e de Baixo Carbono. Notou-se que os estudos mais 

esclarecidos destes conceitos tinham como referência instituições 

internacionais como Intergovernmental Panel on Climate Change e 

European Commission Environment. O estudo da logística sustentável 

em transporte foi mais recorrente no Canadá e Reino Unido, 

principalmente, na cadeia logística de suprimentos e transporte de 

cargas. No Brasil, notou-se linhas de pesquisa voltadas ao estudo de 

outras fontes de combustível, principalmente a biomassa 

(biocombustíveis), às renovações tecnológicas em veículos, com ênfase 

para diferentes combustíveis, e à transferência modal. 

No que concerne à identificação de práticas, metodologias e 

métodos de planejamento de transporte que apliquem os conceitos de 

logística sob a ótica ambiental, foram em maior incidência, identificados 

no campo da logística verde, principalmente aplicados na distribuição de 

suprimentos e através de problemas de roteirização verde. Notou-se 

fortemente a aplicação dessas práticas em estudos envolvendo empresas 

de distribuição e indústrias.  
No entanto, foram poucas as aplicações ou relações diretas entre 

os termos logística verde e sustentável, e planejamento de transporte, 

embora, os conceitos então reconhecidos, mostraram grande potencial 

para a associação dessas duas grandes áreas. 
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Formou-se o entendimento de que logística sustentável é a que 

relaciona a sustentabilidade na logística de transporte e o planejamento 

de transporte das cidades, estando mais próxima do desenvolvimento de 

metodologias de planejamento sob a ótica das questões ambientais, 

como redução de emissões de CO2 e consumo de combustíveis fósseis. 

Quanto ao objetivo geral de desenvolver um método de 

planejamento de transporte urbano de passageiros, sob a ótica da 

sustentabilidade ambiental, com vistas à valoração dos custos 

ambientais, de consumo de combustível e emissão de CO2, foi possível 

atingi-lo, estruturando tal contribuição apoiada no conceito de logística 

sustentável, aplicando-a em uma amostra do sistema de transporte de 

São José/ SC (Região Metropolitana de Florianópolis) e avaliando-a a 

partir da análise de seu desenvolvimento e resultados obtidos. 

Os objetivos específicos também forma atingidos. O 

desenvolvimento do método e sua aplicação forneceram subsídios para a 

formação de um indicador de sustentabilidade ambiental no transporte, o 

Custo Logístico Verde (CLV). Com ele foi possível valorar através de 

uma aplicação prática o consumo de energia e emissões de poluentes do 

transporte de passageiros, e convertê-las em consumo de combustível 

(Ldiesel), e massa de CO2 emitida na atmosfera (kg/CO2).  

Tal aplicação permitiu estimar, para a amostra de transporte 

considerada no estudo de caso, os valores referentes às emissões de 

CO2, para 1 dia de operação, resultando em 35%, ou R$ 1.154,28, do 

total do CLV de 100% ou R$ 3.322,44. Os custos com energia 

representaram os outros 65% ou R$ 2.168,15 desse CLVatual total. 

Percebeu-se que os custos com emissões são equivalentes a 53% dos 

custos de consumo de combustível. Fazendo-se a projeção desses 

valores para o período de 1 ano, mantendo-se o mesmo valor base para o 

litro do combustível (Ldiesel) em R$ 3,099 (maio/2017), chegou-se a um 

custo logístico verde aproximado de R$ 40.000,00 para 1 ano de 

operação no horizonte da amostra considerada. 

Foi demonstrado em termos de emissões de CO2, a redução em 

547% dessas na amostra considerada no estudo de caso, passando de 

2.059,79 kgCO2 para 376,84kgCO2 emitidas diariamente. Extrapolando-

se para o período de 5 anos, isso representaria uma redução de 

687.738,75 kgCO2 ou aproximadamente (-) 69 toneladas de CO2 na 
atmosfera dessa região.   

Entendeu-se que o método pode ser aplicado em diferentes 

cenários, cidades, bairros ou regiões, utilizando-se vários modos de 

transporte em uma mesma rede ou apenas um modo. No entanto, é 

fundamental destacar a indispensabilidade de dados como fatores de 
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emissão de CO2 dos veículos utilizados no transporte. Esses fatores 

precisam ser monitorados, cobrados e publicados pelo setor envolvido, e 

devem ser acompanhados através de testes. Nesse sentido foi 

evidenciada a falta desses dados para veículos produzidos antes de 2011, 

por exemplo. A isso evidenciou-se a relação e influência direta entre as 

normativas de controle como resoluções, planos e metas internacionais e 

o desenvolvimento dessas internamente no Brasil. A exemplo está a 

melhoria contínua do óleo diesel, e as resoluções do CONAMA. 

Quanto a viabilidade dessa contribuição, concluiu-se que é 

pertinente para apoiar os gestores na tomada de decisão, e 

principalmente, no entendimento de que é possível internalizar o custo 

ambiental no custo global do transporte, para então planejar sistemas e 

operações mais otimizadas e sustentáveis ambientalmente. 

Finalmente, ficou demonstrado que é possível mensurar os custos 

dessas questões e melhorar esse cenário através de medidas, planos e 

metodologias, que associem o planejamento de transporte à integração 

modal, ao planejamento urbano e ao planejamento sustentável; 

desenvolver índices de referência e controle, para as variáveis sócio-

econômicos-ambientais das cidades, como de emissões de poluentes e 

consumo de combustíveis no transporte de passageiros. Ainda, é 

possível promover e motivar o acompanhamento e o controle desses 

índices. 

Por fim, percebeu-se na logística sustentável associada ao 

planejamento de transporte, é uma potencial atratividade para novos 

estudos e possibilidades de inovação, tendo como motivação maior a 

continuidade dos insumos e recursos naturais, além de contribuir em 

curto, médio e longo prazo, para a melhoria constante do ar atmosférico 

e, consequentemente, da saúde das pessoas. 

 

5.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Sobre oportunidades, vislumbrou-se a partir dos resultados, a 

continuidade da pesquisa no sentido de desenvolver-se um índice 

financeiro de emissão de CO2 por passageiro por quilômetro, ou mesmo 

um índice verde, que possa classificar em níveis de eficiência energética 

o sistema de transportes das cidades. Outra contribuição importante 
seria a programação dessa contribuição metodológica, tornando-a mais 

acessível aos gestores, visto o uso intensivo de cálculos matemáticos 

neste trabalho. Soma-se a isso, o conhecimento de que em cidades 

menores como a deste estudo de caso - São José, as dificuldades são 

maiores, e limitam as possibilidades de utilizar ferramentas importantes, 
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quando essas não são práticas, de linguagem conhecida e fácil 

entendimento. 

Ainda, quanto a necessidade de verificações futuras e 

reaplicações desta contribuição em outros cenários, principalmente, 

buscando-se definir parâmetros e índices que levem em conta a matéria 

prima nacional, ou seja, que considere a combustão do carvão nacional. 

A combustão do carvão fóssil no Brasil, pode apresentar diferenças com 

relação ao europeu, tendo em vista a composição geológica-

mineralógica dele. Outros estudos como Pires (2009), abordam 

diferenças de até 20% nas aproximações adotadas pela empresa de 

pesquisa energética (EPE) através da metodologia do IPCC (2006), 

quando avaliadas sob as características do carvão nacional. 

Torna-se oportuno, também, reaplicar a metodologia utilizando-

se veículos híbridos ou que utilizem biocombustíveis, verificando as 

diferenças quanto aos resultados do CLV (kgCO2) ou mesmo com 

modos de transporte diferentes do rodoviário por ônibus.  

Outra oportunidade está em associar o MPTS-URB à sistemas de 

otimização com vistas a eficiência energética, como por exemplo a 

roteirização verde, buscando rotas de menores índices de CLV, por 

exemplo. As referências bibliográficas resultantes da revisão sistemática 

apontaram essa tendência em países como China, Canadá e Inglaterra. 
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APÊNDICE A - CÁLCULO DAS CONSTANTES “E” E “P” 
 

1. Cálculo da constante de conversão “e” 
 
A constante “e” é utilizada para converter a energia consumida no 

sistema de transporte considerado, de TJ (Tera Joule) para litros de 
combustível (l). Ela será obtida através da Equação 21 já apresentada no 
Capítulo 2 pela Equação 1. 

O cálculo da constante será feito atribuindo-se o valor unitário 
para o consumo de energia (CC). Assim, tem-se: 

 
∁∁= × ܣܥ × ݒ݊݋ܿܨ   21  ݎݎ݋ܿܨ 

 
Em que: 
CC = Consumo de energia (TJ) = 1 TJ, em que 1 tep = 41,87 E10-  

3 TJ 
CA = consumo aparente do combustível em litros de combustível 

(l) 
Fconv = fator de conversão (tep/unidade física) = 0,848. 
Para obter-se o consumo aparente de combustível (CA) em sua 

unidade original de consumo (l, m³, t, etc), utiliza-se o fator de 
conversão (Fconv) (Tabela 4). No caso do óleo diesel, Fconv = 0,848 
tep/l; 

Fcorr = fator de correção = 0,95 (de PCS para PCI). 
A diferença entre poder calorífico superior (PCS) e inferior (PCI) 

está associada à presença de água nos combustíveis, o que está 
relacionado à presença de hidrogênio nesse, mas também à presença de 
umidade. É dito superior quando se recupera o calor de condensação da 
água, e inferior quando toda a água contida no combustível, e formada 
na combustão, se encontrará no estado de vapor. 

Assim: 

∁A =  
CC

Fconv ×  41,87 ×  10ିଷ ×  Fcorr 
 

 

 
22 

 
ܣܥ = 29,6468 ݈ 

 
23 

 
A constante “e” é então definida pela Equação 24 a seguir: 
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݁ = 29,6468 ( ௟
்௃

) 24 

 
2. Cálculo da constante de conversão “p”  

 
A constante “p” é utilizada para converter a massa de emissões de 

CO2 do sistema de transporte considerado (GgCO2) em litros de 
combustível. Ela será obtida aplicando-se, respectivamente, a Equação 7 
e Equação1 já apresentada no Capítulo 2. 

De maneira simplificada, reapresentam-se essas equações e os 
resultados para cada etapa do cálculo. 

Primeiramente é necessário transformar as emissões reais de 
dióxido de carbono (GgCO2) em emissões de Carbono (GgC): 

 

ଶܱܥܴܧ =  × ܥܴܧ
44
12

 
 
25 

 
Em que: 
ERCO2 = emissões reais de dióxido de carbono CO2 (GgCO2); 
ERC = emissões reais de carbono (GgC); 

1GgCO2 =  
ସସ

ଵଶ
 (GgC); 

1 GgC = 1 x 109 gC 
 

ܥܴܧ = 2,73 ×  10ିଵ଴ܥ݃ܩ =  26 ܥ݃ 0,2727
 
As emissões reais de carbono (ERC) devem ser convertidas em 

emissões reais líquidas de Carbono (ELC) 
 

ܥܴܧ = × ܥܮܧ  27  ܱܥܨ
 
Em que: 
ELC = emissões reais líquidas de carbono (GgC líquido); 
FCO = fração de carbono oxidada = 0,99 (Tabela 7) 
 

ܥܮܧ = 2,7510ିଵ଴ܥ݃ܩ =  28 ܥ݃ 0,2755
 
Seguidamente, calcula-se o conteúdo de carbono (QC): 
 

ܥܮܧ = ܥܳ −  29 ܨܥܳ
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Em que: 
QC = conteúdo de carbono 
QCF = conteúdo de carbono fixado 
Sabendo que o conteúdo de carbono QC é igual a ELC, somada a 

quantidade de carbono fixada, e que para combustíveis energéticos a 
fração de carbono fixada (FCFix) é nula, como já demostrado na Tabela 
6, tem-se FCFix = 0. Dessa forma: 

 
ܨܥܳ = × ܥܳ ݔ݅ܨܥܨ  = 0 30 

 
ܥܮܧ =  31 ܥ݃ܩ ܥܳ

 
Da mesma forma que os energéticos, os combustíveis possuem 

diferentes quantidades de carbono em sua composição, sendo essas 
específicas para cada tipo de combustível. Assim, faz-se necessário a 
transformação do conteúdo de carbono de cada combustível (QC), em 
seu consumo aparente de carbono (CA) mediante a relação com o fator 
de emissão (Femiss) específico do combustível. Cada combustível tem 
um valor específico para o Femiss, como já demostrado na Tabela 5, 
assim: 

 
ܥܳ = × ܣܥ  10ଷ  32 × ݏݏ݅݉݁ܨ 

 
Em que: 
CA = conteúdo aparente de carbono (TJ); 
Femiss = fator de emissão (tC/TJ) = 20,2 e; 
1 GgC = 1000 tC 
 

ܣܥ =  33 (ܬܶ) 10ି଼ × 1,36
 
Sabendo que 1 TJ = 23,883 tep 
 

ܣܥ = 3,26 × 10ି଻ (݌݁ݐ) 34 
 
Para obter o consumo aparente de combustível (CA) em sua 

unidade original de consumo, neste caso, litros, utiliza-se o fator de 
conversão (Fconv) (Tabela 4) 

 

ܣܥ = 3,26 × 10ି଻  × ൬ ݒ݊݋ܿܨ 
݈

݌݁ݐ
൰ = 2,76 × 10ି଻ (݈) 

 
35 
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Em que: 
Fconv = fator de conversão = 0,848 
Por último, calcula-se o consumo de combustível (CC), 

equivalente a 1gCO2: 
 

ܥܥ = × ܣܥ = ݎݎ݋ܿܨ  2,62 × 10ି଻ (݈) 36 
 
Em que: 
Fcorr = 0,95 (IPCC,2006) 
Dessa forma, definisse a constante “p” como sendo: 
 

݌ = 2,62 ×  10ି଻ ( ௟
௚஼ைమ

) 37 

 
 



197 

APÊNDICE B - ATA DE REUNIÃO PMSJ 

 





1 de 3  Reunião_Inicial-PMSJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 de 3  Reunião_Inicial-PMSJ 

Pauta: 

Apresentação do Escopo do Trabalho de Pesquisa e Aplicação da Metodologia  

Tópicos da Pesquisa Discussão/ Informações da PMSJ 

1 

Sistema de transporte 
coletivo de São Jose 

O atual sistema de transporte coletivo de São José é regido 
pela lei vigente do Plano Diretor de São José de 1985. 

O sistema é composto por 15 linhas e 33 veículos operados 
por 4 empresas privadas (Jotur, Estrela, Biguaçu e Santa 
Terezinha). 

Dados de 2014: 

Passageiros transportados 204.750 pas/mês 

Estudantes 7.269 pas/mês 

Quilometragem 169.249 km/mês 

Frota total ––33 veículos  

Idade média da frota atual: 10,7 anos 

IPK ––1,17. 

2 

Plano Diretor de 
Transporte 

O Plano diretor vigente foi homologado em 1985. Em 2004, 
a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) chegou a 
elaborar uma proposta de revisão do Plano, a qual não 
evoluiu. 

Desde setembro de 2014, o Novo Plano Diretor Participativo 
de São José vem sendo desenvolvido e melhorado com a 
participação popular. A versão preliminar foi apresentada à 
população em quatro audiências públicas. O processo de 
reelaboração do Plano incluiu uma série de encontros 
comunitários para garantir a participação da sociedade. Foram 
36 reuniões em 11 regiões da cidade.  

Os estudos estão em fase final. Em 2017 as reuniões 
retomaram em 16 de março, e continuarão em 23 e 30 de 
março; 6, 20 e 27 de abril; 4, 11, 18 e 25 de maio; e 1º, 8, 22 
e 29 de junho, às 19h, no Centro de Atenção à Terceira Idade 
(CATI), na Avenida Beira-Mar de São José. As sessões da 
Conferência Final são abertas ao público, mas para participar 
da deliberação, com direito a voz e voto, somente delegados, 
que foram escolhidos ao longo do processo para representar a 
sociedade. 

Entre as readequações que foram incorporadas na revisão do 
Plano estão os assuntos relacionados ao Novo Código 
Florestal (Lei 1.265/2012), a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (Lei 12608/2012), a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (Lei nº 12587/2012), a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (Lei nº 12305/2010), entre outras leis, 
que entraram em vigor no período corrente. 



3 de 3  Reunião_Inicial-PMSJ 

Pauta: 

Apresentação do Escopo do Trabalho de Pesquisa e Aplicação da Metodologia  

Tópicos da Pesquisa Discussão/ Informações da PMSJ 

3 
A questão da eficiência 
energética no sistema 
de transporte de São 
José 

O sistema de transporte coletivo de São José opera através do 
modo rodoviário por ônibus. A questão da eficiência 
energética dos veículos ainda é desconhecida. Foi solicitado e 
considerado relevante o cálculo dessa eficiência para 
subsidiar futuras ações, inclusive no Novo Plano Participativo 
de transporte. 

4 
O entendimento de 
sustentabilidade em 
transporte 

Apresentado o conceito de transporte sustentável, a relevância 
em considerar indicadores de sustentabilidade em transportes. 
A expectativa em poder quantificar os custos com a poluição 
em transporte.  

5 

O entendimento dos 
custos indiretos do 
transporte (emissão de 
CO2 e consumo de 
energia) 

Foi explicado sobre a relevância em quantificar as emissões 
de poluentes em transportes, tanto no que tange ao consumo 
de combustíveis fósseis, quanto às causas e custos indiretos 
como para saúde pública, por exemplo. Foi enfatizado a 
importância em quantificar as emissões dos veículos coletivos 
atualmente operantes em São José, servindo como 
condicionantes para pré-requisitos a serem exigidos em 
futuras licitações em transporte. 

6 Apresentação da 
metodologia de 
aplicação do MPTS-
URB em São José. 

Foi explicado como serão as etapas da aplicação, quais seriam 
os envolvidos principais, como será feita a escolha da amostra 
(itinerário - OD para aplicação do método), como serão 
apresentados os resultados. 

7 
Definição de equipe 
envolvida (PMSJ) 

Definido que a equipe será composta por gestores da 
prefeitura, empresários do transporte coletivo de São José e 
técnicos envolvidos no projeto do Novo Plano Diretor 
participativo de São José. 

8   
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APÊNDICE C - MAPA DA REDE ATUAL DE TRANSPORTE 

COLETIVO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
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APÊNDICE D - MAPA DOS CORREDORES DE APLICAÇÃO 

DO MPTS-URB 
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO ON LINE 





Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 8,33% 1 91,67% 11 12 2,92

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 8,33% 1 25,00% 3 66,67% 8 12 2,58

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 8,33% 1 91,67% 11 12 2,92

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 25,00% 3 75,00% 9 12 2,75

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 100,00% 12 12 3

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 16,67% 2 83,33% 10 12 2,83

12 Responderam
0 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 50,00% 6 50,00% 6 12 2,5

12 Responderam
0 Ignoraram

Q2. A divisão entre os modos de transporte (ônibus, trens ou VLT, balsas ou catamarãs, bicicletas 
compartilhadas) para o atendimento da demanda

Q1. O planejamento de forma integrada entre o município, Florianópolis e a Região Metropolitana

Q3. A continuidade das ações ao longo de diferentes gestões (governos).

Q4. O acompanhamento/ atualização dos planos e contratos de acordo com taxas de crescimento 
populacional.

Q5. A capacitação e treinamento dos colaboradores envolvidos (servidores públicos e privados)

Q6. A integração entre os diferentes setores da gestão pública

Q7. O atendimento às Normas de Qualidade ISO e Normas Ambientais

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

1) Com relação ao tema “Planejamento e Controle do Sistema de Transportes”e sob o ponto de 
vista do transporte de passageiros atual no município de São José – SC, você considera:

Questionário 1 - Mobilidade Urbana Sustentável Florianópolis e Região Metropolitana

Pesquisa Qualitativa com Stakeholders



Questionário 1 - Mobilidade Urbana Sustentável Florianópolis e Região Metropolitana

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 18,18% 2 9,09% 1 72,73% 8 11 2,55

11 Responderam
1 Ignoraram

Q9. O controle de acidentes envolvendo ciclistas
Total Méd.Ponderada

0,00% 0 9,09% 1 18,18% 2 72,73% 8 11 2,64
11 Responderam
1 Ignoraram

Q10. A priorização da Norma de acessibilidade NBR 9050
Total Méd.Ponderada

0,00% 0 9,09% 1 36,36% 4 54,55% 6 11 2,45
11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 45,45% 5 27,27% 3 27,27% 3 11 1,82

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 27,27% 3 63,64% 7 11 2,55

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 36,36% 4 63,64% 7 11 2,64

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 45,45% 5 45,45% 5 11 2,36

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 9,09% 1 81,82% 9 11 2,73

11 Responderam
1 Ignoraram

Q8. A prioridade aos pedestres e ciclistas em relação aos outros modos de transporte

Q11. Taxa de bicicleta por habitante

Q12. Veículos do transporte coletivo adaptados para deficientes

Q13. Investimento em sinalização incluindo pedestres, deficientes e ciclistas

Q14. Investimento em mobiliário urbano (bicicletários, câmeras de vigilância, áreas de descanso)

Q15. Investimento em infraestrutura (calçadas, ciclovias, ciclofaixas, áreas sombreadas)
não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

2) Com relação ao tema "Modos de Transporte”e sob o ponto de vista dos modos não 
motorizados de transporte de passageiros atual no município de São José – SC, você considera:

Pesquisa Qualitativa com Stakeholders



Questionário 1 - Mobilidade Urbana Sustentável Florianópolis e Região Metropolitana

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 54,55% 6 45,45% 5 11 2,45

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 36,36% 4 54,55% 6 11 2,45

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 54,55% 6 45,45% 5 11 2,45

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 54,55% 6 36,36% 4 11 2,27

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 54,55% 6 45,45% 5 11 2,45

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 54,55% 6 36,36% 4 11 2,27

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 36,36% 4 63,64% 7 11 2,64

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 9,09% 1 36,36% 4 54,55% 6 11 2,45

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 45,45% 5 54,55% 6 11 2,55

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 36,36% 4 63,64% 7 11 2,64

11 Responderam
1 Ignoraram

Q25. Investimento em tecnologia dos veículos coletivos

Q16. Pesquisa de satisfação do usuário

Q17. Qualidade do ar

Q18. Índice de áreas verdes

Q19. Nível de ruído

Q20. Extensão de percursos

Q22. Diversidade nos modos de transporte

Q21. Tipo de combustível

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

Q23. Índice de emissão de poluentes (CO2)

Q24. Consumo de combustível

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

3) Com relação ao tema “Qualidade do Serviço, Saúde e Meio Ambiente” e sob o ponto de vista
do transporte de passageiros atual no município de São José – SC, você considera:

Pesquisa Qualitativa com Stakeholders



Questionário 1 - Mobilidade Urbana Sustentável Florianópolis e Região Metropolitana

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 27,27% 3 72,73% 8 11 2,73

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 27,27% 3 72,73% 8 11 2,73

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 9,09% 1 90,91% 10 11 2,91

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 45,45% 5 54,55% 6 11 2,55

11 Responderam
1 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 20,00% 2 80,00% 8 10 2,8

10 Responderam
2 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 60,00% 6 40,00% 4 10 2,4

10 Responderam
2 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 10,00% 1 50,00% 5 40,00% 4 10 2,3

10 Responderam
2 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 10,00% 1 90,00% 9 10 2,9

10 Responderam
2 Ignoraram

Total Méd.Ponderada
0,00% 0 0,00% 0 50,00% 5 50,00% 5 10 2,5

10 Responderam
2 Ignoraram

Q34. Número de acidentes

Q26. Renovação e qualidade da frota

Q27. A capacitação e treinamento dos colaboradores envolvidos no transporte

Q28. A integração entre os diferentes setores da gestão pública

Q29. O atendimento às Normas de Qualidade ISO e Normas Ambientais

Q30. Acompanhamento da demanda e usuários atendidos

Q31. Extensão de vias pavimentadas

Q32. Índice de passageiros por quilômetro (pass/km)

Q33. Nível de serviço (tempo de deslocamento entre a origem e o destino)

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

não relevante pouco relevante relevante muito relavante

não relevante pouco relevante relevante muito relevante

4) Com relação ao tema "Qualidade do Serviço e Infraestrutura”e sob o ponto de vista do
transporte de passageiros atual no município de São José – SC, você considera:

Pesquisa Qualitativa com Stakeholders
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ANEXO A – CARACTERÍSTICA DA FROTA OPERANTE EM 

SÃO JOSÉ (2017) 
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